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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 146/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Alandroal aprovou, em 21 de Junho de
2004 e em 29 de Junho de 2005, a suspensão total do
Plano Geral de Urbanização de Alandroal e o esta-
belecimento de medidas preventivas até à entrada em
vigor da sua revisão, pelo prazo de dois anos.

O Plano Geral de Urbanização de Alandroal foi rati-
ficado por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local e do Ordenamento do Território, de
22 de Setembro de 1988, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 1988, tendo
sido mantido em vigor pelo Plano Director Municipal
de Alandroal, ratificado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 150/97, de 15 de Setembro.

A suspensão do Plano Geral de Urbanização de Alan-
droal tem como fundamento a verificação de circuns-
tâncias excepcionais resultantes da alteração significa-
tiva das perspectivas de desenvolvimento económico e
social local, decorrentes das potencialidades geradas
pelo Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva
e implementação do Projecto do Alqueva, designada-
mente em termos de equipamentos sociais, de serviços
e de infra-estruturas, incompatíveis com as opções esta-
belecidas no referido Plano, cuja revisão foi já deter-
minada.

A Câmara Municipal procura aproveitar esta alte-
ração para ajudar a inverter a tendência de desertifi-
cação que o concelho sofre.

O estabelecimento de medidas preventivas visa evitar
que a alteração das circunstâncias e das condições de
facto existentes na área possam limitar a liberdade de
planeamento ou comprometer ou tornar mais onerosa
a exequibilidade das regras definidas no âmbito da revi-
são do Plano Geral de Urbanização de Alandroal.

O estabelecido nas medidas preventivas, nomeada-
mente a proibição constante no artigo 3.o das mesmas,
não obsta a que se observe o regime constante da Lei
de Bases do Património Cultural, Lei n.o 107/2001, de
8 de Setembro, no que toca quer a servidões a monu-
mentos e demais imóveis classificados quer ao patri-
mónio arqueológico existente.

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas
medidas preventivas para a área em questão.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo emitiu parecer favorável.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 2 do

artigo 100.o e no n.o 2 do artigo 109.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, e
nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Ratificar a suspensão do Plano Geral de Urba-
nização de Alandroal, publicado pelo despacho de 22
de Setembro de 1988, no Diário da República, 2.a série,
n.o 252, de 31 de Outubro de 1988, na área assinalada
na planta anexa à presente resolução e que dela faz
parte integrante, até à entrada em vigor da respectiva
revisão.

2 — Ratificar o estabelecimento de medidas preven-
tivas para a mesma área, pelo prazo de dois anos, cujo
texto se publica em anexo à presente resolução e dela
faz parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

ANEXO

Medidas preventivas no âmbito do processo de revisão
e respectiva suspensão total do Plano Geral

de Urbanização de Alandroal

Artigo 1.o

Âmbito temporal

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de dois
anos.

Artigo 2.o

Âmbito territorial

As medidas preventivas aplicam-se às áreas do Plano
de Urbanização da vila de Alandroal identificadas na
planta em anexo.

Artigo 3.o

Âmbito material

1 — As medidas preventivas consistem na proibição
das seguintes acções:

a) Obras de construção civil, ampliação, alteração e
reconstrução das quais resultem edificações com cércea
superior a dois pisos e com uma área de implantação
e construção superiores a 40 % e 80 %, respectivamente,
para habitação unifamiliar ou bifamiliar;

b) Obras de construção civil, ampliação, alteração e
reconstrução das quais resultem edificações com cércea
superior a três pisos e com uma área de implantação
e construção superiores a 50 % e 150 % para habitação
colectiva;

c) Operações de loteamento e obras de urbanização
que tenham índices de implantação e construção supe-
riores a 25 % e 50 %;

d) Obras de demolição de edificações existentes,
excepto as que, por regulamento municipal, possam ser
dispensadas de licença ou autorização.

2 — Para a totalidade da área sujeita a medidas pre-
ventivas, na obrigatoriedade de sujeição a parecer vin-
culativo da Comissão de Coordenação de Desenvolvi-
mento Regional — Alentejo, sem prejuízo de outros
pareceres legalmente exigíveis, das acções relativas a
trabalhos de remodelação de terrenos.

Artigo 4.o

Natureza jurídica

As presentes medidas preventivas têm a natureza de
regulamento administrativo.

Artigo 5.o

Âmbito de aplicação

Ficam excluídas do âmbito de aplicação das medidas
preventivas as acções validamente autorizadas antes da
sua entrada em vigor, bem como aquelas em relação
às quais exista já informação prévia favorável válida.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 147/2006

No Conselho Europeu de Dezembro de 2005, o
Governo alcançou um assinalável êxito no processo de
negociação comunitária das perspectivas financeiras
para o período de 2007-2013.

A aprovação do Regulamento (CE) n.o 1698/2005,
do Conselho, de 20 de Setembro, relativo ao apoio ao
desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola
de Desenvolvimento Rural (FEADER), e a adopção
das orientações estratégicas comunitárias de desenvol-
vimento rural pela Decisão n.o 2006/144/CE, do Con-
selho, de 20 de Fevereiro, vieram definir o enquadra-
mento comunitário para a programação nacional do
desenvolvimento rural para o período de 2007-2013.

Este novo enquadramento determina que a progra-
mação seja precedida da apresentação de um plano
estratégico nacional (PEN), que assegura a coerência
do apoio comunitário ao desenvolvimento rural com as
orientações estratégicas comunitárias, bem como a coor-
denação de todas as prioridades comunitárias, nacionais
e regionais, constituindo o instrumento de referência
para a preparação dos programas de desenvolvimento
rural (PDR).

Por outro lado, a criação de um fundo único para
o apoio ao desenvolvimento rural, o FEADER, que vem
substituir o FEOGA — Orientação e o FEOGA —
Garantia, com regras substancialmente diferentes um
do outro, abriu uma oportunidade para a simplificação
de programas e processos que urge desenvolver.

No âmbito do QCA III, os instrumentos de apoio
à agricultura e desenvolvimento rural são o programa

operacional (sectorial) AGRO, as medidas (desconcen-
tradas) AGRIS dos programas regionais do continente,
a medida «Desenvolvimento agrícola e rural» do eixo
n.o 4 do PO Regional do Alentejo (PEDIZA II), a com-
ponente agrícola da AIBT do Pinhal Interior do PO
Regional do Centro e as componentes para a agricultura
do PRODESA, da Região Autónoma dos Açores, e do
POPRAM, da Região Autónoma da Madeira. Todas
estas intervenções, a que se adiciona o programa nacio-
n a l L E A D E R + , s ã o c o m p a r t i c i p a d a s p e l o
FEOGA — Orientação, sendo que no caso do AGRO
também existe comparticipação do FEDER e do FSE
relativamente a algumas medidas.

Para além destes instrumentos de programação inte-
grados no QCA III, a programação para o desenvol-
vimento rural no actual período de programação inclui
ainda os três planos de desenvolvimento rural (conti-
nente e Regiões Autónomas), co-financiados pelo
FEOGA — Garantia.

A programação para a agricultura e desenvolvimento
rural no período de 2000 a 2006 contribuiu de forma
significativa para a melhoria da situação das explorações
agrícolas, florestais e das indústrias agro-alimentares,
para a preservação dos valores ambientais e para a dina-
mização e desenvolvimento rural.

Apesar desse contributo positivo para o sector, a mul-
tiplicidade de instrumentos e agentes interventores e
a diversidade das regras em vigor originaram alguma
incoerência nas intervenções, uma dispersão do esforço
de gestão e uma grande complexidade de procedimen-
tos. Estes factores, que estiveram na origem de alguma
perda de eficiência da programação para o sector, foram
bem identificados no âmbito das sucessivas avaliações
intercalares efectuadas por avaliadores independentes.

Neste momento de preparação da programação
2007-2013 impõe-se, assim, a necessidade de concentrar
os instrumentos programáticos e torná-los mais selec-
tivos relativamente às operações a apoiar, no respeito
dos princípios da sustentabilidade económica, ambiental
e social e da coesão e valorização territoriais.

Para apoiar a complexa tarefa da programação foi
constituído, por despacho do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de 24 de Junho
de 2005, o grupo de reflexão estratégica (GRE), que
permitiu dinamizar os recursos e conhecimentos detidos
pelos diversos organismos do MADRP, sem utilização
de meios adicionais, e assegurar a articulação com as
Regiões Autónomas.

A articulação da elaboração do PEN com o Quadro
de Referência Estratégico Nacional (QREN), e dos
PDR com os programas operacionais do âmbito do
QREN, é assegurada, a nível técnico, pela cooperação
mantida entre o MADRP, através do Gabinete de Pla-
neamento e Políticas Agro-Alimentares (GPPAA) e o
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional (MAOTDR), através
do grupo de trabalho nomeado para este efeito, quer
ainda pela nomeação e participação do GPPAA na rede
de interlocutores sectoriais do grupo de trabalho QREN
(GT QREN), a fim de serem garantidas a coerência,
a delimitação e a compatibilidade entre as diferentes
intervenções, bem como as condições para a criação
de sinergias.

O exercício de programação tem sido feito, em pri-
meiro lugar, em consulta e auscultação com os diferentes
parceiros representativos do sector, e assegurando a
ampla divulgação pública dos resultados da evolução
das suas diversas etapas.
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A preparação do PEN e dos PDR tem vindo igual-
mente a assegurar o contributo destes instrumentos para
a prossecução dos desígnios estratégicos e operacionais
consagrados em diversos documentos de planeamento
aprovados pelo Governo, dos quais se destacam, pela
sua transversalidade, a Estratégia Nacional para o
Desenvolvimento Sustentável, o Plano Nacional de
Acção para o Crescimento e Emprego, o Plano Nacional
de Emprego, o Plano Nacional para a Igualdade, o Plano
Tecnológico e o Programa Nacional da Política de Orde-
namento do Território.

É igualmente garantida a coerência do PEN e dos
PDR com a Estratégia Nacional para as Florestas e
com a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza
e da Biodiversidade.

Encontram-se, assim, reunidas as condições funda-
mentais para garantir a preparação de uma programa-
ção, para a agricultura e para o desenvolvimento rural,
mais simplificada e eficaz.

A presente resolução visa, portanto, estabelecer as
orientações políticas essenciais para, na fase actual dos
trabalhos em curso, prosseguir e desenvolver as acti-
vidades necessárias ao planeamento e à programação
do apoio comunitário ao desenvolvimento rural no
período de 2007-2013.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as orientações fundamentais para a ela-

boração do Plano Estratégico Nacional e dos programas
de desenvolvimento rural para o período de 2007-2013.

2 — O Plano Estratégico Nacional, adiante designado
por PEN, é prioritariamente dirigido a estimular a com-
petitividade e a sustentabilidade das actividades ligadas
à agricultura e ao desenvolvimento rural, reforçando
o seu contributo para o desenvolvimento do País.

2.1 — O PEN é sistematizado a partir de duas com-
ponentes de base, a análise da situação dos sectores
da produção, transformação e comercialização de pro-
dutos agrícolas e florestais nas suas dimensões econó-
mica, ambiental e social, e a consequente definição da
estratégia nacional para o desenvolvimento rural, diri-
gida à concretização dos seguintes objectivos estra-
tégicos:

a) Aumentar a competitividade dos sectores agrícola
e florestal;

b) Promover a sustentabilidade dos espaços rurais e
dos recursos naturais;

c) Revitalizar económica e socialmente as zonas
rurais.

2.2 — Aos objectivos mencionados nas alíneas ante-
riores acrescem os seguintes de carácter transversal:

a) Reforçar a coesão territorial e social;
b) Promover a eficácia da intervenção dos agentes

públicos, privados e associativos na gestão sectorial e
territorial.

3 — A estruturação operacional do PEN é sistema-
tizada em três programas de âmbito territorial, adiante
designados por PDR, o Programa do Desenvolvimento
Rural para o Continente, o Programa de Desenvolvi-
mento Rural para a Região Autónoma dos Açores e
o Programa de Desenvolvimento Rural para a Região
Autónoma da Madeira, com os quais coexiste um pro-
grama específico para a rede rural nacional, adiante
designado por PRRN.

4 — O PRRN reúne os agentes públicos, privados e
associativos envolvidos no processo do desenvolvimento
rural, visando garantir o intercâmbio de experiências
e conhecimentos especializados, a preparação de planos
de formação para grupos de acção local e a assistência
técnica para a cooperação interterritorial e transna-
cional.

5 — A elaboração dos referidos programas é articu-
lada com o GT QREN, prossegue os objectivos estra-
tégicos e transversais consagrados no PEN e obedece
aos seguintes princípios:

a) Concentração num número limitado de subpro-
gramas, medidas ou acções, assegurada através da sua
estruturação temática e respectiva dimensão financeira;

b) Selectividade nos investimentos e operações a
financiar, concretizada por critérios rigorosos de selec-
ção e hierarquização das candidaturas, que incorporem,
sempre que aplicável, a exigência da sua viabilidade eco-
nómica e sustentabilidade financeira e que garantam
a satisfação de metas predefinidas;

c) Estruturação dos subprogramas, medidas ou
acções tendo em conta as necessidades de coesão e valo-
rização territoriais com vista a potenciar o progresso
económico, sociocultural e ambiental dos territórios e
o seu desenvolvimento sustentável e equilibrado;

d) Adopção de um modelo de governação que pri-
vilegie a gestão e acompanhamento estratégico dos pro-
gramas, garantindo a prossecução eficiente e eficaz dos
objectivos prioritários definidos no PEN e o respeito
pelas orientações e princípios estabelecidos na presente
resolução;

e) Definição da complementaridade entre as inter-
venções do FEADER, do FEP, do fundo de coesão
e dos fundos estruturais, de modo a assegurar as fron-
teiras de demarcação das acções a financiar por cada
Fundo, e o estabelecimento de regras de aplicação dos
financiamentos que garantam a inexistência de situações
concorrenciais.

6 — O Programa do Desenvolvimento Rural para o
Continente, adiante designado por PDR — Continente,
é estruturado tematicamente de forma a garantir a pros-
secução dos objectivos estratégicos e transversais defi-
nidos no PEN e a respeitar o princípio da concentração.

7 — Os programas das Regiões Autónomas são estru-
turados de acordo com as prioridades definidas pelos
respectivos governos regionais, sem prejuízo da coerên-
cia estratégica global do PEN e do QREN.

8 — O modelo de governação da programação para
o desenvolvimento rural visa alcançar objectivos de con-
sistência política, eficácia e simplicidade, e compreende
os seguintes órgãos:

a) Órgão de coordenação estratégica interministerial;
b) Órgão de coordenação nacional do FEADER;
c) Órgãos de gestão;
d) Órgãos de acompanhamento;
e) Organismo pagador;
f) Organismo de certificação.

9 — O órgão de coordenação estratégica interminis-
terial mencionado na alínea a) do número anterior é
constituído pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, que preside, e pelos Minis-
tros de Estado e da Administração Interna, do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional, da Economia e da Inovação e do
Trabalho e da Solidariedade Social.
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10 — Sempre que nas reuniões do órgão referido no
número anterior esteja em causa matéria de interesse
relevante, que, pela sua natureza, possa ter implicações
nas Regiões Autónomas, devem participar nas reuniões
representantes dos governos regionais.

11 — O órgão de coordenação nacional do FEADER
mencionado na alínea b) do n.o 8 é constituído por repre-
sentantes do MADRP, dos departamentos competentes
dos governos das Regiões Autónomas e dos órgãos refe-
ridos nas alíneas c), e) e f) do mesmo número, sendo
as suas competências definidas em diploma próprio.

12 — Os órgãos de gestão mencionados na alínea c)
do n.o 8 asseguram as funções de autoridades de gestão
dos PDR, previstas no artigo 75.o do Regulamento (CE)
n.o 1698/2005, do Conselho, de 20 de Setembro, sendo
a sua estrutura e composição definidas em diploma
próprio.

13 — Os órgãos de acompanhamento mencionados
na alínea d) do n.o 8 são compostos de acordo com
o previsto no artigo 6.o do Regulamento (CE)
n.o 1698/2005, do Conselho, de 20 de Setembro, e são
responsáveis pelo exercício das competências previstas
no título VII do referido regulamento, nomeadamente
nos artigos 77.o e 78.o

14 — O organismo pagador e o organismo de cer-
tificação mencionados na alíneas e) e f) do n.o 8 cor-
respondem ao organismo pagador acreditado e ao orga-
nismo de certificação previstos nas alíneas b) e c) do
n.o 2 do artigo 74.o do Regulamento (CE) n.o 1698/2005,
do Conselho, de 20 de Setembro, e asseguram as funções
previstas, nomeadamente, nos artigos 6.o e 7.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1290/2005, do Conselho, de 21 de
Junho, relativo ao financiamento da política agrícola
comum.

15 — A preparação da programação assegura o exer-
cício da parceria prevista no artigo 6.o do Regulamento
(CE) n.o 1698/2005, do Conselho, de 20 de Setembro,
sendo que a decisão sobre a participação dos diversos
parceiros neste processo cabe ao Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, sem pre-
juízo dos processos de parceria a implementar pelos
governos das Regiões Autónomas no que se refere aos
respectivos PDR.

16 — No âmbito do exercício de parceria, o PEN,
que resulta da actual etapa dos trabalhos em curso, pode
ser consultado em www.gppaa.pt.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 219/2006
de 2 de Novembro

O presente decreto-lei transpõe para o ordenamento
jurídico interno a Directiva n.o 2004/25/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril, relativa
às ofertas públicas de aquisição.

A directiva visa harmonizar e coordenar o regime
das ofertas públicas de aquisição nos Estados membros
da União Europeia, respeitando os princípios gerais de
equidade de tratamento, transparência na informação

prestada e protecção dos interesses dos accionistas mino-
ritários e dos trabalhadores das entidades oferentes e
visadas. A harmonização dos regimes vigentes na União
Europeia é reforçada pelo princípio de reciprocidade
que permite a um Estado membro facultar às entidades
visadas a possibilidade de aplicar um regime tanto ou
mais favorável consoante o regime aplicável à entidade
visada, com especial impacte na capacidade da visada
de aplicar medidas defensivas.

A directiva também estabelece medidas quanto às
autoridades competentes para supervisionar as suas dis-
posições, em particular na escolha da autoridade em
situações em que entidade oferente e visada estão situa-
das em ordenamentos jurídicos diferentes ou quando
a visada tem valores mobiliários admitidos à negociação
em vários mercados regulamentados. A directiva prevê,
ainda, a necessidade de coordenação entre autoridades
competentes.

O dever de lançamento de uma oferta pública de
aquisição surge assim que uma entidade ou grupo de
entidades actuando em concertação detenham valores
mobiliários da entidade visada em tal percentagem dos
direitos de voto que lhes permitam, directa ou indi-
rectamente, dispor do controlo da visada. A directiva
não estabelece qual a percentagem, conferindo aos Esta-
dos membros a sua definição. Neste aspecto, o legislador
nacional opta por manter os actuais limiares previstos
no Código dos Valores Mobiliários para as ofertas públi-
cas de aquisição obrigatórias, ou seja, um terço e metade
dos direitos de voto.

O legislador nacional optou, contudo, por introduzir
uma alteração no cálculo de imputação dos direitos de
voto com relevância para a determinação dos limiares
de controlo. Esta alteração não resulta da transposição
da Directiva n.o 2004/25/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 21 de Abril, mas trata-se de uma
antecipação parcial do regime previsto na Directiva
n.o 2004/109/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 15 de Dezembro, relativa à harmonização dos
requisitos de transparência no que se refere às infor-
mações respeitantes aos emitentes cujos valores mobi-
liários estão admitidos à negociação num mercado regu-
lamentado, e que altera a Directiva n.o 2001/34/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Maio,
relativa à admissão de valores mobiliários à cotação ofi-
cial de uma bolsa de valores e à informação a publicar
sobre esse valores.

Assim, o artigo 20.o do Código dos Valores Mobi-
liários é alterado de modo a acomodar a noção de exer-
cício concertado de direitos de voto e prevê que não
sejam imputáveis às sociedades que dominem sociedades
que prestem serviços de gestão de carteira por conta
de outrem, os direitos de voto inerentes às carteiras
geridas desde que a sociedade gestora actue de forma
independente da sociedade dominante. Introduz-se,
igualmente, um novo artigo 20.o-A, que permite às socie-
dades dominantes derrogarem a imputação dos direitos
de voto em determinadas circunstâncias que demons-
trem autonomia de decisão pelas sociedades dominadas.

O lançamento de uma oferta pública de aquisição
presume que a contrapartida oferecida seja equitativa,
tanto no seu valor como na sua forma. Quanto ao pri-
meiro aspecto, o artigo 188.o do Código dos Valores
Mobiliários é alterado, densificando a norma já existente
que estabelece a obrigatoriedade de a contrapartida ser
determinada por auditor independente em determina-
das circunstâncias — nomeadamente se a negociação
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dos valores mobiliários objecto da oferta apresentar uma
liquidez reduzida que implique pouca representativi-
dade.

Quanto à forma da contrapartida, a directiva esta-
belece que pode revestir numerário ou valores mobi-
liários, sendo obrigatória uma alternativa em numerário
se os valores mobiliários não estiverem admitidos em
mercado regulamentado. A directiva também permite
aos Estados membros tornar obrigatória uma alternativa
em numerário em todos os casos.

Neste aspecto, o legislador sopesou os argumentos
que preconizam uma maior defesa dos pequenos accio-
nistas com aqueles que pugnam por um mercado de
controlo mais flexível e eficiente. A solução apresentada
no artigo 188.o do Código dos Valores Mobiliários esta-
belece que a contrapartida pode consistir apenas valores
mobiliários de comprovada liquidez, excepto se o ofe-
rente tiver, no período anterior ao lançamento da oferta,
adquirido acções da visada, caso em que é obrigatória
uma alternativa em numerário.

A transparência é crucial numa oferta pública de aqui-
sição. A directiva prevê que a decisão de lançamento
de uma oferta seja imediatamente tornada pública, com
especiais deveres de informação aos trabalhadores das
entidades oferente e visada, incluindo uma descrição
detalhada dos objectivos em sede de manutenção de
emprego ou localização da actividade em caso de sucesso
da oferta. As alterações introduzidas no Código dos
Valores Mobiliários, neste aspecto, são pontuais na
medida que o regime nacional já é substancialmente
próximo do previsto na directiva. O artigo 181.o densifica
os deveres de informação a prestar pelo órgão de admi-
nistração da entidade visada. Pelo seu lado, o novo
artigo 245.o-A estabelece o dever de informação para
todas as sociedades com acções admitidas à negociação
em mercado regulamentado relativamente às suas prá-
ticas de governo, nomeadamente sobre a estrutura de
capital e existência de medidas restritivas ou defensivas,
incluindo sobre a nomeação dos órgãos de adminis-
tração.

O artigo 11.o da directiva prevê a abolição de uma
série de barreiras defensivas em ambiente de oferta
pública de aquisição, incluindo a inaplicabilidade das
restrições à transmissão de direitos de voto, das res-
trições em matéria de direito de voto ou relativas ao
voto plural. Especial relevo é dado à possibilidade con-
ferida ao oferente, caso passe a deter percentagem não
inferior a 75 % dos direitos de voto da visada na sequên-
cia da oferta, de desconsiderar restrições em matéria
de transmissibilidade e direito de voto e direitos espe-
ciais dos accionistas relativos à nomeação dos órgãos
de administração. Trata-se daquilo a que a doutrina tem
apelidado de breakthrough rule.

O artigo 12.o da directiva prevê que os Estados mem-
bros possam conferir às entidades visadas a possibilidade
de dispensar, no todo ou em parte, o disposto em deter-
minadas disposições da directiva, incluindo as previstas
no artigo 11.o, sem prejuízo do princípio da recipro-
cidade. Deste modo, o legislador nacional opta, no novo
artigo 182.o-A, por um regime ponderado, atenta mais
uma vez a argumentação que defende uma maior liber-
dade de circulação de capitais em contraponto com a
que defende o primado da autonomia privada.

O regime das ofertas concorrentes e a revisão de ofer-
tas são matérias que a directiva não detalha mas para
as quais os Estados membros devem estabelecer regras.
As alterações introduzidas neste âmbito resultam da

opção clara do legislador por um mercado de controlo
mais competitivo, sublinhando-se a redução do limite
de revisão de contrapartida e a possibilidade de qualquer
oferente rever os termos da oferta.

O regime de aquisição e alienação potestativas pre-
visto na directiva não oferece qualquer especialidade
no ordenamento nacional, dado que pouco difere em
substância do regime previsto no Código dos Valores
Mobiliários. Deste modo, as alterações introduzidas nos
artigos 194.o a 196.o do Código dos Valores Mobiliários
visam, no essencial, a harmonização dos prazos para
lançamento destas ofertas e sobre a presunção da justeza
da contrapartida.

É também alterado o regime sancionatório estabe-
lecido no Código dos Valores Mobiliários, atentos os
princípios de efectividade, proporcionalidade e dissua-
são previstos na directiva. A violação dos deveres pre-
vistos na directiva passa a ser considerada ilícito sus-
ceptível de contra-ordenação, destacando-se, pela sua
severidade, a violação dos deveres de informação rela-
tivos a informação sobre medidas defensivas, dos deve-
res de informação pela visada tanto aos seus accionistas
como aos seus trabalhadores ou relativamente à nego-
ciação dos valores mobiliários objecto da oferta.

Finalmente, é também alterado o regime jurídico da
concorrência no sentido da redução dos prazos de aná-
lise pela autoridade administrativa responsável pela área
da concorrência. Com esta alteração, procura-se mini-
mizar o período durante o qual a administração da socie-
dade visada vê os seus poderes limitados e contribuir
para uma rápida resolução da oferta pública de aqui-
sição.

Foram ouvidos, a título facultativo, a Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários, o Banco de Portugal,
o Instituto de Seguros de Portugal, as associações repre-
sentativas dos sectores bancário e financeiro e a Euro-
next Lisbon — Sociedade Gestora de Mercados Regu-
lamentados, S. A.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei

n.o 35/2006, de 2 de Agosto, e nos termos das alíneas a)
e b) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei transpõe para o ordena-
mento jurídico interno a Directiva n.o 2004/25/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril,
relativa às ofertas públicas de aquisição.

2 — O presente decreto-lei procede, ainda, à primeira
alteração à Lei n.o 18/2003, de 11 de Junho.

Artigo 2.o

Alteração ao Código dos Valores Mobiliários

Os artigos 20.o, 108.o, 111.o, 138.o, 173.o, 175.o,
176.o, 178.o, 180.o a 182.o, 184.o, 185.o, 188.o, 190.o, 191.o,
194.o a 196.o e 393.o do Código dos Valores Mobiliários,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 486/99, de 13 de Novem-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 61/2002, de 20 de Março, 38/2003, de 8 de Março,
107/2003, de 4 de Junho, 183/2003, de 19 de Agosto,
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66/2004, de 24 de Março, e 52/2006, de 15 de Março,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 20.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Inerentes a acções detidas em garantia pelo par-

ticipante ou por este administradas ou depositadas
junto dele, se os direitos de voto lhe tiverem sido
atribuídos;

g) Detidos por titulares do direito de voto que
tenham conferido ao participante poderes discricio-
nários para o seu exercício;

h) Detidos por pessoas que tenham celebrado
algum acordo com o participante que vise adquirir
o domínio da sociedade ou frustrar a alteração de
domínio ou que, de outro modo, constitua um ins-
trumento de exercício concertado de influência sobre
a sociedade participada;

i) [Anterior alínea g).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Não se consideram imputáveis à sociedade que

exerça domínio sobre entidade gestora de fundo de
investimento, sobre entidade gestora de fundo de pen-
sões, sobre entidade gestora de fundo de capital de
risco ou sobre intermediário financeiro autorizado a
prestar o serviço de gestão de carteiras por conta
de outrem e às sociedades associadas de fundos de
pensões os direitos de voto inerentes a acções inte-
grantes de fundos ou carteiras geridas, desde que a
entidade gestora ou o intermediário financeiro exerça
os direitos de voto de modo independente da socie-
dade dominante ou das sociedades associadas.

4 — Para efeitos da alínea h) do n.o 1, presume-se
serem instrumento de exercício concertado de
influência os acordos relativos à transmissibilidade
das acções representativas do capital social da socie-
dade participada.

5 — A presunção referida no número anterior pode
ser ilidida perante a CMVM, mediante prova de que
a relação estabelecida com o participante é indepen-
dente da influência, efectiva ou potencial, sobre a
sociedade participada.

Artigo 108.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Às ofertas públicas de aquisição previstas no

artigo 145.o-A:

a) No que respeita à contrapartida proposta, ao
processamento da oferta, ao conteúdo do prospecto
da oferta e à divulgação da oferta, aplica-se a lei
do Estado membro cuja autoridade supervisora seja
competente para a supervisão da oferta;

b) No que respeita à informação aos trabalhadores
da sociedade visada, à percentagem de direitos de
voto que constitui domínio, às derrogações ou dis-

pensas ao dever de lançamento de oferta pública de
aquisição e às limitações de poderes do órgão de
administração da sociedade visada, aplica-se a lei pes-
soal da sociedade emitente dos valores mobiliários
objecto da oferta.

Artigo 111.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) As ofertas públicas de valores mobiliários emi-

tidos pelo Banco Central Europeu ou pelo banco cen-
tral de um dos Estados membros;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) As ofertas públicas de aquisição de valores

mobiliários emitidos por organismos de investimento
colectivo sob a forma societária.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 138.o

[. . .]

1 — Além da prevista no n.o 1 do artigo 183.o-A,
o prospecto de oferta pública de aquisição deve incluir
informação sobre:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) As pessoas que, segundo o seu conhecimento,

estejam com o oferente ou com a sociedade visada
em alguma das relações previstas no n.o 1 do
artigo 20.o;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) As intenções do oferente quanto à continuidade

ou modificação da actividade empresarial da socie-
dade visada, do oferente, na medida em que seja afec-
tado pela oferta, e, nos mesmos termos, por socie-
dades que com estes estejam em relação de domínio
ou de grupo, quanto à manutenção e condições do
emprego dos trabalhadores e dirigentes das entidades
referidas, designadamente eventuais repercussões
sobre os locais em que são exercidas as actividades,
quanto à manutenção da qualidade de sociedade
aberta da sociedade visada e quanto à manutenção
da negociação em mercado regulamentado dos valo-
res mobiliários que são objecto da oferta;

h) As possíveis implicações do sucesso da oferta
sobre a situação financeira do oferente e eventuais
financiamentos da oferta;

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) A indemnização proposta em caso de supressão

dos direitos por força das regras previstas no
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artigo 182.o-A, indicando a forma de pagamento e
o método empregue para determinar o seu valor;

n) A legislação nacional que será aplicável aos con-
tratos celebrados entre o oferente e os titulares de
valores mobiliários da sociedade visada, na sequência
da aceitação da oferta, bem como os tribunais com-
petentes para dirimir os litígios daqueles emergentes;

o) Quaisquer encargos a suportar pelos destina-
tários da oferta.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 173.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — À oferta pública de aquisição lançada apenas

sobre valores mobiliários que não sejam acções ou
valores mobiliários que conferem direito à sua subs-
crição ou aquisição não se aplicam as regras relativas
ao anúncio preliminar, aos deveres de informação
sobre transacções efectuadas, aos deveres do emi-
tente, à oferta concorrente e à oferta pública de aqui-
sição obrigatória.

Artigo 175.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Informar os representantes dos seus trabalha-

dores ou, na sua falta, os trabalhadores sobre o con-
teúdo dos documentos da oferta, assim que estes
sejam tornados públicos.

Artigo 176.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) A enunciação sumária dos objectivos do ofe-

rente, designadamente quanto à continuidade ou
modificação da actividade empresarial da sociedade
visada, do oferente, na medida em que seja afectado
pela oferta, e, nos mesmos termos, por sociedades
que com estes estejam em relação de domínio ou
de grupo;

h) O estatuto do oferente quanto às matérias a
que se refere o artigo 182.o e o n.o 1 do artigo 182.o-A.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 178.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O anúncio preliminar e o anúncio de lança-

mento de oferta pública de aquisição cuja contra-

partida consista em valores mobiliários que não sejam
emitidos pelo oferente devem também indicar os ele-
mentos respeitantes ao emitente e aos valores mobi-
liários por este emitidos ou a emitir, que são referidos
no artigo 176.o e no n.o 1 do artigo 183.o-A.

Artigo 180.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Caso ocorram as aquisições referidas no

número anterior:

a) No âmbito de ofertas públicas de aquisição
voluntárias, a CMVM pode determinar a revisão da
contrapartida se, por efeito dessas aquisições, a con-
trapartida não se mostrar equitativa;

b) No âmbito de ofertas públicas de aquisição obri-
gatórias, o oferente é obrigado a aumentar a con-
trapartida para um preço não inferior ao preço mais
alto pago pelos valores mobiliários assim adquiridos.

Artigo 181.o

[. . .]

1 — O órgão de administração da sociedade visada
deve, no prazo de oito dias a contar da recepção dos
projectos de prospecto e de anúncio de lançamento e
no prazo de cinco dias após a divulgação de adenda
aos documentos da oferta, enviar ao oferente e à CMVM
e divulgar ao público um relatório elaborado nos termos
do artigo 7.o sobre a oportunidade e as condições da
oferta.

2 — O relatório referido no número anterior deve
conter um parecer autónomo e fundamentado sobre,
pelo menos:

a) O tipo e o montante da contrapartida oferecida;
b) Os planos estratégicos do oferente para a sociedade

visada;
c) As repercussões da oferta nos interesses da socie-

dade visada, em geral, e, em particular, nos interesses
do seus trabalhadores e nas suas condições de trabalho
e nos locais em que a sociedade exerça a sua actividade;

d) A intenção dos membros do órgão de adminis-
tração que simultaneamente sejam accionistas da socie-
dade visada, quanto à aceitação da oferta.

3 — O relatório deve conter informação sobre even-
tuais votos negativos expressos na deliberação do órgão
de administração que procedeu à sua aprovação.

4 — Se, até ao início da oferta, o órgão de admi-
nistração receber dos trabalhadores, directamente ou
através dos seus representantes, um parecer quanto às
repercussões da oferta a nível do emprego, deve pro-
ceder à sua divulgação em apenso ao relatório por si
elaborado.

5 — (Anterior n.o 2.)

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Informar os representantes dos seus trabalhadores

ou, na sua falta, os trabalhadores sobre o conteúdo dos
documentos da oferta e do relatório por si elaborado,
assim que estes sejam tornados públicos;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 182.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A limitação estende-se aos actos de execução

de decisões tomadas antes do período ali referido
e que ainda não tenham sido parcial ou totalmente
executados.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os actos autorizados por força de assembleia

geral convocada exclusivamente para o efeito durante
o período mencionado no n.o 1;

c) Os actos destinados à procura de oferentes
concorrentes.

4 — Durante o período referido no n.o 1:

a) A antecedência do prazo de divulgação de con-
vocatória de assembleia geral é reduzida para 15 dias;

b) As deliberações da assembleia geral prevista na
alínea b) do número anterior, bem como as relativas
à distribuição antecipada de dividendos e de outros
rendimentos, apenas podem ser tomadas pela maioria
exigida para a alteração dos estatutos.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O regime previsto neste artigo não é aplicável

a ofertas públicas de aquisição dirigidas por socie-
dades oferentes que não estejam sujeitas às mesmas
regras ou que sejam dominadas por sociedade que
não se sujeite às mesmas regras.

7 — Nas sociedades que adoptem o modelo refe-
rido na alínea c) do n.o 1 do artigo 278.o do Código
das Sociedades Comerciais, os n.os 1 a 6 aplicam-se,
com as necessárias adaptações, ao conselho de admi-
nistração executivo e ao conselho geral e de super-
visão.

Artigo 184.o

[. . .]

1 — Até cinco dias antes do fim do prazo da oferta,
o oferente pode rever a contrapartida quanto à sua
natureza e montante.

2 — A oferta revista não pode conter condições
que a tornem menos favorável e a sua contrapartida
deve ser superior à antecedente em, pelo menos, 2 %
do seu valor.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 185.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As ofertas concorrentes estão sujeitas às regras

gerais aplicáveis às ofertas públicas de aquisição, com
as alterações constantes deste artigo e dos arti-
gos 185.o-A e 185.o-B.

3 — Não podem lançar uma oferta concorrente as
pessoas que estejam com o oferente inicial ou com
oferente concorrente anterior em alguma das situa-
ções previstas no n.o 1 do artigo 20.o, salvo autorização

da CMVM a conceder caso a situação que determina
a imputação de direitos de voto cesse antes do registo
da oferta.

4 — As ofertas concorrentes não podem incidir
sobre quantidade de valores mobiliários inferior
àquela que é objecto da oferta inicial.

5 — A contrapartida da oferta concorrente deve
ser superior à antecedente em pelo menos 2 % do
seu valor e não pode conter condições que a tornem
menos favorável.

6 — A oferta concorrente não pode fazer depender
a sua eficácia de uma percentagem de aceitações por
titulares de valores mobiliários ou de direitos de voto
em quantidade superior ao constante da oferta inicial
ou de oferta concorrente anterior, salvo se, para efei-
tos do número anterior, essa percentagem se justificar
em função dos direitos de voto na sociedade visada
já detidos pelo oferente e por pessoas que com este
estejam em alguma das situações previstas no n.o 1
do artigo 20.o

7 — A sociedade visada deve assegurar igualdade
de tratamento entre oferentes quanto à informação
que lhes seja prestada.

Artigo 188.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A contrapartida, em dinheiro ou em valores

mobiliários, proposta pelo oferente, presume-se não
equitativa nas seguintes situações:

a) Se o preço mais elevado tiver sido fixado
mediante acordo entre o adquirente e o alienante
através de negociação particular;

b) Se os valores mobiliários em causa apresentarem
liquidez reduzida por referência ao mercado regu-
lamentado em que estejam admitidos à negociação;

c) Se tiver sido fixada com base no preço de mer-
cado dos valores mobiliários em causa e aquele ou
o mercado regulamentado em que estes estejam admi-
tidos tiverem sido afectados por acontecimentos
excepcionais.

4 — A decisão da CMVM relativa à designação
de auditor independente para a fixação da contra-
partida mínima, bem como o valor da contrapartida
assim que fixado por aquele, são imediatamente divul-
gados ao público.

5 — A contrapartida pode consistir em valores
mobiliários, se estes forem do mesmo tipo do que
os visados na oferta e estiverem admitidos ou forem
da mesma categoria de valores mobiliários de com-
provada liquidez admitidos à negociação em mercado
regulamentado, desde que o oferente e pessoas que
com ele estejam em alguma das situações do n.o 1
do artigo 20.o não tenham, nos seis meses anteriores
ao anúncio preliminar e até ao encerramento da
oferta, adquirido quaisquer acções representativas do
capital social da sociedade visada com pagamento em
dinheiro, caso em que deve ser apresentada contra-
partida equivalente em dinheiro.

Artigo 190.o

[. . .]

1 — O dever de lançamento de oferta pública de
aquisição fica suspenso se a pessoa a ele obrigada,
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em comunicação escrita dirigida à CMVM, imedia-
tamente após a ocorrência do facto constitutivo do
dever de lançamento, se obrigar a pôr termo à situação
nos 120 dias subsequentes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 191.o

[. . .]

1 — A publicação do anúncio preliminar da oferta
deve ocorrer imediatamente após a verificação do
facto constitutivo do dever de lançamento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 194.o

[. . .]

1 — Quem, na sequência do lançamento de oferta
pública de aquisição geral em que seja visada sociedade
aberta que tenha como lei pessoal a lei portuguesa, atinja
ou ultrapasse, directamente ou nos termos do n.o 1 do
artigo 20.o, 90 % dos direitos de voto correspondentes
ao capital social até ao apuramento dos resultados da
oferta e 90 % dos direitos de voto abrangidos pela oferta
pode, nos três meses subsequentes, adquirir as acções
remanescentes mediante contrapartida justa, em
dinheiro, calculada nos termos do artigo 188.o

2 — Se o oferente, em resultado da aceitação de
oferta pública de aquisição geral e voluntária, adquirir
pelo menos 90 % das acções representativas de capital
social com direitos de voto abrangidas pela oferta, pre-
sume-se que a contrapartida da oferta corresponde a
uma contrapartida justa da aquisição das acções rema-
nescentes.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 195.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A aquisição implica, em termos imediatos, a

perda da qualidade de sociedade aberta da sociedade
e a exclusão da negociação em mercado regulamentado
das acções da sociedade e dos valores mobiliários que
a elas dão direito, ficando vedada a readmissão durante
um ano.

Artigo 196.o

[. . .]

1 — Cada um dos titulares das acções remanes-
centes pode, nos três meses subsequentes ao apu-
ramento dos resultados da oferta pública de aquisição
referida no n.o 1 do artigo 194.o, exercer o direito
de alienação potestativa, devendo antes, para o efeito,
dirigir por escrito ao sócio dominante convite para
que, no prazo de oito dias, lhe faça proposta de aqui-
sição das suas acções.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Indicação da contrapartida calculada nos termos

dos n.os 1 e 2 do artigo 194.o

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 393.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) A omissão de divulgação da aprovação de alte-

rações estatutárias para efeitos da suspensão volun-
tária de eficácia de restrições transmissivas, de direito
de voto e de direitos de designação e de destituição
de titulares de órgãos sociais.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) Do dever de aumentar a contrapartida para um

preço não inferior ao preço mais alto pago pelos valo-
res mobiliários adquiridos em transacção realizada
na pendência de oferta pública de aquisição obri-
gatória.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A violação, por parte da sociedade visada em

oferta pública de aquisição, do dever de publicar rela-
tório sobre a oferta e de o enviar à CMVM e ao
oferente, do dever de informar a CMVM sobre tran-
sacções realizadas sobre valores mobiliários que são
objecto da oferta, do dever de informar os repre-
sentantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os pró-
prios trabalhadores sobre o conteúdo dos documentos
da oferta e do relatório por si elaborado e do dever
de divulgar o parecer quanto às repercussões da oferta
a nível do emprego que seja preparado pelos tra-
balhadores;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) A violação, pelo oferente ou por pessoas que

com este estejam em alguma das situações previstas
no artigo 20.o, da proibição de negociação fora de
mercado regulamentado de valores mobiliários da
categoria dos que são objecto da oferta ou dos que
integram a contrapartida sem autorização prévia da
CMVM;
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i) A violação, pelo oferente ou por pessoas que
com este estejam em alguma das situações previstas
no artigo 20.o, do dever de comunicação à CMVM
de transacções realizadas na pendência de oferta
pública de aquisição;

j) A violação, por parte da sociedade oferente, do
dever de informar os representantes dos trabalhado-
res ou, na falta destes, os trabalhadores sobre o con-
teúdo dos documentos da oferta.

5 — Constitui contra-ordenação menos grave a
omissão de comunicação à CMVM de oferta par-
ticular de distribuição.»

Artigo 3.o

Aditamento ao Código dos Valores Mobiliários

São aditados ao Código dos Valores Mobiliários os
artigos 20.o-A, 145.o-A, 147.o-A, 182.o-A, 185.o-A,
185.o-B e 245.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 20.o-A
Imputação de direitos de voto relativos a acções

integrantes de organismos de investimento
colectivo, de fundos de pensões ou de carteiras

1 — Para efeitos do n.o 3 do artigo anterior, a socie-
dade que exerça domínio sobre a entidade gestora ou
sobre o intermediário financeiro e as sociedades asso-
ciadas de fundos de pensões beneficiam da derrogação
de imputação agregada de direitos de voto se:

a) Não interferirem através de instruções, directas
ou indirectas, sobre o exercício dos direitos de voto
inerentes às acções integrantes do fundo de inves-
timento, do fundo de pensões, do fundo de capital
de risco ou da carteira;

b) A entidade gestora ou o intermediário financeiro
revelar autonomia dos processos de decisão no exer-
cício do direito de voto.

2 — Para beneficiar da derrogação de imputação
agregada de direitos de voto, a sociedade que exerça
domínio sobre a entidade gestora ou sobre o inter-
mediário financeiro deve enviar à CMVM:

a) A lista actualizada de todas as entidades gestoras
e intermediários financeiros sob relação de domínio,
e respectivas autoridades competentes para a super-
visão de informação sobre participações qualificadas,
em caso de entidades sujeitas a lei pessoal estrangeira;

b) Uma declaração fundamentada, referente a cada
entidade gestora ou intermediário financeiro, de que
cumpre o disposto no n.o 1.

3 — Para beneficiar da derrogação de imputação
agregada de direitos de voto, as sociedades associadas
de fundos de pensões devem enviar à CMVM uma
declaração fundamentada de que cumprem o disposto
no n.o 1.

4 — Logo que, nos termos do n.o 1, considere não
provada a independência da entidade gestora ou do
intermediário financeiro que envolva uma participa-
ção qualificada em sociedade aberta, e sem prejuízo
das consequências sancionatórias que ao caso caibam,
a CMVM informa o mercado e notifica deste facto
o presidente da mesa da assembleia geral, o órgão

de administração e o órgão de fiscalização da socie-
dade participada.

5 — A declaração da CMVM implica a imediata
imputação de todos os direitos de voto inerentes às
acções que integrem o fundo de investimento, o fundo
de pensões, o fundo de capital de risco ou a carteira,
enquanto não seja demonstrada a independência da
entidade gestora ou do intermediário financeiro, com
as respectivas consequências, devendo ainda ser
comunicada aos participantes ou aos clientes da enti-
dade gestora ou do intermediário financeiro.

6 — Antes de emitir o comunicado previsto no
n.o 4, a CMVM dá conhecimento do mesmo ao Ins-
tituto de Seguros de Portugal sempre que se refira
a fundos de pensões.

Artigo 145.o-A

Autoridade competente em ofertas públicas de aquisição

1 — A CMVM é competente para a supervisão de
ofertas públicas de aquisição que tenham por objecto
valores mobiliários emitidos por sociedades sujeitas
a lei pessoal portuguesa, desde que os valores objecto
da oferta:

a) Estejam admitidos à negociação em mercado
regulamentado situado ou a funcionar em Portugal;

b) Não estejam admitidos à negociação em mer-
cado regulamentado.

2 — A CMVM é igualmente competente para a
supervisão de ofertas públicas de aquisição de valores
mobiliários em que seja visada sociedade sujeita a
lei pessoal estrangeira, desde que os valores mobi-
liários objecto da oferta:

a) Estejam exclusivamente admitidos à negociação
em mercado regulamentado situado ou a funcionar
em Portugal; ou

b) Não estando admitidos à negociação no Estado
membro onde se situa a sede da sociedade emitente,
tenham sido admitidos à negociação em mercado
regulamentado situado ou a funcionar em Portugal
em primeiro lugar.

3 — Se a admissão à negociação dos valores mobi-
liários objecto da oferta for simultânea em mais de
um mercado regulamentado de diversos Estados
membros, não incluindo o Estado membro onde se
situa a sede da sociedade emitente, a sociedade emi-
tente escolhe, no primeiro dia de negociação, a auto-
ridade competente para a supervisão da oferta de
entre as autoridades desses Estados membros e comu-
nica essa decisão aos mercados regulamentados em
causa e às respectivas autoridades de supervisão.

4 — Quando a CMVM seja competente nos termos
do número anterior, a decisão da sociedade é divul-
gada no sistema de difusão de informação da CMVM.

Artigo 147.o-A

Reconhecimento mútuo

1 — O prospecto de oferta pública de aquisição
de valores mobiliários admitidos à negociação em
mercado regulamentado situado ou a funcionar em
Portugal, aprovado por autoridade competente de
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outro Estado membro é reconhecido pela CMVM,
desde que:

a) Esteja traduzido para português, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do artigo 6.o;

b) Seja disponibilizado à CMVM um certificado,
emitido pela autoridade competente responsável pela
aprovação do prospecto, em como este cumpre as
disposições comunitárias e nacionais relevantes,
acompanhado pelo prospecto aprovado.

2 — A CMVM pode exigir a introdução de infor-
mação suplementar que decorra de especificidades
do regime português e respeite a formalidades rela-
tivas ao pagamento da contrapartida, à aceitação da
oferta e ao regime fiscal a que esta fica sujeita.

Artigo 182.o-A
Suspensão voluntária de eficácia de restrições transmissivas

e de direito de voto

1 — As sociedades sujeitas a lei pessoal portuguesa
podem prever estatutariamente que:

a) As restrições, previstas nos estatutos ou em acor-
dos parassociais, referentes à transmissão de acções
ou de outros valores mobiliários que dêem direito
à sua aquisição ficam suspensas, não produzindo efei-
tos em relação à transmissão decorrente da aceitação
da oferta;

b) As restrições, previstas nos estatutos ou em acor-
dos parassociais, referentes ao exercício do direito
de voto ficam suspensas, não produzindo efeitos na
assembleia geral convocada nos termos da alínea b)
do n.o 3 do artigo anterior;

c) Quando, na sequência de oferta pública de aqui-
sição, seja atingido pelo menos 75 % do capital social
com direito de voto, ao oferente não são aplicáveis
as restrições relativas à transmissão e ao direito de
voto referidas nas anteriores alíneas, nem podem ser
exercidos direitos especiais de designação ou de des-
tituição de membros do órgão de administração da
sociedade visada.

2 — Os estatutos das sociedades abertas sujeitas
a lei pessoal portuguesa que não exerçam integral-
mente a opção mencionada no número anterior não
podem fazer depender a alteração ou a eliminação
das restrições referentes à transmissão ou ao exercício
do direito de voto de quórum deliberativo mais agra-
vado do que o respeitante a 75 % dos votos emitidos.

3 — Os estatutos das sociedades abertas sujeitas
a lei pessoal portuguesa que exerçam a opção men-
cionada no n.o 1 podem prever que o regime previsto
não seja aplicável a ofertas públicas de aquisição diri-
gidas por sociedades oferentes que não estejam sujei-
tas às mesmas regras ou que sejam dominadas por
uma sociedade que não se sujeite às mesmas regras.

4 — O oferente é responsável pelos danos causados
pela suspensão de eficácia de acordos parassociais
integralmente divulgados até à data da publicação
do anúncio preliminar.

5 — O oferente não é responsável pelos danos cau-
sados aos accionistas que tenham votado favoravel-
mente as alterações estatutárias para efeitos do n.o 1
e as pessoas que com eles se encontrem em alguma
das relações previstas no artigo 20.o

6 — A aprovação de alterações estatutárias para
efeitos do n.o 1 por sociedades sujeitas a lei pessoal

portuguesa e por sociedades emitentes de valores
mobiliários admitidos à negociação em mercado regu-
lamentado nacional deve ser divulgada à CMVM e,
nos termos do artigo 248.o, ao público.

7 — As cláusulas estatutárias referentes à suspen-
são de eficácia das restrições relativas à transmissão
e ao direito de voto referidas no n.o 1 apenas podem
vigorar por um prazo máximo de 18 meses, sendo
renováveis através de nova deliberação da assembleia
geral, aprovada nos termos legalmente previstos para
a alteração dos estatutos.

8 — O disposto no presente artigo não se aplica
no caso de um Estado membro ser titular de valores
mobiliários da sociedade visada que lhe confira direi-
tos especiais.

Artigo 185.o-A
Processo das ofertas concorrentes

1 — A oferta concorrente deve ser lançada até ao
5.o dia anterior àquele em que termine o prazo da
oferta inicial.

2 — É proibida a publicação de anúncio preliminar
em momento que não permita o cumprimento do
prazo referido no número anterior.

3 — Com o lançamento tempestivo de oferta con-
corrente, o prazo das ofertas deve ser coincidente,
devendo cada OPA concorrente respeitar o prazo
mínimo previsto no n.o 1 do artigo 183.o

4 — O pedido de registo de oferta concorrente é
indeferido pela CMVM se esta entidade concluir, em
função da data da apresentação do pedido de registo
da oferta e do exame deste último, pela impossibi-
lidade de decisão em tempo que permita o lançamento
tempestivo da oferta, de acordo com o estabelecido
no n.o 1.

5 — Quando o anúncio preliminar da oferta con-
corrente seja publicado após o registo da oferta inicial
ou de ofertas concorrentes anteriores, são reduzidos
para oito dias e quatro dias, respectivamente, os pra-
zos fixados na alínea b) do n.o 2 do artigo 175.o e
no n.o 1 do artigo 181.o

6 — Em caso de ofertas concorrentes, as aceitações
podem ser revogadas até ao último dia do período
de aceitações.

Artigo 185.o-B
Direitos dos oferentes anteriores

1 — O lançamento de oferta concorrente e a revi-
são de qualquer oferta em concorrência conferem a
qualquer oferente o direito de proceder à revisão dos
termos da sua oferta, independentemente de o ter
ou não feito ao abrigo do artigo 184.o

2 — Caso pretenda exercer o direito referido no
número anterior, o oferente comunica a sua decisão
à CMVM e publica um anúncio no prazo de quatro
dias úteis a contar do lançamento da oferta concor-
rente ou da revisão da oferta, considerando-se para
todos os efeitos, na falta dessa publicação, que man-
tém os termos da sua oferta.

3 — À revisão da oferta em concorrência é apli-
cável o disposto no n.o 5 do artigo 185.o

4 — O lançamento de oferta concorrente constitui
fundamento de revogação de ofertas voluntárias nos
termos do artigo 128.o

5 — A decisão de revogação é publicada logo que
seja tomada, devendo sê-lo até quatro dias a contar
do lançamento da oferta concorrente.
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Artigo 245.o-A
Informação anual sobre governo das sociedades

1 — Os emitentes de acções admitidas à negociação
em mercado regulamentado divulgam, em capítulo
do relatório anual de gestão especialmente elaborado
para o efeito ou em anexo a este, a seguinte infor-
mação detalhada sobre a estrutura e práticas de
governo societário:

a) Estrutura de capital, incluindo indicação das
acções não admitidas à negociação, diferentes cate-
gorias de acções, direitos e deveres inerentes às mes-
mas e percentagem de capital que cada categoria
representa;

b) Eventuais restrições à transmissibilidade das
acções, tais como cláusulas de consentimento para
a alienação, ou limitações à titularidade de acções;

c) Participações qualificadas no capital social da
sociedade;

d) Identificação de accionistas titulares de direitos
especiais e descrição desses direitos;

e) Mecanismos de controlo previstos num eventual
sistema de participação dos trabalhadores no capital
na medida em que os direitos de voto não sejam exer-
cidos directamente por estes;

f) Eventuais restrições em matéria de direito de
voto, tais como limitações ao exercício do voto depen-
dente da titularidade de um número ou percentagem
de acções, prazos impostos para o exercício do direito
de voto ou sistemas de destaque de direitos de con-
teúdo patrimonial;

g) Acordos parassociais que sejam do conheci-
mento da sociedade e possam conduzir a restrições
em matéria de transmissão de valores mobiliários ou
de direitos de voto;

h) Regras aplicáveis à nomeação e substituição dos
membros do órgão de administração e à alteração
dos estatutos da sociedade;

i) Poderes do órgão de administração, nomeada-
mente no que respeita a deliberações de aumento
do capital;

j) Acordos significativos de que a sociedade seja
parte e que entrem em vigor, sejam alterados ou ces-
sem em caso de mudança de controlo da sociedade
na sequência de uma oferta pública de aquisição, bem
como os efeitos respectivos, salvo se, pela sua natu-
reza, a divulgação dos mesmos for seriamente pre-
judicial para a sociedade, excepto se a sociedade for
especificamente obrigada a divulgar essas informa-
ções por força de outros imperativos legais;

l) Acordos entre a sociedade e os titulares do órgão
de administração ou trabalhadores que prevejam
indemnizações em caso de pedido de demissão do
trabalhador, despedimento sem justa causa ou ces-
sação da relação de trabalho na sequência de uma
oferta pública de aquisição;

m) Sistemas de controlo interno e de risco de gestão
implementados na sociedade.

2 — Os emitentes de acções admitidas à negociação
em mercado regulamentado sujeitos a lei pessoal por-
tuguesa divulgam a informação sobre a estrutura e
práticas de governo societário nos termos definidos
em regulamento da CMVM, onde se integra a infor-
mação exigida no número anterior.

3 — O órgão de administração de sociedades emi-
tentes de acções admitidas à negociação em mercado

regulamentado sujeitas a lei pessoal portuguesa apre-
senta anualmente à assembleia geral um relatório
explicativo das matérias a que se refere o n.o 1.»

Artigo 4.o

Alteração à Lei n.o 18/2003, de 11 de Junho

Os artigos 9.o e 36.o da Lei n.o 18/2003, de 11 de
Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As operações de concentração abrangidas pela

presente lei devem ser notificadas à Autoridade no
prazo de sete dias úteis após a conclusão do acordo
ou, sendo caso disso, após a data da divulgação do
anúncio preliminar de uma oferta pública de aquisição
ou de troca ou da divulgação de anúncio de aquisição
de uma participação de controlo em sociedade emi-
tente de acções admitidas à negociação em mercado
regulamentado.

3 — As operações de concentração projectadas
podem ser objecto de avaliação prévia pela Auto-
ridade, segundo procedimento a estabelecer pela
Autoridade nos termos dos respectivos estatutos.

Artigo 36.o

[. . .]

1 — No prazo máximo de 90 dias contados da data
da notificação a que se refere o artigo 31.o, a Auto-
ridade procede às diligências de investigação com-
plementares que considere necessárias.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nas operações de concentração, as suspensões

do prazo previsto no n.o 1 para solicitação de infor-
mações adicionais não podem exceder um total de
10 dias úteis.»

Artigo 5.o

Direito transitório

1 — Se os valores mobiliários tiverem sido simulta-
neamente admitidos à negociação em mais de um mer-
cado regulamentado, não incluindo do Estado membro
em que se situa a sede da sociedade emitente, à data
da entrada em vigor do presente decreto-lei, as auto-
ridades competentes dos Estados membros dos mer-
cados em causa decidem qual a autoridade competente
para a supervisão de oferta relativa aos mesmos valores,
num prazo de quatro semanas a contar da data atrás
referida.

2 — Na falta de decisão por parte das autoridades
de supervisão, a autoridade competente, de entre as
mesmas, é escolhida pela sociedade emitente, no 1.o dia
de negociação após o termo do prazo definido no
número anterior, sendo aplicável o disposto no n.o 4
do artigo 145.o-A do Código dos Valores Mobiliários,
na redacção introduzida pelo presente decreto-lei.

3 — Se, por efeito da entrada em vigor da nova alí-
nea h) do n.o 1 do artigo 20.o do Código dos Valores
Mobiliários, na redacção introduzida pelo presente
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decreto-lei, alguém ultrapassar um dos limites previstos
no artigo 187.o do mesmo Código:

a) Deve proceder ao cumprimento do dever de comu-
nicação previsto no artigo 16.o do Código dos Valores
Mobiliários no prazo de 10 dias;

b) Deve proceder ao lançamento de oferta pública
de aquisição no prazo de 180 dias, caso entretanto não
cesse o fundamento da ultrapassagem do limiar rele-
vante, nomeadamente através da alienação dos valores
mobiliários excedentes a terceiro que com ele não se
encontre em alguma das situações previstas no n.o 1
do artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliários, na
redacção introduzida pelo presente decreto-lei.

4 — Para efeitos do n.o 2 do artigo 182.o-A do Código
dos Valores Mobiliários, na redacção introduzida pelo
presente decreto-lei, as restrições referentes à transmis-
são ou ao exercício do direito de voto das sociedades
abertas sujeitas a lei pessoal portuguesa que à data de
entrada em vigor do presente decreto-lei não tenham
tomado a opção referida no n.o 1 do mesmo artigo,
passam a poder ser alteradas ou eliminadas desde que
respeitado o quórum deliberativo de 75 % dos votos
emitidos.

Artigo 6.o

Aplicação no tempo

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o dis-
posto no presente decreto-lei não se aplica às ofertas
públicas de aquisição cujo anúncio preliminar tenha sido
tornado público em data anterior à entrada em vigor
deste decreto-lei, nem a ofertas concorrentes daquelas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Setembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Manuel Lobo Antunes — Fernando Teixeira
dos Santos — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 25 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1164/2006
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.o 626/94, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Alvites a zona
de caça associativa de Alvites (processo n.o 1633-DGRF),
situada no município de Mirandela, com a área de
1945 ha, válida até 15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um período
igual, a concessão da zona de caça associativa de Alvites
(processo n.o 1633-DGRF), abrangendo vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Alvites, município de
Mirandela, com a área de 1447 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
e que exprime uma redução da área concessionada de
498 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1165/2006
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.o 600-H/96, de 22 de Outubro, foi
renovada ao Clube de Caçadores de Sepins a zona de
caça associativa de Sepins (processo n.o 456-DGRF),
situada no município de Cantanhede, com a área de
880 ha e não de 810 ha como mencionado na respectiva
portaria, válida até 22 de Outubro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 37.o e 48.o e na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por dois períodos iguais, a con-
cessão da zona de caça associativa de Sepins (processo
n.o 456-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante sitos na freguesia de
Sepins, município de Cantanhede, com a área de 880 ha.



Diário da República, 1.a série — N.o 211 — 2 de Novembro de 2006 7637

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 23 de Outubro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1166/2006
de 2 de Novembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Torre
de Moncorvo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Vale da Vilariça (processo n.o 4473-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caça e Pesca do Vale da Vilariça, com
o número de pessoa colectiva 505174782, com sede em
Cabanas de Baixo, 5160-032 Torre de Moncorvo.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Cabeça Boa, Horta da Vilariça e Lousa,
município de Torre de Moncorvo, com a área de 3971 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o da
legislação acima referida, os critérios de proporciona-
lidade de acesso dos caçadores a esta zona de caça com-
preendem as seguintes percentagens:

a) 60% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 15% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 15% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela

entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1167/2006
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.o 544-A/96, de 4 de Outubro, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola Vale de Carros, L.da,
a zona de caça turística da Herdade de Vale de Carros
e outras (processo n.o 239-DGRF), situada no município
de Portel, válida até 4 de Outubro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de nove anos, a concessão da zona de caça turística
da Herdade de Vale de Carros (processo n.o 239-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias
de Oriola e Santana, município de Portel, com a área
de 757 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 5 de Outubro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Outubro de 2006.
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Portaria n.o 1168/2006

de 2 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renováveis, a José Guerreiro
Cabrita, com o número de identificação fiscal 121388751
e sede na Rua da Estrada, 1190, 7665 Pereiras-Gare,
a zona de caça turística de Pereiras-Gare (processo
n.o 4472-DGRF), englobando os prédios rústicos cujos
limites constam da planta anexa à presente portaria,
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Perei-
ras, município de Odemira, com a área de 737 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1169/2006
de 2 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 124/2006, de 28 de Junho, define,
no seu artigo 24.o, os responsáveis pela sinalização das
medidas de condicionamento do acesso, de circulação
e de permanência previstas no artigo 22.o, nomeada-
mente nas zonas críticas, nas áreas submetidas a regime
florestal, nas áreas florestais sob gestão do Estado e
ainda naquelas onde seja de proceder à correspondente
limitação de actividades.

Assim, no caso das áreas que se encontrem sob a
gestão do Estado, cumpre aos respectivos organismos
gestores a sinalização correspondente, devendo, nos
demais casos, ser aquela efectuada pelos proprietários
e outros produtores florestais, que podem ser substi-
tuídos pelas câmaras municipais respectivas.

A presente portaria tem por objecto definir os mode-
los e as normas para a colocação das placas a utilizar
na sinalização das áreas referidas, de acordo com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/2006,
de 28 de Junho.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei

n.o 124/2006, de 28 de Junho, manda o Governo, pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, o seguinte:

1.o A sinalização dos condicionamentos estabelecidos
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 124/2006, de 28 de
Junho, é efectuada com placas cujos modelos, conteú-
dos, dimensões e cores são os definidos no anexo à
presente portaria e que dela faz parte integrante, e de
acordo com as regras estabelecidas nos números seguin-
tes.

2.o As placas do tipo a) definidas no anexo a esta
portaria são colocadas em locais bem visíveis nas vias
de comunicação e dos demais acessos, situados à entrada
das áreas referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 124/2006, de 28 de Junho, à altura mínima
de 1,5 m do solo e com a face impressa voltada para
o exterior do local a balizar.

3.o Podem ainda ser utilizadas placas do tipo b) defi-
nidas no anexo a esta portaria, para reforçar a sina-
lização nas vias de comunicação que atravessam as áreas
referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 124/2006, de 28 de Junho, ou no seu interior, colo-
cadas à altura mínima de 1,5 m do solo.

4.o Os proprietários e outros produtores florestais
informam obrigatoriamente a Direcção-Geral dos
Recursos Florestais da sinalização das medidas de con-
dicionamento do acesso, de circulação e de permanência
a efectuar nas áreas sob sua gestão, com excepção
daquela a instalar nas áreas definidas na alínea c) do
n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 124/2006, de
28 de Junho, que está sujeita a autorização daquela
Direcção-Geral, a emitir no prazo de 45 dias contados
da data de entrada do pedido.

5.o Decorrido o prazo indicado para a emissão da
autorização referida no número anterior, sem que a
Direcção-Geral dos Recursos Florestais tenha decidido
sobre o respectivo pedido, considera-se tacitamente
autorizada a sinalização.

6.o A prestação da informação bem como o pedido
de autorização são efectuados junto dos serviços descon-
centrados da Direcção-Geral dos Recursos Florestais, em
impressos próprios a obter junto dessa Direcção-Geral
ou via Internet, no sítio http://www.dgrf.min-agricultura.pt.

7.o É revogada a Portaria n.o 346/2005, de 1 de Abril.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Outubro de 2006.
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ANEXO

Modelo a)

Legenda de cores (pantone):

a) Vermelho (1797 C);
b) Vermelho-escuro (209 C);
c) Vermelho (1797 C);
d) Laranja (orange 021 C).

Modelo b)

Legenda de cores (pantone):

a) Vermelho (1797 C).

Portaria n.o 1170/2006
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.o 722-U/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 1403/95, 947/97, 1079/2002 e

757/2005, respectivamente de 23 de Novembro, de 12 de
Setembro, e de 22 e de 31 de Agosto, foi concessionada
à Associação de Caçadores da Freguesia da Orca a zona
de caça associativa da Herdade da Sardeira e outras
(processo n.o 1258-DGRF), situada no município do
Fundão.

A concessionária requereu agora a anexação de alguns
prédios rústicos à referida zona de caça, com a área
de 346 ha, e a desanexação de outros, com a área de
50 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no artigo 47.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa da Her-
dade da Sardeira e outras (processo n.o 1258-DGRF)
vários prédios rústicos, com a área de 346 ha, e desa-
nexados outros, com a área de 50 ha, todos eles sitos
na freguesia de Orca, município do Fundão, ficando
a mesma com a área total de 1486 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 17 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1171/2006
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.o 831/2004, de 16 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça da Barragem de
Santa Clara a zona de caça associativa da Barragem
de Santa Clara (processo n.o 3696-DGRF), situada no
município de Ourique.
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A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 199 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa da Bar-
ragem de Santa Clara (processo n.o 3696-DGRF) vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Santana da Serra,
município de Ourique, com a área de 199 ha, ficando
a mesma com a área total de 849 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 17 de Outubro de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 1172/2006
de 2 de Novembro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
(pessoal fabril — Norte) celebrados entre a APIM —
Associação Portuguesa da Indústria de Moagem e Mas-
sas e outras e a FESAHT — Federação dos Sindicatos
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e
Turismo de Portugal e entre as mesmas associações de
empregadores e a FETICEQ — Federação dos Traba-

lhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva,
Energia e Química, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de Junho de 2006,
abrangem as relações de trabalho entre empregadores
e trabalhadores representados pelas associações que as
outorgaram.

A FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Por-
tugal requereu a extensão às relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores não representados pelas
associações outorgantes e que, nos distritos de Aveiro,
Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Guarda,
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu se dediquem
à mesma actividade. A FETICEQ — Federação dos Tra-
balhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extrac-
tiva, Energia e Química, por seu turno, requereu a exten-
são, na mesma área e âmbito, às relações de trabalho
entre empregadores não representados pelas associa-
ções outorgantes e trabalhadores representados pelas
associações sindicais outorgantes.

As convenções actualizam as tabelas salariais.
O estudo de avaliação do impacte da extensão das tabe-
las salariais teve por base as retribuições efectivas pra-
ticadas nos sectores abrangidos pelas convenções, apu-
radas pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas
com base no aumento percentual médio das tabelas sala-
riais das convenções publicadas nos anos intermédios.
Os trabalhadores a tempo completo dos sectores abran-
gidos pelas convenções, com exclusão dos praticantes,
dos aprendizes e do residual (que inclui o ignorado),
são 658, dos quais 261 (39,7%) auferem retribuições
inferiores às convencionais, sendo que 84 (12,8%) aufe-
rem retribuições inferiores às convencionais em mais
de 6,4%. São as empresas do escalão entre 21 a 50 tra-
balhadores que empregam o maior número de traba-
lhadores com retribuições inferiores às das tabelas sala-
riais das convenções.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações
de conteúdo pecuniário, nomeadamente, o subsídio de
alimentação, com um acréscimo de 2,4%, e o subsídio
de turno, com um acréscimo entre 10,5% e 14,5%. Não
se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na ex-
tensão.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se à respectiva extensão conjunta.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas dos sectores abrangidos pelas convenções, a
extensão assegura para as tabelas salariais e para as
cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade idên-
tica à das convenções.

A extensão das alterações das convenções tem, no
plano social, o efeito de uniformizar as condições míni-
mas de trabalho dos trabalhadores e, no plano econó-
mico, o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas dos mesmos sectores.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28,
de 29 de Julho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.
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Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
dos CCT (pessoal fabril — Norte) entre a APIM —
Associação Portuguesa da Indústria de Moagem e Mas-
sas e outras e a FESAHT — Federação dos Sindicatos
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e
Turismo de Portugal e entre as mesmas associações de
empregadores e a FETICEQ — Federação dos Traba-
lhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva,
Energia e Química, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de Junho de 2006,
são estendidas, nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança,
Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Porto, Viana do Cas-
telo, Vila Real e Viseu:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outorgantes
que se dediquem à indústria de moagem, massas ali-
mentícias, descasque de arroz e alimentos compostos
para animais e trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que
exerçam as actividades referidas na alínea anterior e
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias
profissionais previstas nas convenções, não representa-
dos pelas associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas
de conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Novembro de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1173/2006
de 2 de Novembro

O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
Associação Nacional dos Industriais de Papel e Cartão
e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Celu-
lose, Papel, Gráfica e Imprensa, publicado no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de Junho
de 2006, abrange as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que o outorgaram, que exerçam a sua actividade no
sector de retoma, reciclagem, fabricação de papel e car-
tão e transformação de papel e cartão.

As associações subscritoras requereram a extensão
do referido contrato colectivo de trabalho.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve

por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio ponderado das tabelas salariais das
convenções publicadas em 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes e do residual (que
inclui o ignorado) são cerca de 1682, dos quais 156
(9,2%) auferem retribuições inferiores às da tabela sala-
rial da convenção, sendo que 80 (4,7%) auferem retri-
buições inferiores às convencionais em mais de 6,8%.
São as empresas dos escalões entre 51 a 200 trabalha-
dores que empregam o maior número de trabalhadores
com retribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras cláusulas de con-
teúdo pecuniário, como o subsídio para deslocações
entre 6,9% e 7,4%, o subsídio de alimentação entre
25% e 81,8% e o subsídio de refeição entre 6,9% e
10%. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam
avaliar o impacte destas prestações. Considerando a
finalidade da extensão e que as mesmas prestações
foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-
-las na extensão.

As retribuições do nível 9 das tabelas dos grupos II,
III e IV do anexo II são inferiores à retribuição mínima
mensal garantida em vigor. No entanto, a retribuição
mínima mensal garantida pode ser objecto de reduções
relacionadas com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste
modo, as referidas retribuições apenas são objecto de
extensão para abranger situações em que a retribuição
mínima mensal garantida resultante da redução seja
inferior àquelas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à da convenção. No entanto, as compensações
das despesas de deslocação previstas na cláusula 26.a
não são objecto de retroactividade, uma vez que se des-
tinam a compensar despesas já feitas para assegurar
a prestação do trabalho.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos governos regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a Associação Nacional dos Industriais de Papel
e Cartão e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias
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de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa, publicado no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 21, de
8 de Junho de 2006, são estendidas no território do
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
exerçam as actividades de retoma, reciclagem, fabrica-
ção de papel e cartão, transformação de papel e cartão
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a referida actividade económica e trabalhadores
ao seu serviço das referidas profissões e categorias pro-
fissionais não representados pela associação sindical
outorgante.

2 — As retribuições do anexo II para o nível 9 das
tabelas dos grupos II, III e IV apenas são objecto de
extensão nas situações em que sejam superiores à retri-
buição mínima mensal garantida resultante de redução
relacionada com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário, à excepção da cláusula 26.a relativa
a despesas de deslocação, produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1174/2006
de 2 de Novembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação do Comércio e Serviços do Distrito da
Guarda e outras e o CESP — Sindicato dos Trabalha-
dores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 22, de 15 de Junho de 2006, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores que
no distrito da Guarda se dediquem a actividades de
comércio a retalho e trabalhadores ao seu serviço, uns
e outros representados pelas associações que as outor-
garam.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todos os trabalhadores das
profissões e categorias previstas e a todas as empresas
que se dediquem ao comércio retalhista no distrito da
Guarda.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector

abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes, praticantes e do residual (que
inclui o ignorado) são cerca de 1472, dos quais 891
(60,5%) auferem retribuições inferiores às da tabela
salarial da convenção, sendo que 378 (25,6%) auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais
de 6,5%. São as empresas do escalão até 10 trabalha-
dores que empregam o maior número de trabalhadores
com retribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de
conteúdo pecuniário, como as diuturnidades, em 2,9%,
o subsídio de alimentação, em 9,1%, e o subsídio de
isenção de horário, em 2,5%. Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, não filiados nas associações de
empregadores outorgantes, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CCT entre a APED — Associação Portu-
guesa de Empresas de Distribuição e diversas associa-
ções sindicais e pelas respectivas extensões, situação que
se mantém.

Considera-se conveniente manter a distinção entre
pequeno/médio comércio a retalho e a grande distri-
buição, nos termos seguidos pelas extensões anteriores,
pelo que a extensão das alterações da convenção não
abrange as empresas não filiadas nas associações de
empregadores outorgantes, desde que se verifique uma
das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Atendendo a que as alterações da convenção regulam
diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva
genérica de cláusulas contrárias a normas legais impe-
rativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à da convenção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
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de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a Associação do Comércio e Ser-
viços do Distrito da Guarda e outras e o CESP — Sin-
dicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e
Serviços de Portugal, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 22, de 15 de Junho de 2006,
são estendidas no distrito da Guarda:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outorgantes
que exerçam as actividades económicas abrangidas pela
convenção e trabalhadores ao seu serviço das profis-
sões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que
exerçam as actividades económicas referidas na alínea
anterior e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais previstas na convenção não
filiados na associação sindical outorgante.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

3 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1175/2006

de 2 de Novembro

O contrato colectivo de trabalho entre a Associação
dos Industriais de Cordoaria e Redes e a FESETE —
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis,
Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.o série,
n.o 21, de 8 de Junho de 2006, com rectificação publicada
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.o 24, de 29 de
Junho de 2006, abrange as relações de trabalho entre
empregadores que se dediquem à actividade de cor-
doaria, redes e sacaria e trabalhadores ao seu serviço,
uns e outros representados pelas associações que o
outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
do CCT às relações de trabalho entre empregadores
filiados ou não filiados na associação de empregadores
outorgante e aos trabalhadores não filiados nos sindi-
catos representados pela federação outorgante.

Não foi possível efectuar o estudo de impacte da
extensão em virtude de a convenção anterior datar de
1998 e de ter havido uma reestruturação total das pro-
fissões e categorias e alteração do número de níveis
de retribuição. No entanto, foi possível apurar a partir
dos quadros de pessoal de 2003 que no sector de acti-
vidade da convenção existem 3886 trabalhadores,
excluído o residual (que inclui o ignorado), dos quais
2836 trabalhadores a tempo completo. Foi, ainda, pos-
sível apurar em relação a uma única profissão (redeiro)
com 109 trabalhadores a tempo completo que a retri-
buição média efectiva destes trabalhadores, actualizada
com base nos aumentos médios das convenções publi-
cadas em 2004 e 2005, é inferior à convencional
em – 1,84%.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de
conteúdo pecuniário, como a remuneração por trabalho
suplementar e a retribuição dos trabalhadores nas gran-
des deslocações. Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Con-
siderando a finalidade da extensão e que as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se a ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura uma retroactividade para
as tabelas salariais e para as cláusulas de conteúdo pecu-
niário idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem o efeito de, no plano
social, uniformizar as condições mínimas de trabalho
dos trabalhadores e, no plano económico, aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 29,
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de 8 de Agosto de 2006, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a Associação dos Industriais de Cordoaria e Redes
e a FESETE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles
de Portugal, publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de Junho de 2006, com
rectificação publicada no Boletim do Trabalho e
Emprego, n.o 24, de 29 de Junho de 2006, são estendidas
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
se dediquem à actividade de cordoaria, redes e sacaria
e trabalhadores ao seu serviço, das categorias profis-
sionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados
na associação de empregadores outorgante que prossigam
a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores
ao seu serviço, das categorias profissionais previstas na
convenção, não filiados nos sindicatos representados
pela federação outorgante.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário produzem efeitos a partir de 1 de Março de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
três.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1176/2006
de 2 de Novembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a Associação dos Industriais de Panificação
de Lisboa e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos
Trabalhadores de Serviços, publicadas no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25, de 8 de Julho
de 2006, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas às relações de trabalho entre
empregadores não representados pela associação outor-
gante, que se dediquem à mesma actividade nos distritos
de Braga, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Santarém, Setú-

bal, Porto e Viana do Castelo e trabalhadores repre-
sentados pelas associações sindicais outorgantes.

O CCT actualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas nos sectores
abrangidos pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos intermédios. Os trabalhadores a
tempo completo dos sectores abrangidos pela conven-
ção, com exclusão dos praticantes e dos aprendizes,
são 187, dos quais 24 (12,8%) auferem retribuições infe-
riores às convencionais, sendo que 17 (9%) auferem
retribuições até 7% inferiores às convencionais e para
7 (3,7%) aquelas retribuições são inferiores em mais
de 7%. São as empresas dos escalões entre 11 a 200 tra-
balhadores que empregam o maior número de traba-
lhadores com retribuições inferiores às da tabela salarial
da convenção.

As alterações da convenção actualizam outras pres-
tações pecuniárias, nomeadamente abono para falhas,
subsídio de refeição e diuturnidades, com um acréscimo
de, respectivamente, 3,3%, 2,9% e 2,9%. Não se dispõe
de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte
destas prestações. Considerando a finalidade da exten-
são e que as mesmas prestações foram objecto de exten-
sões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

A retribuição do grupo X da tabela salarial é inferior
à retribuição mínima mensal garantida em vigor. No
entanto, a retribuição mínima mensal garantida pode
ser objecto de reduções relacionadas com o trabalhador,
de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de
29 de Julho. Deste modo, a referida retribuição apenas
será objecto de extensão para abranger situações em
que a retribuição mínima mensal garantida resultante
da redução seja inferior àquela.

O distrito de Leiria (excepto concelhos de Alcobaça,
Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, Óbidos, Peniche
e Porto de Mós) e o concelho de Ourém (distrito de
Santarém) encontram-se igualmente abrangidos pelos
CCT com o mesmo âmbito sectorial e profissional cele-
brados entre a ACIP — Associação do Comércio e da
Indústria de Panificação, Pastelaria e Similares e, res-
pectivamente, a FEPCES — Federação Portuguesa dos
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços, a
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhado-
res de Serviços e o SITESC — Sindicato dos Trabalha-
dores de Escritório, Serviços e Comércio, e respectivas
extensões, razão pela qual a presente extensão excluirá
do seu âmbito, como habitualmente, as relações de tra-
balho entre empresas filiadas naquela associação de
empregadores e trabalhadores ao seu serviço. Por outro
lado, em 2004, as alterações desta convenção passaram
a aplicar-se também nos distritos de Braga, Porto e
Viana do Castelo e, em 2006, nos distritos de Évora
e Faro. Considerando que estes distritos se encontram
já abrangidos pelos CCT com o mesmo âmbito sectorial
e profissional celebrados pela AIPAN — Associação dos
Industriais de Panificação, Pastelaria e Similares do
Norte e pela ASIMPALA — Associação dos Industriais
de Panificação do Alto Alentejo e outra, a presente
extensão, naqueles distritos, apenas será aplicável às
relações de trabalho estabelecidas entre empresas filia-
das na associação de empregadores outorgante da con-
venção e trabalhadores ao seu serviço.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
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empresas dos sectores abrangidos pela convenção, a
extensão assegura para a tabela salarial e para as cláu-
sulas de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica
à da convenção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 32,
de 29 de Agosto de 2006, à qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a Associação dos Industriais de
Panificação de Lisboa e a FETESE — Federação dos
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25,
de 8 de Julho de 2006, são estendidas:

a) Nos distritos de Leiria, Lisboa, Santarém e Setú-
bal, às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante da
convenção que exerçam a actividade da indústria e
comércio de panificação e trabalhadores ao seu serviço,
das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Nos distritos de Braga, Évora, Faro, Leiria, Lisboa,
Santarém, Setúbal, Porto e Viana do Castelo, às relações
de trabalho entre empregadores filiados na associação
de empregadores outorgante que exerçam a actividade
referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu ser-
viço, das profissões e categorias profissionais previstas
na convenção, não representados pelas associações sin-
dicais outorgantes.

2 — A portaria a emitir não será aplicável às relações
de trabalho estabelecidas entre empresas filiadas na
ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de
Panificação, Pastelaria e Similares e trabalhadores ao
seu serviço.

3 — A retribuição do grupo X da tabela salarial da
convenção apenas será objecto de extensão em situações
em que seja superior à retribuição mínima mensal garan-
tida resultante de redução relacionada com o trabalha-
dor, de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004,
de 29 de Julho.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a
dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite
de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1177/2006

de 2 de Novembro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
celebrados entre a GROQUIFAR — Associação de
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a
FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do
Comércio, Escritórios e Serviços e outra, e entre a
mesma associação de empregadores e a FETESE —
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços
e outros, ambas publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de Junho de 2006, abran-
gem as relações de trabalho entre empregadores e tra-
balhadores representados pelas associações que as
outorgaram que exerçam a actividade de comércio por
grosso de produtos químicos para a indústria e ou
agricultura.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações às empresas não filiadas na associação
outorgante e que na área da sua aplicação se dediquem
à mesma actividade.

As convenções actualizam a tabela salarial. O estudo
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros
de pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos intermédios. Os trabalhadores a
tempo completo do sector, com exclusão de aprendizes
e praticantes, são cerca de 2687, dos quais 543 (20,2%)
auferem retribuições inferiores às das convenções, sendo
que 327 (12,1%) auferem retribuições inferiores às con-
vencionais em mais de 6,8%. São as empresas dos esca-
lões de dimensão igual ou inferior a 20 trabalhadores
que empregam o maior número de trabalhadores com
retribuições inferiores às das convenções.

As convenções actualizam, ainda, as ajudas de custo
entre 2,8% e 3%, as diuturnidades em 3%, o abono
para falhas em 2,9% e o subsídio de refeição em 4,9%.
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte destas prestações. Atendendo ao valor das
actualizações e porque as mesmas prestações foram
objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na
extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura uma retroactividade das tabelas salariais e do
subsídio de refeição idêntica à prevista nas convenções.

As convenções têm área nacional. Contudo, face
à existência de regulamentação colectiva própria ce-
lebrada por outra associação de empregadores, a
NORQUIFAR — Associação do Norte dos Importa-
dores/Armazenistas de Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos, também com área nacional, a extensão, seguindo
os termos das extensões anteriores e que não suscitaram
oposição, abrangerá as relações de trabalho entre
empregadores não filiados na associação de emprega-
dores outorgante que exerçam a actividade de comércio
por grosso de produtos químicos para a indústria e ou
agricultura, apenas nos distritos de Beja, Castelo Branco,
Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Portalegre, Santarém e
Setúbal e, no território do continente, as relações de
trabalho entre empregadores filiados na associação de
empregadores outorgante e os trabalhadores ao seu ser-
viço não representados pelas associações sindicais subs-
critoras.
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Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se conjuntamente à respectiva extensão.

A extensão das alterações das convenções tem, no
plano social, o efeito de uniformizar as condições míni-
mas de trabalho dos trabalhadores e, no plano econó-
mico, o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a portaria apenas será aplicável no território do con-
tinente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 32,
de 29 de Agosto de 2006, à qual não foi deduzida
oposição.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
dos CCT entre a GROQUIFAR — Associação de Gros-
sistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a FEP-
CES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do
Comércio, Escritórios e Serviços e outra e entre a mesma
associação de empregadores e a FETESE — Federação
dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 21, de 8 de Junho de 2006, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
exerçam a actividade de comércio por grosso de pro-
dutos químicos para a indústria e ou agricultura, nos
distritos de Beja, Castelo Branco, Évora, Faro, Leiria,
Lisboa, Portalegre, Santarém e Setúbal e trabalhado-
res ao seu serviço, das profissões e categorias profis-
sionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que no
território do continente exerçam a actividade mencio-
nada na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço,
das profissões e categorias profissionais previstas nas
convenções não representados pelas associações sindi-
cais outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e o subsídio de refeição pro-
duzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1178/2006

de 2 de Novembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a ANCAVE — Associação Nacional dos Centros de
Abate e Indústrias Transformadoras de Carne de Aves
e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e Comércio
de Carnes do Sul e outros, publicadas no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24, de 29 de Junho
de 2006, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores que prossigam a actividade de abate, desman-
cha, corte, preparação e qualificação de aves, bem como
a sua transformação e comercialização e trabalhadores
ao seu serviço, uns e outros, representados pelas asso-
ciações que as outorgaram.

As associações outorgantes requereram a extensão
das alterações da convenção às empresas e trabalhadores
não filiados nas associações outorgantes e que exerçam
a sua actividade na área e no âmbito da convenção.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão teve por base as retri-
buições efectivas praticadas no sector abrangido pela
convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2003
e actualizadas com base no aumento percentual médio
das tabelas salariais das convenções publicadas nos anos
de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que
inclui o ignorado), são 2199, dos quais 1025 (46,6%)
auferem retribuições inferiores às da tabela salarial da
convenção, sendo que 72 (3,3%) auferem retribuições
inferiores às convencionais em mais de 6,1%. São as
empresas do escalão com mais de 200 trabalhadores
que empregam o maior número de trabalhadores com
retribuições inferiores às da tabela salarial da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras cláusulas de con-
teúdo pecuniário, como o abono mensal para falhas
(2,3%), as diuturnidades (2,3%), a retribuição dos tra-
balhadores nas deslocações (3,3% a 4,7%), o subsídio
de frio (2,3%) e o subsídio de refeição (2,6 %). Não
se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-1as na exten-
são.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura uma retroactividade para
a tabela salarial e para as cláusulas de conteúdo pecu-
niário idêntica à da convenção. No entanto, as com-
pensações das despesas de deslocação previstas na cláu-
sula 41.a não são objecto de retroactividade, uma vez
que se destinam a compensar despesas já feitas para
assegurar a prestação do trabalho.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
das convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
presente extensão apenas é aplicável no território do
continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
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de 22 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
do CCT entre a ANCAVE — Associação Nacional dos
Centros de Abate e Indústrias Transformadoras de Car-
nes de Aves e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria
e Comércio de Carnes do Sul e outros, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24, de
29 de Junho de 2006, são estendidas, no território do
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
se dediquem às actividades de abate, desmancha, corte,
preparação e qualificação de aves bem como à sua trans-
formação e comercialização e trabalhadores ao seu ser-
viço das profissões e categorias profissionais nelas
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante, que
prossigam as actividades mencionadas na alínea anterior
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e cate-
gorias profissionais previstas na convenção não filiados
nos sindicatos outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário, à excepção da cláusula 41.a, relativa a despesas
de deslocação, produzem efeitos desde 1 de Janeiro de
2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1179/2006
de 2 de Novembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação dos Industriais de Prótese Dentária e o
Sindicato dos Técnicos de Prótese Dentária, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2006, abrangem as relações de tra-
balho entre empregadores que prossigam a actividade
de prótese dentária e trabalhadores ao seu serviço, uns
e outros representados pelas associações que as outor-
gam.

As associações subscritoras requereram a extensão
da convenção aos empregadores e trabalhadores não
filiados nas associações outorgantes e que, no território
nacional, se dediquem à mesma actividade.

A convenção actualiza as tabelas salariais. Não foi
possível proceder ao estudo de avaliação de impacte
da extensão, devido à alteração, em 2004, do número
de níveis salariais e a um novo enquadramento das pro-
fissões e categorias profissionais. No entanto, foi possível
apurar, a partir dos quadros de pessoal de 2003, que
no sector abrangido pela convenção existem 964 tra-
balhadores a tempo completo, com exclusão do residual
(que inclui o ignorado). Foi, ainda, possível apurar, em
relação a nove profissões e categorias profissionais que,
no conjunto, abrangem 757 trabalhadores, que as retri-
buições médias efectivas, actualizadas com o aumento
médio ponderado das convenções colectivas de trabalho
publicadas em 2004 e 2005, são inferiores às conven-
cionais em – 0,8%, sendo que para uma só profissão,
que abrange 182 trabalhadores, a diferença é de
– 12,8%.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de refeição,
em 2,6%, e o abono para falhas dos trabalhadores admi-
nistrativos/apoio em 2,5%. Não se dispõe de dados esta-
tísticos que permitam avaliar o impacte destas presta-
ções. Considerando a finalidade da extensão e que as
mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Com vista aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura uma retroactividade das
tabelas salariais e do subsídio de refeição a partir do
dia 1 do mês seguinte ao da entrada em vigor da
convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão será aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
do contrato colectivo de trabalho entre a Associação
dos Industriais de Prótese Dentária e o Sindicato dos
Técnicos de Prótese Dentária, publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24, de 29 de Junho
de 2006, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
prossigam a actividade de prótese dentária e trabalha-
dores ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores que
exerçam a actividade económica referida na alínea ante-
rior filiados na associação de empregadores outorgante
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias



7648 Diário da República, 1.a série — N.o 211 — 2 de Novembro de 2006

profissionais previstas na convenção não filiados no sin-
dicato outorgante.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e o subsídio de refeição pro-
duzem efeitos a partir de 1 de Agosto de 2006.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1180/2006
de 2 de Novembro

O contrato colectivo de trabalho entre a ANASE —
Associação Nacional de Serviços de Limpeza a Seco,
Lavandaria e Tinturaria e a FETESE — Federação dos
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outro, publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 8,
de 29 de Fevereiro de 2004, com rectificação publicada
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 11,
de 22 de Março de 2004, e as suas alterações publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 7, de
22 de Fevereiro de 2005, com rectificação publicada
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 12,
de 29 de Março de 2005, e 6, de 15 de Fevereiro de
2006, e o contrato colectivo de trabalho entre a mesma
associação de empregadores e a FESETE — Federação
dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios,
Vestuário, Calçado e Peles de Portugal, publicado no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 16, de
29 de Abril de 2006, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores que exercem a actividade de ser-
viços de limpeza a seco, de lavandaria e tinturaria e
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados
pelas associações que os outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das convenções em causa às relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores não representados pela
associação de empregadores outorgante que na área da
sua aplicação se dediquem à mesma actividade.

O CCT celebrado pela FETESE de 2004 é uma revi-
são global, o de 2005 compreende matéria não regulada
na alteração de 2006, nomeadamente a descrição das
funções de recepcionista/engomador(a) e o de 2006 pro-
cede à actualização da tabela salarial e do subsídio de
refeição. Assim, as convenções de 2004 e 2005 apenas
são objecto de extensão nas matérias em vigor. O CCT
celebrado pela FESETE é uma primeira convenção.

O estudo de avaliação do impacte da extensão teve
por base as retribuições efectivas praticadas no âmbito
do CCT celebrado pela FETESE e da respectiva portaria
de extensão, apuradas pelos quadros de pessoal de 2003
e actualizadas de acordo com o aumento médio das
tabelas salariais das convenções publicadas nos anos
intermédios. Os trabalhadores a tempo completo abran-
gidos pela referida convenção, com exclusão dos apren-
dizes e praticantes, são cerca de 752, dos quais 492
(65,4%) auferem retribuições inferiores às da tabela
salarial da convenção, sendo que 208 (27,6%) auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais de
6,6%. São as empresas com até 10 trabalhadores que
empregam o maior número de trabalhadores com retri-
buições inferiores às da convenção.

A convenção de 2006 actualiza o subsídio de refeição
(2,5%). Não se dispõe de dados estatísticos que per-

mitam avaliar o impacte desta prestação. Considerando
a finalidade da extensão e que a mesma prestação foi
objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-la na
extensão.

Não foi possível proceder ao estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial do CCT celebrado
pela FESETE, por se tratar de uma primeira convenção.

No sector de actividade abrangido pelas convenções
existem outras celebradas pela ANILT — Associação
Nacional dos Industriais de Lavandaria e Tinturaria.
Esta associação, no entanto, cessou a sua actividade,
de acordo com comunicação da sua direcção ao minis-
tério responsável pela área laboral.

Tendo, ainda, em consideração que a actividade
abrangida pelas convenções é igualmente abrangida
pelos CCT celebrados pela Associação Comercial dos
Concelhos de Oeiras e Amadora e outras, entende-se
que é conveniente ressalvar da presente extensão as
empresas filiadas nestas associações.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pelas con-
venções, a extensão assegura para as tabelas salariais
e cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade idên-
tica à das convenções de 2006.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações sindicais outorgantes e, ainda, que os regimes
das referidas convenções são substancialmente idênticos,
procede-se à respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho
dos trabalhadores e, no plano económico, o de apro-
ximar as condições de concorrência entre empresas do
mesmo sector.

Embora as convenções e respectivas alterações sala-
riais tenham área nacional, a extensão de convenções
colectivas nas Regiões Autónomas compete aos respec-
tivos Governos Regionais, pelo que a extensão apenas
é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28,
de 29 de Julho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do contrato
colectivo de trabalho entre a ANASE — Associação
Nacional de Serviços de Limpeza a Seco, Lavandaria
e Tinturaria e a FETESE — Federação dos Sindicatos
dos Trabalhadores de Serviços e outro, publicado no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 8, de 29
de Fevereiro de 2004, com rectificação publicada no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 11, de
22 de Março de 2004, e das suas alterações publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 7, de
22 de Fevereiro de 2005, com rectificação publicada
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 12,
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de 29 de Março de 2005, e no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 6, de 15 de Fevereiro de 2006,
e do contrato colectivo de trabalho entre a mesma asso-
ciação de empregadores e a FESETE — Federação dos
Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Ves-
tuário, Calçado e Peles de Portugal, publicado no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 16, de 29 de
Abril de 2006, são estendidas, no território do con-
tinente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
se dediquem à actividade de serviços de limpeza a seco,
de lavandaria e tinturaria e trabalhadores ao seu serviço
das profissões e categorias profissionais neles previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que
prossigam a actividade referida na alínea anterior e
trabalhadores ao seu serviço das categorias profissio-
nais previstas nas convenções não representados pelas
associações sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica às relações
de trabalho em que sejam parte empregadores filiados
nas associações de empregadores outorgantes dos CCT
entre a Associação Comercial dos Concelhos de Oeiras
e Amadora e outras e a FETESE — Federação dos
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros e
entre as mesmas associações de empregadores e o
CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços de Portugal e outros, publicados
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25,
de 8 de Julho de 2006.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas
de conteúdo pecuniário dos CCT publicados, respec-
tivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.o série,
n.os 6 e 16, de 15 de Fevereiro e de 29 de Abril de
2006, produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da
presente extensão podem ser satisfeitos em prestações
mensais de igual valor, com início no mês seguinte ao
da sua entrada em vigor, correspondendo cada prestação
a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao
limite de quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1181/2006
de 2 de Novembro

O contrato colectivo de trabalho entre a NORQUI-
FAR — Associação do Norte dos Importadores/Arma-
zenistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a
FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indús-
trias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 25, de 8 de Julho de 2004, e respectivas alterações,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 21, de 8 de Junho de 2006, e as alterações do CCT

entre a mesma associação de empregadores e a FEQUI-
METAL — Federação Intersindical da Metalurgia,
Metalomecânica, Minas, Química, Farmacêutica, Petró-
leo e Gás, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 27, de 22 de Julho de 2004, e 21, de 8
de Junho de 2006, abrangem as relações de trabalho,
na actividade de comércio grossista de produtos far-
macêuticos, entre empregadores e trabalhadores repre-
sentados pelas associações que as outorgaram.

A NORQUIFAR e a FEQUIMETAL requereram
a extensão das convenções entre si celebradas às relações
de trabalho entre empregadores não representados pela
associação de empregadores outorgante, que na área
da sua aplicação se dediquem à mesma actividade e
aos trabalhadores ao seu serviço.

O CCT celebrado pela FETICEQ, de 2004, é uma
revisão global e as alterações outorgadas pela FEQUI-
METAL, no mesmo ano, incluem matéria de conteúdo
não pecuniário. As convenções de 2006 apenas versam
matéria de conteúdo pecuniário.

As convenções de 2006 actualizam as tabelas salariais.
O estudo de avaliação do impacte da extensão das tabe-
las salariais teve por base as retribuições efectivas pra-
ticadas no sector abrangido pelas convenções, apuradas
pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas com
base no aumento percentual médio das tabelas salariais
das convenções publicadas nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são 593, dos quais
121 (20,4%) auferem retribuições inferiores às das con-
venções, sendo que 59 (9,9%) auferem retribuições infe-
riores às convencionais em mais de 6,9%. São as empre-
sas com até 10 trabalhadores que empregam o maior
número de trabalhadores com retribuições inferiores às
das convenções.

As convenções de 2006 actualizam, ainda, outras cláu-
sulas de conteúdo pecuário, como o abono para falhas,
em 2,6%, as diuturnidades, em 3,4%, o subsídio de refei-
ção, em 3,1%, e as ajudas de custo nas viagens em
serviço, entre 2,9% e 7,1%. Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Na área das convenções, existem outras convenções
celebradas entre a GROQUIFAR — Associação de
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e
diversas associações sindicais, também aplicáveis neste
sector de actividade, pelo que é conveniente assegurar,
na medida do possível, a uniformização do estatuto labo-
ral em cada empresa. Assim, a presente extensão,
seguindo os termos das extensões anteriores e que não
suscitaram oposição, abrange as relações de trabalho
entre empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que exerçam a actividade de
comércio por grosso de produtos farmacêuticos, apenas
nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra,
Guarda, Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu
e, no território do continente, as relações de trabalho
entre empregadores filiados na associação de empre-
gadores outorgante e os trabalhadores ao seu serviço
não representados pelas associações sindicais subscri-
toras.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pelas con-
venções, a extensão assegura para as tabelas salariais
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e cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade idên-
tica à das convenções de 2006. No entanto, a cláu-
sula 30.a, «Viagens em serviço», de ambas as convenções,
não é objecto de retroactividade uma vez que se destina
a compensar despesas já feitas para assegurar a pres-
tação do trabalho.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações sindicais outorgantes e, ainda, que os regimes
das referidas convenções são substancialmente idênticos,
procede-se à respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho
dos trabalhadores e, no plano económico, o de apro-
ximar as condições de concorrência entre empresas do
mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a portaria apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 30,
de 15 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
qualquer oposição.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do contrato
colectivo de trabalho entre a NORQUIFAR — Asso-
ciação do Norte dos Importadores/Armazenistas de Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos e a FETICEQ — Fede-
ração dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica,
Vidreira, Extractiva, Energia e Química, publicado no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25, de
8 de Julho de 2004, e respectivas alterações, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 21,
de 8 de Junho de 2006, e as alterações do CCT entre
a mesma associação de empregadores e a FEQUIME-
TAL — Federação Intersindical da Metalurgia, Meta-
lomecânica, Minas, Química, Farmacêutica, Petróleo e
Gás, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 27, de 22 de Julho de 2004, e 21, de 8
de Junho de 2006, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra,
Guarda, Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu
exerçam a actividade de comércio por grosso de pro-
dutos farmacêuticos e trabalhadores ao seu serviço das
profissões e categorias profissionais neles previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que no
território do continente exerçam a actividade económica
mencionada na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço das profissões e categorias profissionais previstas
nas convenções, não representados pelas associações sin-
dicais signatárias.

2 — A presente extensão não se aplica às relações
de trabalho em que sejam parte empregadores filiados
na GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas
de conteúdo pecuniário das convenções publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 21, de
8 de Junho de 2006, à excepção da cláusula 30.a, «Via-
gens em serviço», de ambas as convenções, produzem
efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da
presente extensão podem ser satisfeitos em prestações
mensais de igual valor, com início no mês seguinte ao
da sua entrada em vigor, correspondendo cada prestação
a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao
limite de quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1182/2006
de 2 de Novembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a APROSE — Associação Portuguesa dos
Produtores Profissionais de Seguros e o SISEP — Sin-
dicato dos Profissionais de Seguros de Portugal e outro,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 21, de 8 de Junho de 2006, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores que exerçam a acti-
vidade de mediação de seguros e ou resseguros e tra-
balhadores ao seu serviço, uns e outros representados
pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
na associação de empregadores outorgante que, na área
da sua aplicação, pertençam ao mesmo sector económico
e aos trabalhadores ao seu serviço das categorias pro-
fissionais nelas previstas, representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 889
dos quais 548 (61,6%) auferem retribuições inferiores
às da tabela salarial da convenção, sendo que 378
(42,5%) auferem retribuições inferiores às convencio-
nais em mais de 6,7%. São as empresas do escalão até
10 trabalhadores que empregam o maior número de
trabalhadores com retribuições inferiores às da con-
venção.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de alimen-
tação com um acréscimo de 7,6% e os prémios de anti-
guidade, com acréscimos de 2,8%. Não se dispõe de
dados estatísticos que permitam avaliar o impacte destas
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.



Diário da República, 1.a série — N.o 211 — 2 de Novembro de 2006 7651

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura uma retroactividade da tabela salarial e das
cláusulas de conteúdo pecuniário idêntica à da con-
venção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28,
de 29 de Julho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
do CCT entre a APROSE — Associação Portuguesa dos
Produtores Profissionais de Seguros e o SISEP — Sin-
dicato dos Profissionais de Seguros de Portugal e outro,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 21, de 8 de Junho de 2006, são estendidas, no ter-
ritório do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
exerçam a actividade de mediação de seguros e ou res-
seguros e trabalhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade económica referida na alínea anterior
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais previstas na convenção não filiados nos sin-
dicatos outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1183/2006
de 2 de Novembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação do Comércio e Serviços do Distrito de
Setúbal e outra e o CESP — Sindicato dos Trabalha-
dores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal
e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 20, de 29 de Maio de 2006, abrangem as
relações de trabalho entre empregadores que no distrito
de Setúbal se dediquem ao comércio e à prestação de
serviços e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros
representados pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todos os trabalhadores das
profissões e categorias previstas e a todas as empresas
que se dediquem à actividade de comércio e serviços
no distrito de Setúbal.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes, praticantes e do residual (que
inclui o ignorado), são cerca de 7529, dos quais 63,9%
auferem retribuições inferiores às da tabela salarial da
convenção, sendo que 2272 (30,1%) auferem retribui-
ções inferiores às convencionais em mais de 6,6%. São
as empresas do escalão até 10 trabalhadores que empre-
gam o maior número de trabalhadores com retribuições
inferiores às da convenção. A convenção actualiza,
ainda, outras prestações de conteúdo pecuniário, como
o abono para falhas, em 5,8 %, o valor da alimentação
dos trabalhadores da hotelaria e algumas ajudas de custo
para deslocações, em 2,7 %. Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

A convenção abrange a actividade de salões de cabe-
leireiro e institutos de beleza. Contudo, existindo con-
venção colectiva celebrada por outra associação de
empregadores, que representa a nível nacional esta acti-
vidade e que outorga convenções cujas extensões se apli-
cam no distrito de Setúbal, a presente extensão abrange
apenas as empresas filiadas nas associações de empre-
gadores outorgantes e trabalhadores ao seu serviço, das
categorias profissionais previstas na convenção, não
representados pelas associações sindicais outorgantes.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, que, entretanto, foi revo-
gado pela Lei n.o 12/2004, de 30 de Março.

Considera-se conveniente manter a distinção entre
pequeno/médio comércio a retalho e a grande distri-
buição, nos termos seguidos pelas extensões anteriores,
pelo que a extensão das alterações da convenção não
abrange as empresas não filiadas nas associações de
empregadores outorgantes, desde que se verifique uma
das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;
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Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à da convenção. No entanto, as compensações
das despesas de deslocação previstas na cláusula 18.a,
n.o 3, indexadas à tabela salarial, não são objecto de
retroactividade, uma vez que se destinam a compensar
despesas já feitas para assegurar a prestação do trabalho.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28,
de 29 de Julho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a Associação do Comércio e Ser-
viços do Distrito de Setúbal e outra e o CESP — Sin-
dicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e
Serviços de Portugal e outros, publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 20, de 29 de Maio
de 2006, são estendidas, no distrito de Setúbal:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outorgantes
que exerçam as actividades económicas abrangidas pela
convenção, com excepção dos empregadores que se
dedicam à actividade de serviços pessoais de penteado
e estética e trabalhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que
exerçam as actividades económicas mencionadas na alí-
nea anterior e trabalhadores ao seu serviço das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção
não representados pela associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário, à excepção da cláusula 18.a, n.o 3,
relativa a despesas de deslocação, produzem efeitos
desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 1184/2006
de 2 de Novembro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Castelo
Branco e da sua Escola Superior de Artes Aplicadas;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 296-A/98,
de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro,
76/2004, de 27 de Março, 158/2004, de 30 de Junho,
e 147-A/2006, de 31 de Julho;

Ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino
Superior:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação

É aprovado o Regulamento do Concurso Local para
a Matrícula e Inscrição no Curso de Licenciatura em
Música Ministrado pela Escola Superior de Artes Apli-
cadas do Instituto Politécnico de Castelo Branco, cujo
texto se publica em anexo a esta portaria.

Artigo 2.o

Texto

O texto referido no número anterior considera-se,
para todos os efeitos legais, como fazendo parte inte-
grante da presente portaria.
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Artigo 3.o

Alterações

Todas as alterações ao Regulamento são nele incor-
poradas através de nova redacção dos seus artigos ou
de aditamento de novos artigos.

Artigo 4.o

Aplicação

O Regulamento anexo à presente portaria aplica-se
a partir do processo de selecção para a matrícula e ins-
crição no ano lectivo de 2006-2007, inclusive.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 18 de Outubro de
2006.

Regulamento do Concurso Local para a Matrícula e Inscrição
no Curso de Licenciatura em Música Ministrado pela Escola
Superior de Artes Aplicadas do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco.

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente Regulamento disciplina o concurso local
para a matrícula e inscrição no curso de licenciatura
em Música ministrado pela Escola Superior de Artes
Aplicadas do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Artigo 2.o

Avaliação da capacidade para a frequência da variante de Instrumento

1 — A avaliação da capacidade para a frequência da
variante de Instrumento do curso de licenciatura em
Música faz-se através de:

a) Prova de conhecimentos gerais de música;
b) Prova de execução instrumental.

2 — A prova de conhecimentos gerais de música des-
tina-se a avaliar as aquisições e competências no âmbito
da análise musical, história da música e formação
auditiva.

3 — A prova de execução instrumental destina-se a
avaliar as competências técnicas e de interpretação no
instrumento da opção pretendida.

4 — Os domínios sobre os quais incidem as provas
são divulgados no edital a que se refere o artigo 14.o

5 — Os resultados das provas exprimem-se através
de uma classificação na escala de 0 a 200.

Artigo 3.o

Avaliação da capacidade para a frequência da variante
de Formação Musical

1 — A avaliação da capacidade para a frequência da
variante de Formação Musical do curso de licenciatura
em Música faz-se através de:

a) Prova de conhecimentos gerais de música;
b) Prova de formação musical.

2 — A prova de conhecimentos gerais de música des-
tina-se a avaliar as aquisições e competências no âmbito
da análise musical e história da música.

3 — A prova de formação musical tem uma compo-
nente escrita e uma componente oral e destina-se a ava-
liar as competências no âmbito da formação auditiva
e da leitura musical.

4 — Os domínios sobre os quais incidem as provas
são divulgados no edital a que se refere o artigo 14.o

5 — Os resultados das provas exprimem-se através
de uma classificação na escala de 0 a 200.

Artigo 4.o

Avaliação da capacidade para a frequência da variante
de Música Electrónica e Produção Musical

1 — A avaliação da capacidade para a frequência da
variante de Música Electrónica e Produção Musical do
curso de licenciatura em Música faz-se através de:

a) Prova de educação musical;
b) Portafólio e entrevista.

2 — A prova de educação musical destina-se a avaliar
as aquisições e competências no âmbito dos elementos
básicos da música.

3 — O portafólio a apresentar deverá demonstrar que
o candidato já tem alguma actividade na área da música
electrónica e ou produção musical. Esse trabalho deverá
ser apresentado em CD, com a duração máxima de
quinze minutos, e deverá conter excertos de trabalhos
realizados nesta área, que poderão ser — mas não res-
tringido a — excertos de composições envolvendo
música electrónica e ou excertos de gravações e ou excer-
tos de música de bandas a que os candidatos pertençam.

4 — A entrevista versará sobre o trabalho apresen-
tado (portafólio), a prestação na prova de formação
musical e a motivação e disponibilidade para frequentar
o curso.

5 — Os domínios sobre os quais incidem as provas
são divulgados no edital a que se refere o artigo 14.o

6 — Os resultados das provas exprimem-se através
de uma classificação na escala de 0 a 200.

Artigo 5.o

Classificação final da avaliação de capacidade para a frequência

O resultado da avaliação de capacidade para a fre-
quência é o resultante do cálculo da seguinte expressão,
arredondada às unidades, considerando como unidade
a fracção não inferior a cinco décimas:

(A+(3×B))/4
em que:

A — classificação da prova de conhecimentos gerais
de música para as variantes de Instrumento e Formação
Musical ou da prova de educação musical para a variante
de Música Electrónica e Produção Musical;

B — classificação da prova de execução instrumental
para a variante de Instrumento ou da prova de formação
musical para a variante de Formação Musical, ou da
prova de portafólio e entrevista para a variante de
Música Electrónica e Produção Musical.



7654 Diário da República, 1.a série — N.o 211 — 2 de Novembro de 2006

Artigo 6.o

Validade das provas

As provas são válidas apenas para a candidatura à
matrícula e inscrição no ano em que se realizam.

Artigo 7.o

Condições para a candidatura

Podem apresentar-se ao concurso local de acesso
todos os candidatos titulares do curso de ensino secun-
dário ou equivalente legal.

Artigo 8.o

Vagas

A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a
limitações quantitativas fixadas nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março,
26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março,
158/2004, de 30 de Junho, e 147-A/2006, de 31 de Julho.

Artigo 9.o

Local e prazo de apresentação da candidatura

1 — O requerimento de candidatura é apresentado
na Escola Superior de Artes Aplicadas do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

2 — O prazo para a entrega do requerimento de can-
didatura é fixado nos termos do artigo 26.o

Artigo 10.o

Apresentação da candidatura

Tem legitimidade para subscrever o requerimento de
candidatura:

a) O candidato;
b) Um seu procurador bastante;
c) A pessoa que demonstre exercer o poder paternal

ou a tutela.
Artigo 11.o

Instrução do processo da candidatura

1 — O processo de candidatura é instruído com:

a) Boletim de candidatura, de modelo fixado pela
Escola;

b) Certificado comprovativo da titularidade da habi-
litação com que se candidata;

c) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
d) Outros documentos eventualmente referidos no

edital a que se refere o artigo 14.o

2 — O certificado a que se refere a alínea b) do
número anterior pode ser temporariamente substituído
por declaração do candidato, comprometendo-se a apre-
sentá-lo até cinco dias antes da data marcada para a
afixação do aviso com o resultado final do concurso,
sob pena de não serem seriados.

Artigo 12.o

Indeferimento liminar

1 — São liminarmente indeferidos os requerimentos
que:

a) Não estejam correctamente formulados nos ter-
mos do artigo anterior;

b) Sejam apresentados fora de prazo;
c) Não estejam acompanhados da documentação

necessária à sua instrução;
d) Expressamente infrinjam alguma das regras fixa-

das pela presente portaria.

2 — O indeferimento liminar é da competência do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Artigo 13.o

Júri das provas do concurso

1 — A organização das provas do concurso é da com-
petência de um júri designado pelo órgão legal e esta-
tutariamente competente do estabelecimento de ensino
superior.

2 — Compete ao júri, nomeadamente:

a) Dar execução às provas e proceder à sua apre-
ciação;

b) Proceder às operações de selecção e seriação dos
candidatos.

Artigo 14.o

Edital

No prazo fixado nos termos do artigo 26.o, o director
da Escola procede à afixação, nesta, de edital indicando,
designadamente:

a) Os domínios sobre que incidem as provas;
b) Os critérios de avaliação a adoptar em cada uma

das provas;
c) Os prazos fixados para os actos previstos no pre-

sente Regulamento.
Artigo 15.o

Selecção

1 — A selecção dos candidatos é realizada com base
na classificação final da avaliação da capacidade para
a frequência a que se refere o artigo 5.o, onde deve
ser obtida uma classificação não inferior a 100.

2 — A divulgação pública da selecção será feita nos
prazos estipulados no artigo 26.o e exprime-se através
de uma das seguintes situações:

a) Seleccionado;
b) Excluído.

Artigo 16.o

Seriação

1 — A seriação dos candidatos à matrícula e inscrição
no curso é realizada com base numa nota de candidatura.

2 — A nota de candidatura resulta do cálculo, até
às décimas, da seguinte expressão:

(4×(C+D))/5
em que:

C — classificação final da avaliação da capacidade
para a frequência a que se refere o artigo 5.o;

D — classificação final da habilitação com que se can-
didata, a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o

Artigo 17.o

Colocação

A colocação dos candidatos nas vagas fixadas é feita
por ordem decrescente da lista seriada elaborada nos
termos do artigo anterior.
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Artigo 18.o

Desempate

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de
empate, resultante da aplicação do critério de seriação
a que se refere o artigo 16.o, disputem a última vaga
ou o último conjunto de vagas do curso, são abertas
tantas vagas adicionais quanto as necessárias para os
admitir.

Artigo 19.o

Competência

As decisões sobre a candidatura a que se refere o
presente Regulamento são da competência do presi-
dente do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Artigo 20.o

Resultado final

O resultado final exprime-se através de uma das
seguintes situações:

a) Colocado;
b) Não colocado.

Artigo 21.o

Comunicação da decisão

1 — O resultado final é tornado público através de
aviso afixado na Escola no prazo fixado nos termos do
artigo 26.o

2 — Das listas afixadas constam, relativamente a cada
candidato que se tenha apresentado a concurso:

a) Nome;
b) Número e local de emissão do bilhete de iden-

tidade;
c) Nota de candidatura a que se refere o artigo 16.o

e suas componentes;
d) Resultado final.

Artigo 22.o

Reclamações

1 — Do resultado final podem os candidatos apre-
sentar reclamação, fundamentada, no prazo fixado nos
termos do artigo 26.o, mediante exposição dirigida ao
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — A reclamação é entregue em mão no local onde
o reclamante apresentou a candidatura ou enviada pelo
correio, em carta registada.

3 — São liminarmente rejeitadas as reclamações não
fundamentadas, bem como as que não hajam sido entre-
gues no prazo e no local devidos, nos termos dos núme-
ros anteriores.

4 — As decisões sobre as reclamações que não hajam
sido liminarmente rejeitadas, nos termos do número
anterior, são notificadas aos reclamantes através de carta
registada com aviso de recepção.

Artigo 23.o

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados têm direito a proceder
à matrícula e inscrição no prazo fixado nos termos do
artigo 26.o

2 — A colocação apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere, pelo que o direito à matrícula e inscrição
caduca com o seu não exercício dentro do prazo fixado.

Artigo 24.o

Exclusão de candidatos

1 — Há lugar a exclusão do concurso, a todo o tempo,
dos candidatos que:

a) Prestem falsas declarações;
b) Actuem no decurso das provas de maneira frau-

dulenta que implique o desvirtuamento dos objectivos
daquelas.

2 — A decisão a que se refere o número anterior
é da competência do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco.

Artigo 25.o

Comunicação à Direcção-Geral do Ensino Superior

Findo o prazo de matrícula e inscrição, o Instituto
envia à Direcção-Geral do Ensino Superior uma lista
de onde constem todos os candidatos que procederam
à mesma, com indicação do nome e do número do
bilhete de identidade.

Artigo 26.o

Prazos

Os prazos em que devem ser praticados os actos pre-
vistos no presente Regulamento são fixados pelo pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
devendo ser tornados públicos através de aviso afixado
nesta.

Portaria n.o 1185/2006
de 2 de Novembro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Coimbra;
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do

Decreto Regulamentar n.o 63/87, de 17 de Dezembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-

nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Carta de curso do grau de bacharel

O modelo de carta de curso do grau de bacharel con-
ferido pelo Instituto Politécnico de Coimbra através das
suas escolas e institutos superiores é o constante do
anexo I da presente portaria.

2.o

Carta de curso do grau de licenciado

O modelo de carta de curso do grau de licenciado
conferido pelo Instituto Politécnico de Coimbra através
das suas escolas e institutos superiores é o constante
do anexo II da presente portaria.

3.o

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.o 681/97, de 12 de Agosto.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 18 de Outubro

de 2006.
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ANEXO I

República (a) Portuguesa

Instituto Politécnico de Coimbra

Carta de curso do grau de bacharel

. . . (b),
Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra:
Faço saber que . . . (c), filho(a) de . . . (d), natural

da freguesia d. . . , concelho d. . . , distrito d. . . , tendo
frequentado . . . (e), concluiu com êxito o 1.o ciclo do
curso . . . (f), aos . . . de . . . de dois mil e . . . , pelo
que, em conformidade com as disposições legais em
vigor, lhe mandei passar a presente carta de curso, em
que o(a) declaro habilitado(a) com o grau de bacharel
em . . . (g), com a classificação de . . . (h) valores.

Instituto Politécnico de Coimbra, em . . . de . . . de
20 . . . (i).

O Presidente,
. . . (j)

O Administrador,
. . . (l)

(a) Emblema do Instituto Politécnico de Coimbra.
(b) Nome do presidente do Instituto Politécnico de Coimbra.
(c) Nome do titular da carta de curso.
(d) Nome do pai e da mãe do titular da carta de curso.
(e) Designação da escola ou instituto.
(f) Designação do curso.
(g) Designação do grau de bacharel.
(h) Classificação final do curso.
(i) Data de emissão da carta de curso.
(j) Assinatura do presidente do Instituto Politécnico de Coimbra.
(l) Assinatura do administrador do Instituto Politécnico de Coim-

bra, autenticada com o selo branco respectivo.

ANEXO II

República (a) Portuguesa

Instituto Politécnico de Coimbra

Carta de curso do grau de licenciado

. . . (b),
Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra:
Faço saber que . . . (c), filho(a) de . . . (d), natural

de . . . (e), concluiu em . . . (f), na Escola Superior de
Educação deste Instituto, o curso de Complemento de
Formação Científica e Pedagógica para . . . (g), pelo
que, em conformidade com as disposições legais em
vigor, lhe mandei passar a presente carta de curso, em
que o(a) declaro habilitado(a) com o grau de licenciado
em ensino de . . . (h), com a classificação de . . . (i) valores.

Instituto Politécnico de Coimbra, em . . . de . . . de
20 . . . (j).

O Presidente,
. . . (l)

O Administrador,
. . . (m)

(a) Emblema do Instituto Politécnico de Coimbra.
(b) Nome do presidente do Instituto Politécnico de Coimbra.
(c) Nome do titular da carta de curso.
(d) Nome do pai e da mãe do titular da carta de curso.
(e) Freguesia, concelho e distrito da naturalidade do titular da

carta de curso.
(f) Data de conclusão do curso.
(g) Indicação do nível de ensino para que é ministrado o curso

e denominação do domínio de especialização, ou grupo disciplinar,
de acordo com o disposto na Portaria n.o 281-B/99, de 24 de Abril.

(h) Indicação do nível de ensino, para o 1.o ciclo do ensino básico,
ou a denominação do grupo disciplinar, para o 2.o ciclo do ensino
básico.

(i) Classificação final do curso.
(j) Data de emissão da carta de curso.
(l) Assinatura do presidente do Instituto Politécnico de Coimbra.
(m) Assinatura do administrador do Instituto Politécnico de Coim-

bra, autenticada com o selo branco respectivo.

Portaria n.o 1186/2006
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.o 754/2006, de 2 de Agosto, foram
fixados os pares estabelecimento/curso abrangidos pelos
concursos institucionais para ingresso nos cursos minis-
trados em estabelecimentos de ensino superior parti-
cular e cooperativo para a matrícula e inscrição no ano
lectivo de 2006-2007 e as respectivas vagas.

Verificou-se, entretanto, a existência de inexactidão
no número de vagas publicado no anexo I da citada
portaria para o curso de Ciências da Comunicação e
da Cultura da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, pelo que se torna necessário proceder
à sua correcção.

Verificou-se também haver erro no referido anexo,
uma vez que não foram correctamente indicadas as vagas
propostas pelo Instituto Superior de Novas Profissões
para os cursos de Relações Públicas e Publicidade e
de Secretariado (Assessoria de Direcção e Administra-
ção), pelo que se torna necessário proceder à sua
correcção.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98:
Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-

nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração

O anexo I à Portaria n.o 754/2006, de 2 de Agosto,
na parte que se refere ao curso de Ciências da Comu-
nicação e da Cultura da Universidade Lusófona de
Humanidades e Tecnologias e aos cursos de Relações
Públicas e Publicidade e de Secretariado (Assessoria
de Direcção e Administração) do Instituto Superior de
Novas Profissões, passa a ter a redacção constante do
anexo à presente portaria.

2.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação e produz efeitos a partir da data de
entrada em vigor da Portaria n.o 754/2006, de 2 de
Agosto.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 18 de Outubro de
2006.

ANEXO I

Par estabelecimento/curso Código Vagas

Universidade Lusófona de Humanidades e
Tecnologias:

Ciências da Comunicação e da Cultura 2800 9024 220
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Par estabelecimento/curso Código Vagas

Instituto Superior de Novas Profissões:

Relações Públicas e Publicidade . . . . . 4150 9232 195
Secretariado (Assessoria de Direcção

e Administração) . . . . . . . . . . . . . . . . 4150 9233 45

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 44/2006/A

Aprova as bases da concessão da concepção, projecto, construção,
financiamento, conservação e exploração dos lanços rodoviários
e respectivos troços na ilha de São Miguel em regime de por-
tagem sem cobrança ao utilizador (SCUT).

O aumento e a melhoria da oferta de infra-estruturas
rodoviárias que garantam um progresso das condições
de acessibilidade e a redução dos desequilíbrios e assi-
metrias são uma condição necessária para o desenvol-
vimento sustentado da Região Autónoma dos Açores.

Neste contexto, a celebração de contratos com enti-
dades do sector privado para a construção e operação
de infra-estruturas rodoviárias surge como um contri-
buto para a concretização daquele objectivo e permite,
também, aliar investimentos públicos a capitais privados.

Assim, a Região Autónoma dos Açores lançou um con-
curso público internacional para a atribuição da concessão
da concepção, projecto, construção, financiamento, con-
servação e exploração em regime de portagem sem
cobrança aos utilizadores (SCUT) de determinados lanços
rodoviários, respectivos troços e conjuntos viários asso-
ciados, concurso que foi regulado pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 25/2001/A, de 31 de Dezembro, e pelo pro-
grama de concurso e pelo caderno de encargos aprovados
pela Resolução do Conselho do Governo Regional
n.o 71/2002, de 26 de Abril.

Concluído o processo de selecção da entidade para
efeitos de celebração do contrato de concessão com a
Região Autónoma dos Açores, e de forma a permitir,
com celeridade, dar execução ao plano rodoviário regio-
nal, fundamental para aumentar a melhoria das aces-
sibilidades e a redução dos desequilíbrios e assimetrias
regionais, potenciando, dessa forma, o desenvolvimento
económico-social, importa, agora, aprovar as bases do
respectivo contrato de concessão.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
o seguinte:

Artigo 1.o

Bases da concessão

São aprovadas as bases da concessão da concepção,
projecto, construção, financiamento, conservação e
exploração dos lanços rodoviários e respectivos troços
na ilha de São Miguel em regime de portagem sem
cobrança ao utilizador e a que se refere o Decreto Legis-
lativo Regional n.o 25/2001/A, de 31 de Dezembro, cons-

tantes do anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 2.o

Atribuição da concessão

A concessão referida no artigo 1.o é atribuída ao
agrupamento constituído pelas seguintes sociedades:
Ferrovial Infraestructuras, S. A., Ferrovial Agroman,
S. A., Construções Gabriel A. S. Couto, S. A., EUSÉ-
BIOSPAR, SGPS, S. A., CASAISINVEST, SGPS,
S. A., e Aurélio Martins Sobreiro & Filhos, S. A.,
mediante a celebração do respectivo contrato, nos ter-
mos do presente diploma e das bases que dele fazem
parte integrante.

Artigo 3.o

Servidões administrativas e zonas de non aedificandi

1 — O regime das servidões administrativas da rede
viária regional, previsto no Estatuto das Vias de Comu-
nicação Terrestre da Região Autónoma dos Açores, apli-
ca-se à totalidade das vias concessionadas, sem prejuízo
do disposto nos números seguintes.

2 — Para os lanços e conjuntos viários referidos nos
n.os 2 e 4 da base II do anexo ao presente diploma,
são fixadas as seguintes zonas de servidão non aedi-
ficandi:

a) Desde a data da entrada em vigor do presente
diploma até à data da aprovação do projecto de exe-
cução, 200 m para cada lado do eixo da estrada e, cen-
trado em cada nó de ligação, um círculo com 1300 m
de diâmetro;

b) Desde a data da aprovação do projecto de execução
até à data da entrada em serviço do lanço correspon-
dente é proibida a construção, estabelecimento, implan-
tação ou instalação de:

i) Edifícios a menos de 40 m a contar do limite defi-
nitivo das plataformas das estradas, dos ramos dos nós
de ligação, dos ramais de acesso, das áreas de serviço
e das áreas de lazer e nunca a menos de 20 m da zona
da via;

ii) Instalações de carácter industrial, nomeadamente
fábricas, matadouros, garagens, armazéns, superfícies
comerciais, restaurantes, hotéis e congéneres e, bem
assim, instalações de carácter social, tais como igrejas
ou templos, recintos para espectáculos e quartéis de
bombeiros, a menos de 70 m a contar do limite defi-
nitivo das plataformas das estradas, dos ramos dos nós
de ligação, dos ramais de acesso, das áreas de serviço
e das áreas de lazer e nunca a menos de 50 m da zona
da via.

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número
anterior, ficam disponíveis para consulta, no departa-
mento do Governo Regional competente em matéria
de obras públicas, os estudos prévios dos lanços e con-
juntos viários correspondentes.

4 — O disposto na alínea b) do n.o 2 fica condicionado
à publicação, na 2.a série do Jornal Oficial da Região
Autónoma dos Açores, da aprovação dos projectos de
execução pelo membro do Governo Regional compe-
tente em matéria de obras públicas ou pela entidade
a quem este tenha delegado tais poderes.

5 — As obras efectuadas nas zonas de servidão non
aedificandi podem ser objecto de embargo, demolição
e reposição, considerando-se nulos e de nenhum efeito
os licenciamentos efectuados por quaisquer entidades
nessas condições.
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Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 27 de Setembro
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Outubro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

Bases da concessão

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Base I
Definições

1 — Nestas bases, sempre que iniciados por maiús-
cula, e salvo se do contexto resultar claramente um sen-
tido diferente, os termos abaixo indicados terão o sig-
nificado seguinte:

a) «ACE» — o agrupamento complementar de
empresas constituído pela Ferrovial Agroman, S. A.,
Construções Gabriel A. S. Couto, S. A., Aurélio Martins
Sobreiro & Filhos, S. A., Empreiteiros Casais de Antó-
nio Fernandes da Silva, S. A., e Eusébio e Filhos, S. A.,
com vista ao desenvolvimento das actividades previstas
no Contrato de Empreitada;

b) «Agrupamento» — o seguinte conjunto de socie-
dades, futuras accionistas da Concessionária: Ferrovial
Infraestructuras, S. A., Ferrovial Agroman, S. A., Cons-
truções Gabriel A. S. Couto, S. A., EUSÉBIOSPAR,
SGPS, S. A., CASAISINVEST, SGPS, S. A., e Aurélio
Martins Sobreiro & Filhos, S. A.;

c) «Acordo de Subscrição» — o acordo a celebrar pela
Concessionária e pelos membros do Agrupamento,
enquanto seus accionistas, relativo à subscrição e rea-
lização do capital da Concessionária e à realização de
prestações acessórias de capital e ou de suprimentos,
que deverá ser anexo ao Contrato de Concessão;

d) «Áreas de Lazer» — as zonas, marginais aos lanços
e dotadas de infra-estruturas de apoio aos utentes
(incluindo estacionamento), que privilegiam e valorizam
o interesse turístico associado à utilização da rodovia;

e) «Áreas de Serviço» — as áreas, marginais aos Lan-
ços, destinadas à instalação de equipamento de apoio
aos seus utentes, designadamente postos de abasteci-
mento de combustível, estabelecimentos de restauração,
hoteleiros e similares e zonas de repouso e de par-
queamento;

f) «Banco de Dados da Concessão» — o sistema de
informação, em formato digital e em suporte físico, con-
tendo os dados fundamentais para o funcionamento da
Concessão e organizado nos termos da base VII;

g) «Bancos Financiadores» — as instituições de cré-
dito financiadoras do desenvolvimento das actividades

integradas na Concessão, nos termos dos Contratos de
Financiamento;

h) «Banda» — o intervalo de valores de tráfego,
medido em veículos equivalentes×quilómetros diários,
compreendido, para cada ano civil da concessão, entre
o limite superior e o limite inferior definidos no Contrato
de Concessão;

i) «Bases da Concessão» — as presentes bases que
constituem o quadro geral da regulamentação da con-
cessão, aprovado pelo presente decreto legislativo
regional;

j) «Caminhos Paralelos» — os caminhos secundários
que fazem parte das Vias Concessionadas e que visam
garantir o acesso, a partir dos arruamentos existentes,
às propriedades confinantes com aquelas vias. Devem
ter um mínimo de 4 m de largura e, quando reponham
caminhos paralelos interrompidos pela construção das
vias, devem ter a mesma estrutura de pavimento desses
caminhos, devendo ainda ser adequadamente pavimen-
tados quando tal se justifique pela forte inclinação lon-
gitudinal dos mesmos;

k) «Caso Base» — o conjunto de pressupostos e pro-
jecções económico-financeiras definidas em anexo ao
Contrato de Concessão e qualquer alteração das mesmas
decorrente da reposição do equilíbrio financeiro da con-
cessão nos termos da base LXXIII;

l) «Centro de Controlo» — o conjunto de instalações
da Concessionária onde estão centralizados os serviços
da Concessionária para efeitos de gestão e controlo da
sua actividade;

m) «Concessão» — a concepção, projecto, constru-
ção, financiamento, conservação e exploração em regime
de Portagem SCUT dos lanços e conjuntos viários asso-
ciados identificados na alínea a) do n.o 2 da base II,
a concepção, projecto, alteração de vias, reabilitação
ou reformulação, financiamento, exploração e conser-
vação em regime de Portagem SCUT dos lanços e con-
juntos viários associados identificados na alínea b) do
n.o 2 da base II, a conservação e exploração em regime
de Portagem SCUT dos lanços, respectivos trechos e
conjuntos viários associados identificados no n.o 3 da
base II e a concepção, projecto, construção e financia-
mento (com exclusão da exploração e conservação) da
reabilitação e protecção da ER 1-1.a (Água d’Alto) nos
termos do n.o 4 da base II;

n) «Contrato de Concessão» — o contrato que regerá
a concessão, a aprovar por resolução do Conselho do
Governo Regional, incluindo todos os aditamentos e
alterações que o mesmo vier a sofrer;

o) «Contratos de Financiamento» — os contratos
celebrados entre a Concessionária e os Bancos Finan-
ciadores tendo por objecto o financiamento das acti-
vidades integradas na Concessão, bem como os demais
documentos e instrumentos que a esse financiamento
respeitem, os quais serão anexos ao Contrato de
Concessão;

p) «Contrato de Empreitada» — o contrato celebrado
entre a Concessionária e o ACE para as actividades
de concepção, projecto e construção, o qual será anexo
ao Contrato de Concessão;

q) «Contratos do Projecto» — os contratos como tal
identificados no Contrato de Concessão;

r) «Corredor» — a faixa de largura de 400 m definida
por 200 m para cada lado do eixo do traçado rodoviário
que lhe serve de base;

s) «Critérios Chave» — os critérios a utilizar para a
reposição do equilíbrio financeiro da Concessão, iden-



Diário da República, 1.a série — N.o 211 — 2 de Novembro de 2006 7659

tificados na base LXXIII, tal como concretizado no Con-
trato de Concessão;

t) «Empreendimento Concessionado» — o conjunto
de bens objecto da Concessão, nos termos do disposto
no Contrato de Concessão;

u) «Empreiteiros Independentes» — as entidades que
não sejam membros do Agrupamento nem empresas
associadas, tal como definidas no n.o 2 do artigo 63.o
da directiva n.o 2004/18/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 31 de Março;

v) «EP» — a Estradas de Portugal, E. P. E.;
w) «Estatutos» — o pacto social da Concessionária,

que será anexo ao Contrato de Concessão;
x) «Estudo de Impacte Ambiental» — o estudo tal

como se encontra definido no Decreto-Lei n.o 69/2000,
de 3 de Maio, com as rectificações efectuadas pela
Declaração de Rectificação n.o 7-D/2000, de 30 de
Junho, e as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 69/2003, de 10 de Abril, e 197/2005, de 8 de
Novembro;

y) «Intersecção» — a zona comum a duas ou mais
faixas de rodagem de estradas que se cortam sob quais-
quer ângulos, na qual se podem encontrar os veículos
que para ela convergem;

z) «IPC» — o índice de preços no consumidor, sem
habitação, para a Região Autónoma dos Açores, publi-
cado pelo Serviço Regional de Estatística dos Açores;

aa) «IVA» — o imposto sobre o valor acrescentado;
ab) «Lanços» — as secções viárias referidas nos n.os 2,

3 e 4 da base II;
ac) «Lanços Construídos» — os Lanços referidos na

alínea b) do n.o 2 e no n.o 3 da base II;
ad) «Manual de Operação e Manutenção» — docu-

mento contendo um conjunto de regras relativas à explo-
ração e manutenção das Vias Concessionadas, a elaborar
pela Concessionária e a aprovar pelo Concedente nos
termos do Contrato de Concessão;

ae) «Membro do Agrupamento» — significa cada
uma das sociedades que constituíam o Agrupamento
à data da adjudicação provisória da Concessão;

af) «Parecer de Revisão» — a opinião, tecnicamente
fundamentada, sobre a correcção dos projectos, emitida
por uma entidade independente previamente indicada
pela Concessionária e aprovada pelo Concedente;

ag) «Partes» — o Concedente e a Concessionária;
ah) «Período Inicial da Concessão» — o período de

tempo não inferior a quatro anos, que se inicia às
24 horas do dia da assinatura do Contrato de Concessão
e termina, consoante o que ocorrer primeiro:

a) Às 24 horas do último dia do mês em que se veri-
fique a entrada em serviço efectivo de todos os Lanços;
ou

b) No 5.o aniversário da assinatura do Contrato de
Concessão desde que: i) se encontre construída 90%
da extensão total dos Lanços, e ii) se encontrem em
serviço efectivo os lanços correspondentes ao Eixo Sul,
tal como identificados nas alíneas a), subalíneas i), ii)
e iii), e b), subalíneas i), ii), iii) e iv), do n.o 2, e o
lanço identificado no n.o 4 da base II;

ai) «Plano de Controlo de Qualidade e Segurança»
o documento que integra o Manual de Operação e
Manutenção e que estabelece os padrões mínimos de
qualidade e de segurança que a Concessionária é obri-
gada a cumprir;

aj) «Portagem SCUT» — importância que a Conces-
sionária tem a receber do Concedente em função dos

valores de tráfego registados, nos termos do Contrato
de Concessão;

ak) «Programa de Trabalhos» — documento fixando
a ordem, prazos e ritmos de execução das diversas acti-
vidades integradas na Concessão, o qual será anexo ao
Contrato de Concessão;

al) «Processo de Arbitragem» — procedimento apli-
cável à resolução de quaisquer litígios que possam surgir
entre as Partes, relativos, designadamente, à interpre-
tação, execução, incumprimento, invalidade, resolução
ou redução do Contrato de Concessão;

am) «Proposta» — o conjunto de documentação sub-
metida ao Concurso, tal como resultou alterada pela
conclusão da fase de negociações mantidas nos termos
das regras do Concurso;

an) «Rácio de Cobertura Anual do Serviço da Dívida»
(RCASD) — em qualquer ano t, corresponde ao quo-
ciente entre o cash flow disponível para o serviço da
dívida sénior no ano t e o serviço da dívida sénior no
ano t (tal como definidos nos Contratos de Financia-
mento), calculado nos termos do Caso Base;

ao) «RECAPE» — relatório de conformidade
ambiental com a declaração de impacte ambiental, nos
termos previstos no artigo 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 69/2000, de 3 de Maio;

ap) «SCUT» — sem cobrança ao utilizador;
aq) «SRHE» — o membro do Governo Regional com

competência em matéria de obras públicas e os serviços
que o mesmo dirige;

ar) «Tarifa Base Anual» — tarifa que se aplica, em
cada ano, para cada banda, a preços de Janeiro de 2006,
de acordo com o disposto no Contrato de Concessão;

as) «Termo da Concessão» — a extinção do Contrato
de Concessão independentemente do motivo pelo qual
a mesma ocorra;

at) «TIR» — a taxa interna de rendibilidade para os
accionistas, em termos anuais nominais, para todo o
prazo da concessão, definido como a TIR nominal dos
fundos por estes disponibilizados e do cash flow dis-
tribuído aos accionistas (designadamente sob a forma
de juros e reembolso de suprimentos e ou prestações
acessórias de capital, dividendos pagos ou reservas dis-
tribuídas) a preços correntes, durante todo o período
da concessão, calculada nos termos constantes do Caso
Base;

au) «TMDA» — tráfego médio diário anual;
av) «TMDAE» — tráfego médio diário anual

expresso em termos de veículos equivalentes;
aw) «Troço» — qualquer parte de um Lanço ou Lan-

ços compreendida entre dois equipamentos de contagem
e classificação de tráfego consecutivos, com a distância
máxima de 20 km;

ax) «Veículos Equivalentes» — número de veículos
que equivalem para efeitos de exploração a um conjunto
de veículos ligeiros e de veículos pesados nos termos
do Contrato de Concessão;

ay) «Vias Concessionadas» — conjunto dos Lanços
que constituem o objecto da concessão, nos termos do
n.o 3 da base V;

az) «VPGR» — o membro do Governo Regional com
competência em matéria de finanças e os serviços que
o mesmo dirige.

2 — Os termos definidos no número anterior no sin-
gular poderão ser utilizados no plural e vice-versa, com
a correspondente alteração do respectivo significado,
salvo se do contexto resultar claramente o inverso.
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CAPÍTULO II

Objecto, natureza e prazo da Concessão

Base II
Objecto

1 — A Concessão tem por objecto a concepção, pro-
jecto, construção, financiamento, conservação e explo-
ração, em regime de Portagem SCUT, dos Lanços e
conjuntos viários associados identificados nos números
seguintes.

2 — Integram o objecto da Concessão os seguintes
Lanços:

a) Para efeitos de concepção, projecto, construção,
financiamento, conservação e exploração em regime de
Portagem SCUT:

i) Variante à Água de Pau, com a extensão apro-
ximada de 2,1 km;

ii) Variante à Água d’Alto, com a extensão aproxi-
mada de 7,1 km;

iii) Variante à Vila Franca do Campo, com a extensão
aproximada de 3,4 km;

iv) Via rápida Lagoa-Ribeira Grande (Lagoa-Adu-
tora; Adutora-rotunda da Ribeira Seca), com a extensão
aproximada de 7,6 km;

v) Envolvente à Ribeira Grande (fase 3), com a exten-
são aproximada de 3,3 km;

vi) Variante à ER 1 — 1.a — Barreiros-Ribeira Funda
(Pico da Criação), com a extensão aproximada de
5,9 km;

vii) Variante à ER 1 — 1.a — Fenais da Ajuda-Nor-
deste (Fenais da Ajuda-Achadinha; Achadinha-Nor-
deste), com a extensão aproximada de 16,5 km;

b) Para efeitos de concepção, projecto, alteração de
vias, reabilitação ou reformulação, financiamento,
exploração e conservação em regime de Portagem
SCUT:

i) 2.a Circular a Ponta Delgada (Aeroporto-nó de São
Gonçalo; nó de São Gonçalo-rotunda de Belém), com
a extensão aproximada de 7,1 km;

ii) Rotunda de Belém, com a extensão aproximada
de 0,5 km;

iii) Variante Ponta Delgada-Lagoa (fase 1 — rotunda
de Belém-nó da Manguinha), com a extensão aproxi-
mada de 2,7 km (iluminação e sinalização);

iv) Alargamento e correcção da ER 1 — 1.a (termo
da Lagoa-Cruz de Pedra), com a extensão aproximada
de 2,8 km;

v) Envolvente à Ribeira Grande (fase 1), com a exten-
são aproximada de 3 km (iluminação);

vi) Santa Iria-Barreiros, com a extensão aproximada
de 7,7 km;

vii) Variante à ER 1 — 1.a — Ribeira Funda (Pico
da Criação)-Fenais da Ajuda, com a extensão aproxi-
mada de 2,2 km.

3 — Integram ainda o objecto da Concessão, para
efeitos de conservação e exploração em regime de Por-
tagem SCUT, os seguintes lanços, respectivos trechos
e conjuntos viários associados:

a) ER 3 — 1.a (nó da Manguinha-rotunda da Ribeira
Seca), com a extensão aproximada de 9,5 km;

b) Rotunda da Ribeira Seca, com a extensão apro-
ximada de 0,3 km;

c) Envolvente à Ribeira Grande (fase 2), com a exten-
são aproximada de 2,3 km;

d) Variante Ponta Delgada-Lagoa (fase 2 — nó da
Manguinha-nó da Lagoa; nó da Lagoa-termo da Lagoa),
com a extensão aproximada de 8,2 km.

4 — Integra também o objecto da Concessão a con-
cepção, projecto, construção e financiamento (com
exclusão da exploração e conservação) da reabilitação
e protecção da ER 1 — 1.a (Água d’Alto), com a exten-
são aproximada de 1,5 km.

5 — Os nós de ligação e as intersecções fazem parte
da Concessão, nela se incluindo, para efeitos de con-
servação e exploração, os trechos das estradas que os
completarem, considerados entre os pontos extremos
de intervenção da Concessionária nessas estradas ou,
quando não for possível essa definição, entre os pontos
extremos de enlace dos ramos dos nós.

6 — Constituem o Eixo Sul os lanços previstos nas
alíneas a), subalíneas i), ii), iii), e b), subalíneas i), ii),
iii) e iv), do n.o 2, o lanço identificado na alínea d)
do n.o 3 e o lanço identificado no n.o 4 da presente
base.

7 — Constituem o Eixo Sul/Norte os lanços previstos
nas alíneas a), subalíneas iv) e v), e b), subalíneas v)
e vi), do n.o 2 e os lanços previstos nas alíneas a), b)
e c) do n.o 3 da presente base.

8 — Constituem o Eixo Nordeste os lanços previstos
nas alíneas a), subalíneas vi) e vii), e b), subalínea vii),
do n.o 2 da presente base.

Base III

Natureza da Concessão

1 — A Concessão é de obra pública e é estabelecida
em regime de exclusivo relativamente às Vias Conces-
sionadas que integram o seu objecto.

2 — A Concessionária deve desempenhar as activi-
dades concessionadas de acordo com as exigências de
um regular, contínuo e eficiente funcionamento do ser-
viço público e adoptar, para o efeito, os melhores
padrões de qualidade disponíveis em cada momento,
aplicáveis a um operador diligente e actuando de acordo
com padrões de conduta e qualidade exigíveis ao tipo
de actividade exercida pela Concessionária.

3 — A Concessionária não pode recusar o forneci-
mento dos serviços concessionados a qualquer pessoa
ou entidade, nem discriminar ou estabelecer diferenças
ilegítimas de tratamento entre utentes.

Base IV
Delimitação física da Concessão

1 — Os limites físicos da Concessão são definidos,
em relação às Vias Concessionadas que a integram, pelos
perfis transversais extremos das mesmas, em conformi-
dade com os traçados definitivos constantes dos pro-
jectos aprovados.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os limites físicos provisórios da Concessão são, à data
de assinatura do Contrato de Concessão, os identificados
no mapa a este anexo.

3 — Os pontos extremos das Vias Concessionadas,
bem como as demais infra-estruturas integrantes do esta-
belecimento da Concessão, deverão ser identificados
pela Concessionária com placas de modelo apropriado,
a acordar com o Concedente.
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4 — Os traçados das Vias Concessionadas serão os
que figurarem nos projectos aprovados nos termos do
Contrato de Concessão.

Base V
Estabelecimento da Concessão

1 — O estabelecimento da Concessão é composto:

a) Pelas Vias Concessionadas, incluindo os Lanços,
nós de ligação e conjuntos viários associados referidos
na base II;

b) Pelas Áreas de Serviço e Áreas de Lazer e outros
serviços de apoio aos utentes das Vias Concessionadas
nelas situados, incluindo quer os terrenos onde aquelas
se encontrem implantadas quer os imóveis nelas cons-
truídos, mas com excepção das áreas destinadas à ins-
talação de equipamento de apoio aos utentes das Vias
Concessionadas cuja propriedade/exploração pertença
a terceiros, tal como identificadas no Contrato de
Concessão.

2 — Integram ainda o estabelecimento da Concessão
todos os bens afectos ao desenvolvimento das activi-
dades concessionadas, incluindo todas as obras, máqui-
nas, aparelhagem e respectivos acessórios utilizados para
a exploração e conservação das Vias Concessionadas,
bem como os terrenos, as instalações e os equipamentos
de contagem e classificação de tráfego, as casas de
guarda e do pessoal de exploração, os escritórios e outras
dependências de serviço, quaisquer bens ligados à refe-
rida exploração e conservação que pertençam à Con-
cessionária e ainda outros activos não afectos à Con-
cessão até ao limite das provisões constituídas para fazer
face a encargos com a substituição ou renovação de
bens afectos à Concessão.

3 — Constituem as Vias Concessionadas:

a) O terreno por elas ocupado, abrangendo a pla-
taforma de via (faixa de rodagem, separador central,
bermas e valetas), taludes e banquetas, até aos muros
limite da propriedade que com ela marginam, ou (não
existindo muro limite) até 7 m contados da crista ou
da base do talude (consoante o caso), mas incluindo
sempre dispositivos de drenagem (incluindo poços sumi-
douros), caminhos paralelos, faixas adicionais e áreas
sobrantes, quando existirem (entendendo-se por áreas
sobrantes as áreas excedentes resultantes de expropria-
ção de acordo com as plantas parcelares constantes do
projecto de expropriações ou de correcção de traçado
da estrada);

b) Os nós e os ramais de ligação e os terrenos mar-
ginais até ao limite dos restabelecimentos, incluindo as
áreas referidas na alínea anterior;

c) As intersecções, incluindo o arruamento secundário
numa extensão de 30 m a partir do eixo da Via
Concessionada;

d) As obras de arte incorporadas nas Vias Conces-
sionadas (passagens inferiores e superiores, passagens
agrícolas, passagens hidráulicas, viadutos e pontes),
incluindo, no que respeita à sua conservação e manu-
tenção, as obras de arte que as transponham, mesmo
que não tenham sido construídas pela Concessionária;

e) Os túneis incorporados nas Vias Concessionadas
e todas as infra-estruturas complementares.

4 — A Concessionária deverá proceder à demarcação
física dos limites dos terrenos que integrem o estabe-
lecimento da Concessão, segundo os critérios estabe-
lecidos no número anterior e de acordo com proposta
a submeter à prévia aprovação do Concedente.

Base VI
Bens da Concessão

1 — As Vias Concessionadas integram o domínio
público do Concedente.

2 — Os imóveis adquiridos, por via do direito privado
ou de expropriação, para a instalação e funcionamento
dos serviços concessionados, das Áreas de Serviço e
Áreas de Lazer, das instalações de controlo de tráfego
e de assistência aos utentes, bem como quaisquer edi-
ficações neles construídas, integrarão igualmente o
domínio público do Concedente.

3 — No Termo da Concessão todos os bens e direitos
a ela afectos revertem para o Concedente, sem qualquer
custo ou preço a suportar por este.

4 — A Concessionária não poderá por qualquer
forma ceder, alienar ou onerar quaisquer bens referidos
nos n.os 1 e 2 da presente base, os quais, encontrando-se
subtraídos do comércio jurídico privado, não poderão
igualmente ser objecto de alienação ou oneração, nem
de arresto, penhora ou qualquer providência cautelar.

Base VII
Banco de Dados da Concessão

1 — A Concessionária deverá constituir, em formato
digital e em suporte físico, um Banco de Dados da Con-
cessão, o qual deverá ser actualizado, no mínimo,
trimestralmente.

2 — Do Banco de Dados da Concessão constarão,
pelo menos, os seguintes dados, sem prejuízo do Con-
cedente poder solicitar a inclusão de outros, de acordo
com critérios de razoabilidade:

a) O cadastro dos terrenos que fazem parte do esta-
belecimento da Concessão e dos terrenos confinantes;

b) Os projectos a elaborar pela Concessionária nos
termos do Contrato de Concessão e, bem assim, os pro-
jectos como construídos (as built) de todas as infra-
-estruturas integradas na Concessão;

c) Os cadastros de todos os serviços localizados dentro
dos limites da Concessão (redes de abastecimento de
água, águas residuais, águas pluviais, telecomunicações,
electricidade, gás, etc.);

d) A sinalização horizontal e vertical das Vias Con-
cessionadas e acessos;

e) A lista dos bens em cada momento afectos à
Concessão;

f) Os ónus ou encargos que recaiam sobre os bens
afectos à Concessão;

g) A informação prestada nos termos da alínea i)
da base XIII relativamente à disponibilidade das Vias;

h) A informação relativa ao tráfego em cada troço,
de acordo com os dados registados pelos equipamentos
de contagem e classificação de tráfego.

3 — A Concessionária manterá o Banco de Dados
da Concessão permanentemente actualizado, nos termos
do n.o 1 da presente base, durante a duração da
Concessão.

4 — A Concessionária entregará ao Concedente, até
ao dia 31 de Maio de cada ano, um duplicado, em for-
mato digital, de todos os documentos e elementos de
informação registados no Banco de Dados da Concessão
reportados à data de 31 de Dezembro do ano anterior.

5 — A Concessionária deverá ainda fornecer e ins-
talar junto da entidade a indicar pelo Concedente uma
workstation e respectivo software que permita o acesso
a todos os registos do Banco de Dados da Concessão.
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6 — Ficarão a cargo da Concessionária todos os cus-
tos referentes à preparação, fornecimento, instalação
e manutenção do Banco de Dados da Concessão
(incluindo da workstation e software referidos no número
anterior), bem como os referentes ao cumprimento das
restantes obrigações estabelecidas na presente base.

Base VIII
Alienação, substituição ou oneração de bens móveis

1 — Os bens móveis que se incluam no n.o 2 da base V
poderão ser substituídos, alienados e ou onerados pela
Concessionária, com as limitações resultantes dos núme-
ros seguintes.

2 — A Concessionária apenas poderá alienar os refe-
ridos bens móveis se proceder à sua imediata substi-
tuição por outros com condições de operacionalidade,
qualidade e funcionamento idênticas ou superiores,
excepto tratando-se de bens que comprovadamente
tenham perdido função económica.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, a Concessionária poderá onerar os bens móveis que
se incluam no n.o 2 da base V a favor das Entidades
Financiadoras, nos termos previstos nos Contratos de
Financiamento, devendo tal oneração ser comunicada
ao Concedente, através do envio, nos 10 dias seguintes
à sua execução, de cópia certificada do documento ou
documentos que consagrem tal oneração.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 da presente
base, os bens e direitos da Concessionária que não inte-
gram a Concessão e que sejam utilizados no desenvol-
vimento das actividades nesta integradas poderão ser
alienados, onerados ou substituídos pela Concessionária,
desde que tal alienação ou oneração não comprometa,
de alguma forma, as obrigações da Concessionária resul-
tantes do Contrato de Concessão.

5 — Os bens e direitos, com valor de aquisição supe-
rior a E 50 000, que tenham perdido utilidade para a
Concessão serão abatidos ao Banco de Dados da Con-
cessão, mediante prévia autorização do Concedente, que
se considera concedida se este não se opuser no prazo
de 15 dias contados da recepção do pedido de abate.

6 — Os termos dos negócios efectuados ao abrigo do
número anterior deverão ser comunicados ao Conce-
dente, no prazo de 60 dias após a data da sua realização,
sem prejuízo do disposto no número seguinte.

7 — Ao longo dos últimos cinco anos de duração da
Concessão, os termos dos negócios referidos no n.o 2
da presente base deverão ser comunicados pela Con-
cessionária ao Concedente com uma antecedência
mínima de 60 dias, podendo este opor-se fundamen-
tadamente e de acordo com critérios de razoabilidade
à sua concretização nos 30 dias seguintes à recepção
daquela comunicação.

Base IX
Oneração, alienação e trespasse da Concessão

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
a Concessionária não poderá alienar ou por qualquer
modo onerar, no todo ou em parte, a Concessão ou
realizar negócio jurídico que vise atingir idênticos
resultados.

2 — A Concessionária não pode trespassar a Con-
cessão, ou realizar negócio jurídico que vise atingir idên-
ticos resultados, sem prévia autorização do Concedente.

3 — Serão nulos quaisquer actos praticados em vio-
lação do disposto na presente base, sem prejuízo das
sanções contratuais aplicáveis.

4 — No caso de trespasse, consideram-se transmitidos
para a nova concessionária os direitos e obrigações da
anterior, assumindo ainda aquela os deveres, obrigações
e encargos que eventualmente venham a ser impostos
pelo Concedente como condição para a autorização do
trespasse.

Base X

Prazo da Concessão

1 — A Concessão terá um prazo de duração de
30 anos, contados desde a data da assinatura do Contrato
de Concessão, considerando-se o prazo da Concessão
automaticamente expirado às 24 horas do 30.o aniver-
sário daquela data.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a aplicação, após o decurso do prazo de duração da
Concessão, das disposições do Contrato de Concessão
que perdurem para além do Termo da Concessão.

CAPÍTULO III

Sociedade concessionária

Base XI

Objecto, estatutos e estrutura accionista

1 — A Concessionária terá como objecto social exclu-
sivo o exercício das actividades integradas na Concessão
e manterá, ao longo de todo o período de duração da
Concessão, a forma de sociedade anónima regulada pela
lei portuguesa.

2 — Os membros do Agrupamento deterão em con-
junto enquanto accionistas, ao longo de todo o período
de duração da Concessão e a todo o tempo, o domínio
da Concessionária, nos termos previstos no artigo 486.o
do Código das Sociedades Comerciais, salvo autorização
em contrário do Concedente.

3 — Até três anos após a entrada em serviço da tota-
lidade das Vias Concessionadas é expressamente proi-
bida a transmissão de acções da Concessionária, com
excepção da transmissão entre membros do Agrupa-
mento ou destes para entidades do mesmo grupo de
empresas do transmitente, desde que previamente auto-
rizadas pelo Concedente.

4 — São nulas as transmissões de acções da Conces-
sionária efectuadas em violação do disposto na presente
base, ficando a Concessionária obrigada a não reco-
nhecer, para qualquer efeito, a qualidade de accionista
a qualquer entidade que detenha acções representativas
do seu capital através de tais transmissões.

5 — Consideram-se acções, para os efeitos previstos
na presente base, quaisquer títulos da Concessionária
que confiram ou, por força do disposto no capítulo III
do título IV do Código das Sociedades Comerciais, pos-
sam vir a conferir direito de voto aos seus titulares.

6 — Quaisquer alterações aos estatutos, com excep-
ção do aumento de capital, desde que respeite os termos
da presente base e da base XII, deverão, até cinco anos
após a assinatura do presente Contrato de Concessão,
ser objecto de autorização prévia por parte do Con-
cedente, sob pena de nulidade.

7 — As autorizações a que se referem os números
anteriores consideram-se tacitamente concedidas se não
forem recusadas no prazo de 45 dias a contar da res-
pectiva solicitação.
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8 — A oneração de acções representativas do capital
social da Concessionária dependerá, sob pena de nuli-
dade, de autorização prévia do Concedente.

9 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
as onerações de acções efectuadas em benefício dos Ban-
cos Financiadores nos termos previstos nos Contratos
de Financiamento, as quais deverão em todos os casos
ser comunicadas ao Concedente, juntamente com infor-
mação relativa aos termos e condições em que tenham
sido estabelecidas.

Base XII

Capital social

1 — O capital social da Concessionária deverá ser
integralmente subscrito no montante previsto no Con-
trato de Concessão.

2 — A Concessionária deverá manter o Concedente
permanentemente informado sobre o cumprimento do
Acordo de Subscrição, indicando-lhe nomeadamente se
as entradas de fundos nele contempladas foram inte-
gralmente realizadas ou, não o sendo, qual o montante
em falta e a parte faltosa.

3 — A Concessionária não poderá proceder à redução
do seu capital social, durante todo o período da Con-
cessão, sem prévio consentimento do Concedente.

4 — A autorização a que se refere o número anterior
deverá considerar-se tacitamente concedida se não for
recusada no prazo de 60 dias a contar da data da sua
solicitação.

5 — A Concessionária não poderá, até à conclusão
da construção de todas as Vias Concessionadas, deter
acções próprias.

Base XIII

Obrigações de informação da Concessionária

Ao longo de todo o período de duração da Concessão,
e sem prejuízo das demais obrigações de informação
estabelecidas no Contrato de Concessão, a Concessio-
nária compromete-se para com o Concedente a:

a) Dar-lhe conhecimento, logo que possível, de todo
e qualquer evento que possa vir a prejudicar ou impedir
o cumprimento pontual e atempado de qualquer das
obrigações emergentes do Contrato de Concessão ou
que possa constituir causa de reposição do equilíbrio
financeiro da Concessão, de sequestro ou rescisão da
Concessão, nos termos previstos nas bases LXVI e LXVII
e no n.o 4 da base LXXIII;

b) Remeter-lhe, até 21 dias após o final de cada tri-
mestre, relatório com informação detalhada das esta-
tísticas de tráfego elaboradas nos termos da base XLVIII,
que inclua a análise dos níveis de sinistralidade nesse
trimestre;

c) Remeter-lhe, até 30 dias após o final de cada semes-
tre, relatório com informação relativa aos estudos e tra-
balhos relativos à manutenção das Vias Concessionadas
realizados nesse semestre;

d) Remeter-lhe, até 30 dias após o final de cada semes-
tre, um relatório do estado das expropriações realizadas,
incluindo informação relativa aos pagamentos efectua-
dos e à identificação das parcelas expropriadas nesse
semestre, incluindo a tabela de valores unitários dos
terrenos segundo os diversos tipos de utilização e ocu-
pação, se for possível;

e) Remeter-lhe, até 30 de Setembro de cada ano,
um relatório auditado da sua situação contabilística com-

preendendo o balanço e a demonstração de resultados
relativos ao 1.o semestre desse ano;

f) Remeter-lhe até ao dia 31 de Maio de cada ano
o relatório de gestão e contas relativo ao ano civil ante-
rior, incluindo o mapa de origem e aplicação de fundos,
o balanço anual e demonstração de resultados, bem
como a certificação legal de contas e pareceres de audi-
tores externos e do órgão de fiscalização;

g) Remeter-lhe, no prazo de três meses após o termo
do 1.o semestre civil, e no prazo de cinco meses após
o termo do 2.o semestre civil, informação relativa à con-
dição financeira da Concessionária desde a entrada em
vigor da Concessão até ao termo do semestre anterior,
bem como uma projecção actualizada da sua posição
entre esse período e o termo previsto da Concessão,
incluindo uma projecção dos pagamentos a receber ou
a efectuar ao Concedente entre esse período e o previsto
para o Termo da Concessão, sendo esta informação ela-
borada na forma do Caso Base, incluindo, relativamente
às projecções, uma descrição dos principais pressupostos
actualizados ou alterados desde a última informação
remetida nos termos desta alínea. As projecções for-
necidas nos termos desta alínea considerar-se-ão taci-
tamente aprovadas se o Concedente a elas não se opuser
no prazo de 45 dias a contar da sua recepção;

h) Dar-lhe pronto conhecimento de todas as situações
que, quer na fase de construção, quer na fase de explo-
ração, alterem de modo relevante o normal desenvol-
vimento dos trabalhos, do regime de exploração ou de
outras actividades que integram a Concessão, bem como
a verificação de anomalias estruturais ou significativas
no Empreendimento Concessionado;

i) Remeter-lhe mensalmente, até ao 15.o dia do mês
seguinte ao mês a que se reporta, toda a informação
resultante do sistema de monitorização previsto no n.o 4
da base LII relativo ao cálculo da disponibilidade das
Vias Concessionadas;

j) Comunicar-lhe, com uma antecedência mínima de
quarenta e oito horas, os cortes de vias a efectuar no
Empreendimento Concessionado, salvo se tal for mani-
festamente impossível por força de uma situação de
emergência, comprovada junto do Concedente, caso em
que a Concessionária comunicará o corte da via logo
que possível;

l) Apresentar-lhe prontamente as informações com-
plementares ou adicionais que razoavelmente lhe forem
solicitadas nos termos e para os efeitos do Contrato
de Concessão.

Base XIV
Obtenção de licenças

Compete à Concessionária requerer, custear e obter
todas as licenças, autorizações e aprovações necessárias
ao exercício das actividades integradas na Concessão,
bem como preencher os demais requisitos complemen-
tares para o mesmo fim.

CAPÍTULO IV

Financiamento

Base XV
Responsabilidades da Concessionária

1 — A Concessionária é responsável pela obtenção
do financiamento necessário ao desenvolvimento das
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actividades que integram o objecto da Concessão, para
que possa cumprir cabal e atempadamente todas as obri-
gações que assume no Contrato de Concessão.

2 — A Concessionária tem o direito a receber as
importâncias relativas às portagens SCUT e as demais
importâncias previstas no capítulo X das presentes bases
da concessão e do contrato de concessão, os rendimentos
de exploração das Áreas de Serviço e Áreas de Lazer
e, bem assim, quaisquer outros rendimentos obtidos no
âmbito da Concessão.

Base XVI
Contratos de Financiamento

1 — Com vista à obtenção dos fundos necessários ao
desenvolvimento das actividades objecto da Concessão
e à realização dos pagamentos referidos na base XIX,
a Concessionária deverá celebrar com os Bancos Finan-
ciadores os Contratos de Financiamento, bem como o
Acordo de Subscrição, que, em conjunto, deverão garan-
tir-lhe tais fundos, nos termos dos respectivos contratos.

2 — A modificação dos Contratos de Financiamento
ou a celebração de quaisquer negócios jurídicos que
tenham por objecto o financiamento da Concessionária
ou das actividades compreendidas na Concessão carece
de aprovação prévia do Concedente.

Base XVII
Obrigações do Concedente

O Concedente não está sujeito a qualquer obrigação,
nem assume qualquer responsabilidade ou risco, no que
respeita ao financiamento necessário ao desenvolvi-
mento das actividades integradas na Concessão, sem pre-
juízo do disposto em contrário no Contrato de Con-
cessão.

CAPÍTULO V

Transferências de Lanços

Base XVIII
Lanços Construídos

1 — A exploração e a conservação dos Lanços refe-
ridos na alínea b) do n.o 2 e no n.o 3 da base II, bem
como os equipamentos e instalações a eles afectos, trans-
ferem-se para a Concessionária às 24 horas da data de
assinatura do Contrato de Concessão, tornando-se sua
responsabilidade exclusiva a partir de então.

2 — A Concessionária deverá declarar ter pleno
conhecimento do estado de conservação dos Lanços
referidos na presente base, bem como das instalações
e equipamentos a eles afectos ou que neles se integram,
e aceitar sem reservas a transferência da respectiva
exploração e conservação, nos termos e para os efeitos
do Contrato de Concessão.

Base XIX
Pagamento dos Lanços Construídos

A Concessionária pagará ao Concedente, pelo direito
de exploração da totalidade dos Lanços Construídos,
um montante global de E 17 407 580, a preços correntes,
a liquidar nos termos seguintes:

a) E 15 502 295 na data da assinatura do Contrato
de Concessão;

b) E 352 771 até três meses após a data da assinatura
do Contrato de Concessão;

c) E 352 771 até seis meses após a data da assinatura
do Contrato de Concessão;

d) E 352 771 até nove meses após a data da assinatura
do Contrato de Concessão;

e) E 423 486 até 12 meses após a data da assinatura
do Contrato de Concessão;

f) E 423 486 até 15 meses após a data da assinatura
do Contrato de Concessão.

Base XX
Responsabilidade pelos Lanços Construídos

1 — Serão transferidas para a Concessionária, na data
de assinatura do Contrato de Concessão, as posições
contratuais ocupadas pelo Concedente relativamente a
períodos de garantia de obras realizadas nos Lanços
Construídos ao abrigo de contrato de empreitada, bem
como todas as garantias bancárias de bom cumprimento
que se encontrem em vigor, as quais se encontram iden-
tificadas no Contrato de Concessão.

2 — Quando os empreiteiros responsáveis pela cons-
trução dos Lanços Construídos não prestem o consen-
timento à cessão da posição contratual ou à transferência
das garantias previstas nos números anteriores, o Con-
cedente conferirá à Concessionária mandato para o
exercício desses direitos.

3 — Caso seja contratualmente impossível o exercício
directo pela Concessionária, e sempre que esta razoa-
velmente lho solicite, o Concedente exercerá os direitos
inerentes às garantias referidas na presente base.

4 — A Concessionária terá direito às quantias indem-
nizatórias que sejam pagas ao Concedente nos termos
das garantias referidas no número anterior, mas apenas
no montante suficiente para compensar os prejuízos que
tenha sofrido ou os custos em que tenha incorrido,
devendo o Concedente entregar esses montantes à Con-
cessionária após o recebimento dos mesmos.

5 — Caso seja possível, nos termos das referidas
garantias, exigir de terceiros a realização de trabalhos
de reparação nos Lanços, compete à Concessionária
acompanhar todos os trabalhos que o Concedente possa
exigir, nos termos dessas garantias, não podendo o Con-
cedente aceitar reparações efectuadas sem que a Con-
cessionária tenha dado o seu acordo para o efeito.

6 — Caso as garantias referidas nos números ante-
riores venham a caducar sem que os vícios ou defeitos
por elas cobertos tenham sido denunciados durante o
respectivo período de vigência, será a Concessionária
responsável por tais vícios ou defeitos, caso os mesmos
pudessem ter sido constatados durante aquele período
por um operador diligente e actuando de acordo com
padrões de conduta e qualidade exigíveis no tipo de
actividade exercida pela Concessionária.

CAPÍTULO VI

Expropriações

Base XXI
Disposições aplicáveis e declaração de utilidade pública

1 — Às expropriações efectuadas no âmbito do Con-
trato de Concessão, e em tudo o que nele não se encon-
trar especialmente previsto, são aplicáveis as disposições
da legislação portuguesa em vigor.
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2 — São de utilidade pública, com carácter de urgên-
cia, todas as expropriações a realizar para estabeleci-
mento da Concessão, competindo à Concessionária a
prática dos actos que individualizem os bens a expro-
priar, de acordo com o Código das Expropriações.

3 — Competirá à Concessionária apresentar ao Con-
cedente, nos prazos previstos no Programa de Trabalhos,
todos os elementos e documentos necessários à emissão
das declarações de utilidade pública, de acordo com
a legislação em vigor.

4 — Sem prejuízo da responsabilidade integral da
Concessionária por quaisquer erros ou omissões nos
documentos referidos nos números anteriores, caso o
Concedente identifique até ao termo do prazo previsto
no n.o 7 da presente base incorrecções ou insuficiências
nos mesmos, notificará a Concessionária para os corrigir,
indicando expressamente quais as plantas parcelares que
precisam de correcção, suspendendo-se o prazo previsto
no n.o 7 até à recepção, pelo Concedente, dos elementos
devidamente corrigidos.

5 — Competirá à Concessionária, enquanto entidade
expropriante em nome da Região Autónoma dos Aço-
res, a realização e condução dos processos expropriativos
e, bem assim, o pagamento de indemnizações ou outras
compensações derivadas das expropriações, aquisições
de bens ou de direitos ou da imposição de servidões
ou outros ónus ou encargos delas decorrentes.

6 — Sempre que se torne necessário realizar expro-
priações para manter direitos de terceiros no estabe-
lecimento ou restabelecimento de redes, vias de qual-
quer tipo ou serviços afectados, serão estas de utilidade
pública e com carácter de urgência, sendo aplicáveis
todas as disposições legais que regem a Concessão,
podendo no entanto os respectivos bens não integrar
necessariamente o domínio público do Concedente.

7 — Compete ainda à Concessionária, a todo o tempo
e nomeadamente no âmbito dos estudos e projectos a
apresentar no âmbito do capítulo VII das presentes
Bases, prestar ao Concedente toda a informação relativa
aos processos expropriativos em curso.

8 — Sem prejuízo do disposto no n.o 3 da presente
base, as declarações de utilidade pública serão publi-
cadas no prazo máximo de 45 dias a contar da recepção,
pelo Concedente, dos elementos necessários à respectiva
emissão, acordando as Partes que a publicação de todas
as declarações de utilidade pública será requerida com
urgência e que a Concessionária suportará os respectivos
custos de publicação.

9 — O atraso por parte do Concedente na prática
de qualquer acto previsto nos termos da presente base,
nomeadamente a declaração de utilidade pública no
âmbito dos processos expropriativos, apenas poderá ser
considerado nos termos e para os efeitos do disposto
no n.o 6 da base XXIX e na base LXXIII se for superior
a 15 dias relativamente ao termo do prazo previsto no
número anterior.

CAPÍTULO VII

Concepção, projecto e construção

Base XXII
Concepção, projecto e construção

1 — A Concessionária é responsável pela concepção,
projecto e construção dos Lanços referidos na alínea a)
do n.o 2 e no n.o 4 da base II e pela concepção, projecto
de alteração de vias, reabilitação ou reformulação dos

Lanços referidos na alínea b) do n.o 2 da base II, res-
peitando os estudos e projectos apresentados nos termos
do disposto no presente Contrato de Concessão.

2 — A Concessionária é ainda responsável pela cons-
trução das vias de ligação aos nós, de acordo com o
previsto nos projectos aprovados.

3 — Para cumprimento das obrigações assumidas em
matéria de concepção, projecto e construção das Vias
Concessionadas, a Concessionária celebrará com o ACE
o Contrato de Empreitada que figurará como anexo
ao Contrato de Concessão.

4 — A modificação do Contrato de Empreitada ou
a celebração de quaisquer negócios jurídicos que tenham
idêntico objecto carece de aprovação prévia do Con-
cedente, a qual se considerará tacitamente concedida
se não for recusada no prazo de 45 dias a contar da
data do respectivo pedido, acompanhado de toda a docu-
mentação que o deva instruir, sem prejuízo de disposição
em contrário no Contrato de Concessão.

Base XXIII
Elaboração de estudos e projectos

1 — Compete à Concessionária, sob supervisão do
SRHE, promover, por sua conta e inteira responsabi-
lidade, de acordo com as disposições do Contrato de
Concessão, a elaboração dos estudos e projectos rela-
tivos às obras abrangidas no âmbito da Concessão, os
quais deverão satisfazer as normas legais e regulamen-
tares em vigor, as normas comunitárias aplicáveis e res-
peitar os termos da proposta.

2 — Os estudos e projectos, designadamente de carác-
ter técnico e ambiental, deverão satisfazer as regras
gerais relativas à qualidade, segurança, comodidade e
economia dos utentes, sem descurar os aspectos de inte-
gração ambiental e enquadramento adaptado à região
que os Lanços atravessam, e serão apresentados suces-
sivamente sob a forma de estudos prévios, incluindo
estudos de impacte ambiental, anteprojectos e projectos,
podendo algumas destas fases ser dispensadas com o
acordo prévio do SRHE, a solicitação da Concessionária.

3 — No estabelecimento dos traçados dos Lanços com
os seus nós de ligação e Áreas de Serviço e Áreas de
Lazer, que deverão ser objecto de pormenorizada jus-
tificação nos projectos, ter-se-ão em conta, nomeada-
mente, os estudos de carácter urbanístico e de desen-
volvimento que existam ou estejam em curso para as
localidades ou regiões abrangidas nas zonas em que esses
traçados se desenvolverão, nomeadamente planos regio-
nais de ordenamento do território, planos directores
municipais e planos de pormenor urbanísticos.

4 — As normas a considerar na elaboração dos pro-
jectos, que não sejam expressamente indicadas no Con-
trato de Concessão nem constem de disposições legais
ou regulamentares em vigor em Portugal, deverão ser
as normas francesas ou as normas que melhor se coa-
dunem com a técnica rodoviária actual.

5 — A nomenclatura a adoptar nos diversos estudos
deverá estar de acordo com o Vocabulário de Estradas
e Aeródromos editado pelo Laboratório Nacional de
Engenharia Civil.

6 — A Concessionária poderá solicitar ao Concedente
e este deverá fornecer-lhe, com a brevidade possível,
todos os elementos referenciados nos anexos V a XV
do caderno de encargos.

7 — Os elementos de estudo indicados no número
anterior não criam para a Concessionária quaisquer
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direitos ou obrigações, nem obrigam, de qualquer forma,
o Concedente, podendo a Concessionária propor as alte-
rações que entender, dentro dos limites permitidos pelo
Contrato de Concessão, para que as obras a realizar
melhor possam corresponder à finalidade em vista.

Base XXIV
Apresentação de estudos e projectos

1 — Com excepção dos Lanços previstos nos n.os 2
e 4 da base II, que estão dispensados de apresentação
de estudos prévios por se considerar que os mesmos
resultam da proposta, sempre que haja lugar à elabo-
ração de estudos prévios, os mesmos deverão ser orga-
nizados nos seguintes fascículos independentes:

a) Volume síntese de apresentação geral do Lanço;
b) Estudo de tráfego, actualizado, que suporte o

estudo prévio apresentado;
c) Reconhecimento geológico-geotécnico, com pro-

posta de programa de prospecção geotécnica detalhada
para as fases seguintes do projecto;

d) Estudo hidrológico das linhas de água que possam
ser condicionantes para o traçado e respectivas obras
de arte;

e) Estudo de Impacte Ambiental;
f) Volume geral, contendo as geometrias propostas para

as várias soluções de traçado em planta, perfil transversal
e perfis longitudinais tipo, incluindo nós de ligação, inter-
secções e restabelecimentos, drenagem, pavimentação,
sinalização e segurança, integração paisagística e outras
instalações acessórias;

g) Obras de arte correntes;
h) Obras de arte especiais;
i) Túneis;
j) Áreas de Serviço e Áreas de Lazer.

2 — Os Estudos de Impacte Ambiental darão cum-
primento à legislação nacional e comunitária neste domí-
nio, designadamente ao Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de
Maio, prevendo, identificando e avaliando os potenciais
impactes resultantes das fases de construção e explo-
ração, apresentando as correspondentes medidas miti-
gadoras e compensatórias e os sistemas de monitori-
zação para controle efectivo dessas medidas.

3 — O Estudo de Impacte Ambiental será apresen-
tado conjuntamente com o estudo prévio, para que o
SRHE, enquanto entidade licenciadora, o possa remeter
ao departamento do Governo Regional com competên-
cia em matéria de ambiente, para obtenção de Decla-
ração de Impacte Ambiental nos termos da legislação
em vigor.

4 — Os anteprojectos e os projectos de execução
deverão ser organizados nos seguintes fascículos inde-
pendentes:

a) Volume síntese de apresentação geral do Lanço;
b) Implantação e apoio topográfico;
c) Estudo geológico e geotécnico;
d) Traçado geral;
e) Terraplanagem;
f) Nós de ligação e intersecções;
g) Restabelecimentos, serventias e caminhos para-

lelos;
h) Drenagem;
i) Pavimentação;
j) Integração paisagística;
l) Equipamento de segurança;
m) Sinalização;
n) Equipamentos de contagem e classificação de

tráfego;

o) Telecomunicações;
p) Iluminação;
q) Vedações;
r) Serviços afectados;
s) Obras de arte correntes;
t) Obras de arte especiais;
u) Túneis;
v) Áreas de Serviço e Áreas de Lazer;
x) Projectos complementares;
z) Expropriações;
aa) RECAPE;
ab) Parecer de Revisão.

5 — Os estudos e projectos apresentados nas diversas
fases deverão ser instruídos com parecer de revisão emi-
tido por entidades técnicas independentes, de acordo
com o disposto na base XXV.

6 — Toda a documentação será entregue em tripli-
cado, com excepção dos Estudos de Impacte Ambiental,
que serão entregues em sextuplicado, e com uma cópia
de natureza informática.

7 — A documentação informática, fornecida em CD,
terá como suporte o seguinte software:

a) Textos — Microsoft Word, em formato standard;
b) Tabelas, gráficos, quadros e folhas de cál-

culo — Microsoft Excel, em formato standard;
c) Peças desenhadas — Autocad, em formato DXF

ou DWG;
d) Imagens — Windows Picture and Fax Viewer, IPG,

TIF ou PDF.
Base XXV

Critérios de projecto

1 — Na elaboração dos projectos dos lanços rodo-
viários, incluindo as respectivas obras de arte e túneis,
devem respeitar-se as características técnicas definidas
nas especificações técnicas de projecto em vigor da EP,
tendo em conta a velocidade base de 90 km/h nas Vias
Concessionadas.

2 — Em zonas excepcionalmente difíceis, por motivos
de ordem topográfica ou urbanística, poderá ser adop-
tada velocidade base e características técnicas inferiores
às indicadas, mediante proposta da Concessionária devi-
damente fundamentada.

3 — As características mínimas a adoptar para os
vários Lanços deverão respeitar o disposto no caderno
de encargos.

4 — O dimensionamento do perfil transversal dos tro-
ços rodoviários (secção corrente) deve ser baseado nos
volumes horários de projecto previstos, em função de
um nível mínimo de serviço «C» definido para o ano
horizonte, considerando este como o 20.o ano após a
abertura ao tráfego da totalidade das Vias Conces-
sionadas.

5 — O dimensionamento do perfil transversal dos tro-
ços rodoviários referido no número anterior poderá ser
atingido por fases, de acordo com a evolução do tráfego
e em termos a acordar com o Concedente, devendo,
porém, as características iniciais dos Lanços respeitar
o disposto nos n.os 3 e 4 da presente base.

6 — Relativamente aos projectos a levar a cabo pela
Concessionária, deverão ser observados os seguintes
requisitos:

a) Vedação — a vedação dos Lanços deverá ser efec-
tuada pelo menos nos Lanços onde tal é exigido nos
termos do Contrato de Concessão, utilizando-se para
o efeito as soluções que forem aprovadas pelo SRHE;
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b) Sinalização — deverá ser estabelecida a sinaliza-
ção, horizontal, vertical e variável, indispensável para
a conveniente orientação e segurança da circulação,
segundo as normas em uso da EP;

c) Equipamentos de segurança — deverão ser insta-
ladas guardas e outros equipamentos de segurança, bem
como dispositivos de protecção a motociclistas conforme
a legislação em vigor e as disposições normativas da
EP, sempre que se justifique, devendo nomeadamente
ser instaladas no limite da plataforma rodoviária, junto
dos aterros com altura superior a 3 m, no separador
quando tenha largura inferior a 9 m, bem como na pro-
tecção a obstáculos próximos da plataforma ou nos casos
previstos na Directiva n.o 98/34/CE;

d) Integração e enquadramento paisagístico — a inte-
gração dos Lanços na paisagem e o seu enquadramento
adaptado à Região que atravessam deverão ser objecto
de projectos especializados, que contemplem a implan-
tação do traçado, a modulação dos taludes e o reves-
timento quer destes quer das margens, separador e
Áreas de Serviço e Áreas de Lazer, com a adopção
de espécies arbóreo-arbustivas típicas da rede viária
regional da ilha de São Miguel;

e) Expropriações — o projecto deverá conter todos
os elementos e documentos necessários à individuali-
zação dos bens a expropriar, de acordo com o Código
das Expropriações, e deverá ainda conter a tabela de
valores unitários dos terrenos, segundo os diversos tipos
de utilização ou ocupação;

f) Serviços afectados — deverão ser contemplados o
desvio provisório e o restabelecimento de todos os ser-
viços afectados, de acordo com os contactos a estabe-
lecer entre a Concessionária e as entidades interessadas;

g) Iluminação — para além dos Lanços referidos no
n.o 2, alínea b), subalíneas iii) e vi), da base II, todos
os nós de ligação aos Lanços que integram a Concessão,
bem como túneis ou pontes de especial dimensão em
zonas urbanas, e ainda as Áreas de Serviço e Áreas
de Lazer deverão ser iluminados;

h) Telecomunicações — deverão ser estabelecidas ao
longo dos Lanços adequadas redes de telecomunicações
para serviço da Concessionária e do Concedente e para
assistência aos utentes. O canal técnico a construir pela
Concessionária para o efeito deverá permitir a instalação
de cabos de fibra óptica pelo Concedente, cuja utilização
lhe ficará reservada, e deverá ser construído de modo
a minimizar a afectação da circulação rodoviária sempre
que haja que se proceder a trabalhos que impliquem
a utilização de quaisquer cablagens ou canos nele
contidos;

i) Qualidade ambiental — deverão existir dispositivos
de protecção contra agentes poluentes, designadamente
ruídos;

j) Drenagem — a drenagem pluvial das vias deverá
ser encaminhada para linhas de água (veios de água,
grotas ou regueiras) ou, em caso de impossibilidade,
para poços sumidouros em pedra, tradicionais na ilha
de São Miguel, sendo proibido o encaminhamento de
águas pluviais provenientes das vias para terrenos
particulares;

l) Higiene, saúde e segurança no trabalho — deverá
ser tida em conta a legislação especial aplicável neste
âmbito;

m) Pareceres de Revisão — serão elaborados Pare-
ceres de Revisão que terão em linha de conta a veri-
ficação dos projectos de execução;

n) Geologia e geotecnia — deverá ser elaborado um
estudo geológico-geotécnico com base nos resultados
de uma campanha de prospecção geotécnica pormeno-

rizada que permita, nomeadamente: i) determinar a polí-
tica de reutilização dos materiais pomíticos, tendo em
conta as características geotécnicas prevalecentes e as
especificidades climáticas da ilha de São Miguel; ii) sal-
vaguardar a criação de um leito de pavimento homo-
géneo, de modo a implantar uma plataforma com as
características de deformabilidade adequadas, e iii) asse-
gurar uma adequada fundação das obras de arte.

7 — Ao longo e transversalmente aos Lanços, incluindo
as suas obras de arte especiais, deverão ser estabelecidos,
onde se julgue conveniente e ou de acordo com o definido
pelas entidades competentes, os dispositivos necessários
para que o futuro alojamento de serviços, nomeadamente
cabos eléctricos, telefónicos, condutas e outros, possa ser
efectuado sem afectar as estruturas e sem necessidade
de se levantar o pavimento.

8 — Os projectos deverão assegurar o acesso às par-
celas encravadas, confinantes às Vias Concessionadas.

Base XXVI
Programa de estudos e projectos

1 — No prazo de 30 dias contados da data de assi-
natura do Contrato de Concessão, a Concessionária sub-
meterá à aprovação do Concedente um documento em
que indicará as datas em que se compromete a apre-
sentar os estudos prévios, Estudos de Impacte Ambien-
tal, anteprojectos e projectos que lhe compete elaborar,
bem como os de alterações que julgue necessário intro-
duzir nos estudos que lhe tenham sido fornecidos pelo
Concedente, e onde identificará ainda as entidades téc-
nicas independentes que propõe para a emissão do Pare-
cer de Revisão a que alude o n.o 6 da base XXIV.

2 — No documento referido no número anterior figu-
rarão também as datas, expressas em meses e anos, do
início da construção e da abertura ao tráfego de cada
Lanço, bem como de outras infra-estruturas a construir
no âmbito da Concessão, com respeito pelo disposto
na base XXVIII.

3 — O documento a que se refere o n.o 1 da presente
base considerar-se-á tacitamente aprovado no prazo de
30 dias a contar da sua entrega, suspendendo-se aquele
prazo em virtude da apresentação de pedidos de escla-
recimento pelo Concedente, e pelo período de tempo
que decorrer até à prestação de tais esclarecimentos
pela Concessionária.

Base XXVII
Aprovação de estudos e projectos

1 — Os estudos e projectos apresentados ao Conce-
dente nos termos das bases anteriores consideram-se
tacitamente aprovados pelo SRHE no prazo de 60 dias
a contar da respectiva apresentação, salvo para os estu-
dos prévios, em que a aprovação deva ser, nos termos
da lei, antecedida de Declaração de Impacte Ambiental,
caso em que o prazo de 60 dias se contará a partir
da data da sua aprovação expressa ou, na sua omissão,
na data da sua aprovação tácita.

2 — A solicitação, pelo SRHE, de correcções ou escla-
recimentos aos projectos ou estudos apresentados tem
por efeito a contagem de novo prazo de aprovação, se
tais correcções ou esclarecimentos forem solicitados nos
20 dias seguintes à apresentação desses projectos e estu-
dos, ou a mera suspensão daqueles prazos, até que seja
feita a correcção ou prestado o esclarecimento, se a
referida solicitação se verificar após aquela data.

3 — O Concedente aprovará os traçados que consi-
dere mais convenientes aos interesses da Região Autó-
noma dos Açores.
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4 — A aprovação ou não aprovação dos projectos pelo
Concedente não acarretará para ele qualquer respon-
sabilidade nem libertará a Concessionária dos compro-
missos emergentes do Contrato de Concessão, nem da
responsabilidade que porventura lhe advenha da imper-
feição das concepções previstas ou da funcionalidade
das obras, com excepção das modificações impostas uni-
lateralmente pelo Concedente e relativamente às quais
a Concessionária tenha manifestado por escrito as suas
reservas. Neste caso, a Concessionária não será respon-
sabilizada pelas modificações impostas na medida em
que os factos geradores de responsabilidade perante o
Concedente ou terceiro estejam abrangidos no âmbito
das reservas por si feitas.

5 — A Concessionária terá direito à reposição do
equilíbrio financeiro, nos termos e verificados os pres-
supostos previstos na base LXXIII, se, em resultado do
processo de avaliação do impacte ambiental nos Lanços
que não disponham, na data de assinatura do Contrato
de Concessão, de declaração de impacte ambiental favo-
rável ou favorável com condicionantes:

a) O traçado que vier a ser imposto pelo Concedente
para qualquer Lanço se localizar fora do corredor con-
siderado na Proposta; ou

b) For exigida a construção de túneis não conside-
rados nos elementos integrantes da Proposta.

Base XXVIII
Prazos de execução

1 — O início da construção deverá ter lugar dentro
do prazo máximo de seis meses a contar da data da
assinatura do Contrato de Concessão e obedecer ao Pro-
grama de Trabalhos que constitui anexo ao Contrato
de Concessão.

2 — As datas de entrada em serviço e, bem assim,
as datas de início da construção de cada um dos Lanços
são as que constam do Programa de Trabalhos.

3 — As datas limite de entrada em serviço de cada
um dos Lanços referidos nos n.os 2 e 4 da base II são
as seguintes:

a) A entrada em serviço do Lanço Via Rápida Lagoa-
-Ribeira Grande (Lagoa-Adutora; Adutora-rotunda da
Ribeira Seca) deverá verificar-se no prazo de 17 meses
a contar da assinatura do Contrato de Concessão, desde
que a respectiva declaração de utilidade pública seja
publicada no prazo de um mês a contar da data da
apresentação pela Concessionária do requerimento para
o efeito;

b) Os restantes Lanços deverão entrar em serviço
dentro do prazo máximo de cinco anos a contar da data
da assinatura do Contrato de Concessão.

Base XXIX
Programa de Trabalhos

1 — Quaisquer alterações, de iniciativa da Conces-
sionária, ao Programa de Trabalhos deverão ser noti-
ficadas ao SRHE, acompanhadas da devida justificação,
não podendo, em nenhuma circunstância, envolver adia-
mento das datas limite de entrada em serviço de cada
um dos Lanços indicadas no n.o 3 da base XXVIII.

2 — Ocorrendo atraso no cumprimento do Programa
de Trabalhos ou sendo-lhe feitas pela Concessionária
alterações que possam pôr em risco as datas de entrada
em serviço de cada Lanço, a Concessionária deverá apre-
sentar ao SRHE, no prazo de 30 dias, um plano de
recuperação do atraso e indicação do reforço de meios
para o efeito necessário.

3 — O SRHE deverá pronunciar-se sobre o plano de
recuperação referido no número anterior no prazo de
30 dias a contar da sua apresentação.

4 — Caso o plano de recuperação referido no número
anterior não seja apresentado no prazo para o efeito
fixado, ou caso este não seja aprovado pelo SRHE, este
poderá impor à Concessionária a adopção das medidas
que entender adequadas e ou o cumprimento de um
plano de recuperação por ele elaborado.

5 — Até à aprovação ou imposição de um plano de
recuperação ou das medidas previstas nos números ante-
riores, a Concessionária deverá manter a execução dos
trabalhos nos termos definidos no Programa de Tra-
balhos, devendo cumprir, após ser notificada daquela
aprovação ou imposição, o plano de recuperação e
observar as medidas em questão.

6 — Sempre que o atraso no cumprimento do Pro-
grama de Trabalhos seja imputável ao Concedente, a
Concessionária terá direito à reposição do equilíbrio
financeiro da Concessão, nos termos e verificados os
pressupostos da base LXXIII.

Base XXX
Execução das obras

1 — A execução de qualquer obra em cumprimento
do Contrato de Concessão só poderá iniciar-se depois
de aprovado o respectivo projecto de execução.

2 — Compete à Concessionária elaborar e submeter
à aprovação do SRHE, que se considerará tacitamente
concedida no prazo de 60 dias a contar da sua submissão,
os cadernos de encargos ou as normas de construção,
não podendo as obras ser iniciadas antes de os mesmos
terem sido aprovados.

3 — Todas as obras serão realizadas com emprego
de materiais de boa qualidade e a devida perfeição,
segundo as regras da arte, em harmonia com as dis-
posições legais ou regulamentares em vigor e as carac-
terísticas habituais em obras do tipo das que constituem
o objecto da Concessão.

4 — Na falta ou insuficiência de disposições legais
ou regulamentares aplicáveis, observar-se-ão, mediante
acordo do SRHE, as recomendações similares de outros
países da União Europeia.

5 — Quaisquer documentos que careçam de aprova-
ção apenas poderão circular nas obras com o visto do
SRHE.

6 — A construção de qualquer obra por empreiteiros
independentes deverá ser precedida dos procedimentos
de contratação pública exigíveis nos termos da legislação
nacional e comunitária aplicável.

Base XXXI
Danos, restabelecimentos e serviços afectados

1 — Competirá à Concessionária suportar os encar-
gos relativos à reparação dos estragos que se demonstre
terem sido causados em quaisquer infra-estruturas em
consequência das obras a seu cargo, nomeadamente vias
de comunicação, infra-estruturas enterradas, mobiliário
urbano, incluindo a reparação ou indemnização de todos
e quaisquer danos causados em condutas de água, esgo-
tos, redes de electricidade, gás, telecomunicações e res-
pectivos equipamentos e em quaisquer outros bens de
terceiros.

2 — A reposição dos bens e serviços danificados será
realizada de acordo com as instruções das entidades
que neles superintendem, não podendo, contudo, ser
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exigido que a mesma se faça em condições substan-
cialmente diferentes das previamente existentes.

3 — A Concessionária será também responsável pelo
restabelecimento das vias de comunicação existentes
interrompidas pela construção das Vias Concessionadas.

4 — Competirá ainda à Concessionária construir, nas
Vias Concessionadas, as obras de arte necessárias ao
estabelecimento das vias de comunicação constantes de
instrumentos de planeamento urbanístico aprovados
pelas entidades competentes, à data de elaboração dos
projectos de execução dos Lanços integrados na Con-
cessão.

5 — O traçado e as características técnicas dos res-
tabelecimentos previstos nos números anteriores devem
garantir a comodidade e a segurança de circulação, aten-
tos os volumes de tráfego previstos para os mesmos
ou tendo em conta o seu enquadramento viário.

6 — A Concessionária será responsável pelas defi-
ciências ou vícios de construção que venham a detec-
tar-se nos restabelecimentos referidos no presente base
até cinco anos após a data de abertura ao tráfego do
Lanço onde se localizem.

Base XXXII
Condicionamentos especiais

1 — O Concedente poderá impor à Concessionária
a realização de modificações aos projectos e estudos
apresentados, mesmo se já aprovados, e ao Programa
de Trabalhos, quando o interesse público o exija,
mediante comunicação dirigida à Concessionária e ime-
diatamente aplicável.

2 — Em situações de emergência, estado de sítio ou
calamidade pública, o Concedente poderá decretar a
suspensão ou interrupção da execução de quaisquer tra-
balhos ou obras e adoptar as demais medidas que se
mostrem adequadas, mediante comunicação dirigida à
Concessionária e imediatamente aplicável.

3 — Qualquer património histórico ou arqueológico
existente no traçado das obras de construção das Vias
Concessionadas é pertença exclusiva do Concedente,
devendo a Concessionária notificá-lo imediatamente da
sua descoberta, não podendo efectuar quaisquer tra-
balhos que possam afectar ou pôr em perigo aquele
património sem obter indicações do Concedente rela-
tivamente à sua forma de preservação.

4 — A verificação de qualquer das situações previstas
na presente base confere à Concessionária o direito à
reposição do equilíbrio financeiro, nos termos e veri-
ficados os pressupostos da base LXXIII.

Base XXXIII
Qualidade das Vias Concessionadas

1 — A Concessionária deverá garantir ao Concedente
a qualidade da concepção e do projecto bem como da
execução das obras de construção ou reabilitação, con-
soante o caso, e conservação dos Lanços previstos nos
n.os 2 e 4 da base II, bem como a qualidade da con-
servação dos Lanços referidos no n.o 3 da mesma base,
responsabilizando-se pela sua durabilidade, em perma-
nentes e plenas condições de funcionamento e opera-
cionalidade, ao longo de todo o período da Concessão.

2 — A Concessionária responderá perante o Conce-
dente e perante terceiros, nos termos gerais da lei, por
quaisquer danos emergentes ou lucros cessantes resul-
tantes de deficiências ou omissões na concepção, no
projecto, na execução das obras de construção ou rea-
bilitação e na conservação das Vias Concessionadas,

devendo esta responsabilidade ser coberta por seguro
nos termos da base LXI.

Base XXXIV
Vistoria e entrada em serviço

1 — Imediatamente após a conclusão dos trabalhos
indispensáveis à entrada em serviço de cada Lanço, pro-
ceder-se-á, a pedido da Concessionária, à sua vistoria,
lavrando-se auto em que intervirão representantes do
Concedente e da Concessionária.

2 — Consideram-se como trabalhos indispensáveis à
entrada em serviço de cada Lanço os respeitantes a pavi-
mentação, obras de arte, sinalização horizontal e ver-
tical, equipamento de segurança, equipamento de con-
tagem e classificação de tráfego, equipamento previsto
no âmbito da protecção do ambiente, nomeadamente
nas componentes acústica, hídrica e de fauna, ensaios
de controlo da qualidade, bem como dos trabalhos que
obriguem à permanência de viaturas na faixa de roda-
gem.

3 — O pedido de vistoria deverá ser remetido ao
SRHE com uma antecedência mínima de 21 dias rela-
tivamente à data pretendida pela Concessionária para
o seu início, devendo o SRHE, caso não aceite essa
data, fixar a data da vistoria para os 15 dias seguintes
à data sugerida.

4 — A vistoria não se pode prolongar por mais de
três dias úteis e será dela lavrado auto assinado por
representantes do SRHE e da Concessionária.

5 — A abertura ao tráfego de cada Lanço só se veri-
ficará caso se encontrem asseguradas as condições de
acessibilidade à rede existente previstas no projecto da
obra ou determinadas pelo Concedente e que sejam
imprescindíveis ao seu bom funcionamento.

6 — No caso do resultado dessa vistoria ser favorável
à entrada em serviço do Lanço em causa, será a sua
abertura ao tráfego autorizada por despacho do SRHE,
sob a forma de homologação de auto de vistoria, sem
prejuízo da realização dos trabalhos de acabamento e
melhoria que porventura se tornem necessários e que
serão objecto de nova vistoria e respectivo auto.

7 — Os trabalhos de acabamento e melhoria referidos
no número anterior deverão ser especificadamente indi-
cados no auto de vistoria e executados no prazo no
mesmo fixado.

8 — A homologação do auto de vistoria favorável à
entrada em serviço de um Lanço não envolve qualquer
responsabilidade do Concedente relativamente às con-
dições de segurança ou de qualidade deste, nem exonera
a Concessionária do cumprimento das obrigações decor-
rentes do Contrato de Concessão.

9 — No prazo máximo de um ano a contar da última
vistoria referida no n.o 6 da presente base, a Conces-
sionária fornecerá ao SRHE um exemplar das peças
escritas e desenhadas definitivas do projecto das obras
executadas e procederá à respectiva incorporação no
Banco de Dados da Concessão.

Base XXXV
Aumento do número de vias

1 — O aumento de número de vias dos Lanços que
constituem o objecto da Concessão será realizado em
harmonia com as regras seguinte:

a) Nos Lanços ou respectivos trechos com quatro vias,
terá de entrar em serviço pelo menos mais uma via
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por sentido um ano depois daquele em que o TMDA
atingir 50 000 veículos;

b) Nos Lanços ou respectivos trechos com três vias,
terá de entrar em serviço pelo menos mais uma via
um ano depois daquele em que o TMDA atingir
14 000 veículos;

c) Nos trechos com duas vias, terá de entrar em serviço
pelo menos mais uma via um ano depois daquele em
que o TMDA atingir 10 000 veículos.

2 — A execução das obras de alargamento referidas
no número anterior implicará a prévia negociação entre
o Concedente e a Concessionária de novas Bandas de
tráfego e respectivas tarifas de Portagem SCUT, devendo
a nova estrutura de pagamentos ser fixada de forma que
a Concessionária não fique nem em melhor nem em pior
situação, em termos de rentabilidade esperada, face ao
investimento que tenha de efectuar em alargamentos.

3 — A revisão da estrutura de pagamentos deverá
processar-se de acordo com os procedimentos que a
seguir se descrevem:

a) A Concessionária deverá fornecer ao Concedente
estimativas detalhadas quanto ao impacte do alarga-
mento nos custos da Concessionária e no volume de
tráfego;

b) Uma vez acordado entre o Concedente e a Con-
cessionária o efeito previsto dos alargamentos nos custos
e no tráfego, serão acordados entre ambos os ajusta-
mentos necessários no nível das tarifas das Portagens
SCUT e das Bandas;

c) O ajustamento das tarifas das Portagens SCUT
e das Bandas será feito de modo a possibilitar que a
TIR seja idêntica ao que se previa antes do alargamento
nas últimas projecções apresentadas nos termos da alí-
nea g) da base XIII.

4 — Caso a Concessionária e o Concedente não che-
guem a acordo quanto à verificação das circunstâncias
que determinam o alargamento, ao custo deste, à estru-
tura de pagamentos ou ao seu impacte em termos de
tráfego, a Concessionária fica obrigada a realizar o alar-
gamento em causa, lançando o competente procedi-
mento, sendo o respectivo custo suportado pelo Con-
cedente e não sendo revistas as tarifas e Bandas de
Portagem SCUT, sem prejuízo da possibilidade de
recurso à arbitragem.

5 — Os documentos do procedimento referido no
número anterior e a respectiva adjudicação deverão ser
previamente aprovados pelo Concedente.

Base XXXVI
Demarcação dos terrenos e respectiva planta cadastral

1 — A Concessionária procederá, à sua custa, con-
traditoriamente com os proprietários vizinhos e em pre-
sença de um representante do Concedente, que levan-
tará o respectivo auto, à demarcação dos terrenos que
façam parte integrante da Concessão, procedendo em
seguida ao levantamento da respectiva planta, em fundo
cadastral e a escala conveniente, que identifique os ter-
renos que fazem parte integrante da Concessão, as áreas
sobrantes e os restantes terrenos.

2 — Esta demarcação e a respectiva planta deverão
ser concluídas no prazo de um ano a contar da data
do auto de vistoria relativo à entrada em serviço de
cada Lanço.

3 — Este cadastro deverá ser rectificado, segundo as
mesmas normas e no mesmo prazo, sempre que os ter-
renos ou dependências sofram alterações.

4 — A Concessionária incorporará no Banco de
Dados da Concessão os elementos resultantes do cadas-
tro previsto nesta Base.

CAPÍTULO VIII

Áreas de Serviço e Áreas de Lazer

Base XXXVII
Requisitos

1 — As Áreas de Serviço e Áreas de Lazer serão cons-
truídas de acordo com os projectos apresentados pela
Concessionária e aprovados pelo Concedente, que deve-
rão prever e justificar todas as infra-estruturas e ins-
talações que as integram.

2 — A Concessionária deve apresentar ao Conce-
dente os projectos das Áreas de Serviço e Áreas de
Lazer e os respectivos programas de execução nos ter-
mos do disposto nos n.os 2 e 5 da base XXIV.

3 — As Áreas de Serviço e Áreas de Lazer a esta-
belecer ao longo das Vias Concessionadas deverão:

a) Dar inteira satisfação aos aspectos de segurança,
higiene e salubridade, bem como à sua integração cui-
dada na paisagem em que se situam, quer através da
volumetria e partido arquitectónico das construções,
quer da vegetação utilizada, devendo obedecer à con-
dição de proporcionarem aos utentes daquelas um ser-
viço de qualidade, cómodo, seguro, rápido e eficiente;

b) Incluir zonas de repouso destinadas a proporcionar
aos utentes das Vias Concessionadas locais de descanso
agradáveis, bem como postos de abastecimento de com-
bustíveis e lubrificantes;

c) Respeitar a legislação vigente que lhes seja apli-
cável ou que seja aplicável a algum ou alguns dos seus
elementos, nomeadamente o disposto na Portaria
n.o 75-A/94, de 14 de Maio.

4 — A Concessionária fica obrigada a proceder à ins-
talação de, pelo menos, uma Área de Serviço em cada
um dos eixos rodoviários em que se agrupam os Lanços
objecto da Concessão (Eixo Sul, Eixo Sul/Norte e Eixo
Nordeste).

5 — A entrada em funcionamento das Áreas de Ser-
viço e Áreas de Lazer deverá ter lugar no prazo máximo
de 18 meses após o início da exploração, pela Con-
cessionária, do Lanço onde se integram ou de 24 meses
após a transferência para a Concessionária do Lanço
já construído.

Base XXXVIII
Construção e exploração de Áreas de Serviço e Áreas de Lazer

1 — A Concessionária não poderá subconcessionar
ou por qualquer outra forma contratar com quaisquer
terceiros as actividades de exploração das Áreas de Ser-
viço e Áreas de Lazer, ou parte delas, sem prévia apro-
vação dos respectivos contratos pelo Concedente.

2 — Os contratos previstos no número anterior estão
sujeitos, quanto à disciplina da sua celebração, modi-
ficação e extinção, ao disposto na base XXII.

3 — Independentemente da atribuição da exploração a
terceiros das Áreas de Serviço e Áreas de Lazer, a Con-
cessionária manterá os direitos e continuará sujeita às obri-
gações para si emergentes, neste âmbito, do Contrato de
Concessão, sendo a única responsável, perante o Conce-
dente, pelo seu cumprimento.
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4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
em caso de incumprimento das obrigações impostas,
neste âmbito, pelo Contrato de Concessão, o Conce-
dente poderá notificar a Concessionária e o terceiro
que explore a Área de Serviço e de Lazer para, no prazo
máximo que razoavelmente fixar, face às características
do incumprimento, cessar o incumprimento e reparar
as respectivas consequências.

5 — Decorrido o prazo fixado pelo Concedente, e
caso se mantenha a situação de incumprimento ou não
sejam reparadas as suas consequências, o Concedente
poderá exigir à Concessionária que rescinda o contrato
de exploração da Área de Serviço ou de Lazer.

6 — A possibilidade prevista no número anterior
deverá estar expressamente ressalvada nos contratos
referidos no n.o 1 da presente base.

Base XXXIX

Extinção dos contratos respeitantes a Áreas de Serviço

1 — No fim do prazo da Concessão, caducarão auto-
maticamente quaisquer contratos celebrados pela Con-
cessionária com quaisquer terceiros relativos à explo-
ração das Áreas de Serviço, ficando esta inteiramente
responsável pelas consequências legais e contratuais
dessa caducidade, não assumindo o Concedente quais-
quer responsabilidades nesta matéria, sem prejuízo do
disposto nos números seguintes.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, o
Concedente poderá exigir à Concessionária, até 120 dias
antes do fim do prazo da Concessão, que esta lhe ceda
gratuitamente a posição contratual para si emergente
dos contratos referidos no número anterior, subsistindo
estes, nestas circunstâncias, para além daquela data.

3 — Em caso de resgate ou rescisão da Concessão,
o Concedente assumirá os direitos e obrigações emer-
gentes dos contratos referidos no n.o 1 que estejam,
à data do resgate ou rescisão, em vigor, com excepção
dos resultantes de reclamações que contra a Conces-
sionária estejam pendentes ou daquelas que, embora
apresentadas após o resgate ou a rescisão, se refiram
a factos que lhes sejam anteriores.

4 — Os contratos a que se refere o n.o 1 deverão
conter cláusula que contenha a expressa anuência dos
terceiros em causa à cessão da posição contratual pre-
vista no n.o 2 e, bem assim, o reconhecimento dos efeitos
que nesses contratos terá o resgate ou rescisão da Con-
cessão, indicados no n.o 3 da presente base.

CAPÍTULO IX

Exploração e conservação das Vias Concessionadas

Base XL

Exploração das Vias Concessionadas

1 — A Concessionária é responsável pela exploração
das Vias Concessionadas, a partir da respectiva data
de entrada em serviço ou transferência, em condições
de operacionalidade e segurança, devendo mantê-las em
funcionamento ininterrupto e permanente.

2 — É da responsabilidade da Concessionária a
manutenção das Vias Concessionadas em bom estado
de conservação e boas condições de utilização, opera-
cionalidade e segurança, nos termos do Contrato de
Concessão, bem como a realização atempada de todos
os trabalhos necessários para que as mesmas satisfaçam
cabal e permanentemente o fim a que se destinam.

3 — A Concessionária deverá respeitar os padrões de
qualidade, designadamente para a regularidade e ade-
rência do pavimento, conservação da sinalização e do
equipamento de segurança e apoio aos utentes, fixados
no Manual de Operação e Manutenção.

4 — Constitui ainda responsabilidade da Concessio-
nária a instalação, conservação e manutenção do sistema
de monitorização da disponibilidade das Vias Conces-
sionadas, dos sistemas de contagem e classificação de
tráfego, incluindo o respectivo Centro de Controlo e
ainda dos sistemas de iluminação, de sinalização, de
segurança e de ventilação de túneis, o equipamento de
monitorização ambiental, dos dispositivos de conserva-
ção da natureza e dos sistemas de protecção contra o
ruído.

5 — O estado de conservação e as condições de explo-
ração das Vias Concessionadas serão assiduamente veri-
ficados pelo Concedente no âmbito dos seus poderes
de fiscalização, competindo à Concessionária proceder,
nos prazos que razoavelmente lhe forem fixados, às repa-
rações e beneficiações necessárias à manutenção dos
padrões de qualidade previstos no Manual de Operação
e Manutenção.

Base XLI
Cumprimento do Plano de Controlo de Qualidade e Segurança

e Manual de Operação e Manutenção

1 — O incumprimento por parte da Concessionária
do disposto no Plano de Controlo de Qualidade e Segu-
rança dará origem à aplicação de multas contratuais
pelo Concedente, nos termos do disposto na base LXIII.

2 — A Concessionária deverá elaborar e respeitar o
Manual de Operação e Manutenção, que submeterá à
aprovação do Concedente no prazo de três meses a con-
tar da data de assinatura do Contrato de Concessão,
no qual serão estabelecidas as regras, os princípios e
os procedimentos a adoptar em matéria de manutenção
e conservação das Vias Concessionadas e designada-
mente:

a) Funcionamento do equipamento de contagem e
classificação de tráfego e circuitos fechados de TV;

b) Informação e normas de comportamento para com
os utentes;

c) Normas de actuação no caso de restrições de cir-
culação nas Vias Concessionadas;

d) Segurança dos utentes e das instalações;
e) Funcionamento dos serviços de vigilância e socorro,

com definição das taxas a cobrar aos utentes e sua forma
de actualização;

f) Monitorização e controlo ambiental;
g) Estatísticas;
h) Áreas de Serviço e Áreas de Lazer;
i) Sistema de monitorização da disponibilidade das

Vias Concessionadas.

3 — Na manutenção e conservação de áreas sobrantes
os trabalhos mínimos a ter em conta são:

a) Cortes de relva:

i) Bermas e taludes de escavação — garantir o número
de cortes necessário de modo que a erva não cresça
a uma altura superior a 20 cm;

ii) Taludes de aterro — garantir os cortes de relva
uma vez por ano, excepto naqueles que se localizem
em zonas urbanas ou próximas destas, para as quais
se aplica a regra estabelecida na alínea anterior;
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b) Podas:

i) Árvores — garantir as podas anuais de modo que
haja uma segurança para os utentes e veículos que cir-
culem na via e a proporcionar um enquadramento pai-
sagístico adequado. A altura máxima por árvore deverá
ser de 10 m;

ii) Arbustos e plantas herbáceas — garantir a poda
anual de modo a manter a visibilidade da via, bem como
o seu embelezamento;

c) Limpeza — manter as áreas isentas de mate-
riais/objectos que poluam a via;

d) Plantação e replantação — garantir que, anual-
mente, se aumente a área plantada com espécies lenho-
sas e herbáceas tradicionais da Região idênticas às que
ladeiam as estradas actualmente, bem como repor aque-
las que apesar de anteriormente plantadas se encontram
danificadas.

4 — O Manual de Operação e Manutenção incluirá
o Plano de Controlo de Qualidade e Segurança contendo
os padrões mínimos de qualidade e segurança que a
Concessionária se obriga a respeitar durante todo o
período de duração da Concessão, designadamente nas
seguintes componentes:

a) Pavimentos (flexível, rígido e semi-rígido);
b) Obras de arte correntes;
c) Obras de arte especiais;
d) Túneis;
e) Drenagem;
f) Equipamentos de segurança;
g) Sinalização;
h) Integração paisagística e ambiental;
i) Iluminação;
j) Telecomunicações;
l) Sistema de monitorização da disponibilidade das

Vias Concessionadas;
m) Equipamentos de contagem e classificação de

tráfego.

5 — O Manual de Operação e Manutenção conside-
ra-se tacitamente aprovado 60 dias após a sua apre-
sentação ao Concedente, caso dentro desse prazo não
seja solicitada qualquer alteração ao mesmo, alteração
essa que interromperá o prazo de aprovação.

6 — As alterações ao Plano de Controlo de Qualidade
e Segurança e ao Manual de Operação e Manutenção
apenas poderão ter lugar mediante autorização do Con-
cedente, a qual se considera tacitamente concedida se
não for recusada no prazo de 30 dias.

Base XLII

Equipamento de contagem e classificação de tráfego

1 — A Concessionária tem a obrigação de instalar
em cada um dos Lanços que integram a rede a seu
cargo equipamento de contagem e classificação de trá-
fego que permita, em tempo real, assegurar ao Con-
cedente o controlo efectivo do número, tipo e classe
de veículos que passam nas Vias Concessionadas, os
quais constituem a base do cálculo da remuneração à
Concessionária, nos termos da base LIII.

2 — O equipamento de contagem e classificação de
tráfego a instalar deverá garantir:

a) A classificação dos veículos, de acordo com as
seguintes categorias:

Classe Descrição

C Motociclos com ou sem side-car — motociclos com duas
ou três rodas (veículos com motor de cilindrada superior
a 50 cm3). Estes veículos têm chapa de matrícula do
tipo automóvel.

D Automóveis (ligeiros de passageiros) — veículos para o
transporte de pessoas comportando no máximo nove
lugares, incluindo o motorista, com ou sem reboque.

E Ligeiros de mercadorias — veículos cuja carga útil não
exceda 3500 kg, quer tenham ou não reboque.

F Camiões — veículos cuja carga útil exceda 3500 kg e com
dois ou mais eixos, sem reboque.

G Camiões com um ou mais reboques.

H Tractores com semi-reboque.
Tractores com semi-reboque e um ou mais reboques.
Tractores com um ou mais reboques.

I Autocarros e trolley bus.

J Tractores sem reboque ou semi-reboque.
Veículos especiais (cilindros, bulldozers e outras máquinas

de terraplanagem, gruas móveis, carros de assalto mili-
tares, etc.).

b) O cálculo do encargo para o Concedente com o
sistema de Portagens SCUT;

c) O fornecimento de dados, em tempo real, para
sistemas de controlo e gestão de tráfego e para o sistema
de gestão de pavimentos.

3 — Ficarão a cargo da Concessionária todos os cus-
tos referentes ao fornecimento, instalação, conservação
e exploração do equipamento de contagem, classificação
e observação de tráfego.

4 — Todos os equipamentos de contagem e classi-
ficação de tráfego deverão ser sujeitos a um período
de experimentação, com a duração mínima de
dois meses e máxima de quatro meses, antes de entrarem
em funcionamento. A aprovação pelo Concedente das
condições de funcionamento de todos os equipamentos
de contagem e classificação de veículos de um Lanço
é condição para a entrada em serviço efectivo desse
Lanço, nomeadamente para efeitos do capítulo X.

5 — Caso o Concedente não aprove algum dos equi-
pamentos de contagem e classificação de veículos na
sequência dos testes realizados, a Concessionária deverá
reparar ou substituir os equipamentos em causa, ini-
ciando um novo período de experimentação, com a dura-
ção mínima de dois meses e máxima de quatro meses.

Base XLIII
Localização dos equipamentos de contagem

e classificação de tráfego

1 — A localização dos equipamentos de contagem e
classificação de veículos, prevista nos termos do Con-
trato de Concessão, deverá permitir a contagem e clas-
sificação do tráfego que se verifique em cada Lanço
da Concessão, para efeitos do cálculo do encargo para
o Concedente com o sistema de Portagens SCUT.
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2 — Será dispensada a instalação de equipamento de
contagem e classificação de tráfego em qualquer Lanço
onde, por razões técnicas devidamente justificadas e
aceites pelo SRHE, não seja possível ou aconselhável
a instalação de tal equipamento, ficando a extensão de
qualquer desses Lanços, para efeito de cálculo de Por-
tagem SCUT, afecto ao Troço onde o mesmo se integre,
nos termos do Contrato de Concessão.

Base XLIV
Classificação de veículos

Para efeitos de determinação do valor das Portagens
SCUT, nos termos da base LIII deverão prever-se apenas
duas classes: veículos ligeiros, correspondentes às clas-
ses C, D e E, referidas na alínea a) da base XLII, e
veículos pesados, correspondentes às classes F, G, H,
I e J.

Base XLV
Direitos e obrigações dos utentes e dos proprietários confinantes

das Vias Concessionadas

1 — Os direitos e obrigações dos proprietários con-
finantes com as Vias Concessionadas em relação ao seu
policiamento serão as que constam do Estatuto das Vias
de Comunicação Terrestre na Região Autónoma dos
Açores e de outras disposições legais ou regulamentares
aplicáveis.

2 — A Concessionária tem o dever de informar pre-
viamente os utentes sobre a realização de obras pro-
gramadas que afectem as normais condições de circu-
lação nas Vias Concessionadas, designadamente as que
reduzam o número de vias em serviço, as que obriguem
a desvios de faixa de rodagem ou condicionem o acesso
a propriedades confinantes, devendo essa informação
ser difundida nos órgãos de comunicação social quando
essa alteração se prolongue por mais de um dia e colo-
cada na rede viária.

Base XLVI
Manutenção e disciplina de tráfego

1 — A circulação pelas Vias Concessionadas obede-
cerá ao determinado no Código da Estrada e demais
disposições legais ou regulamentares aplicáveis.

2 — A Concessionária é obrigada, salvo caso de força
maior devidamente verificado, a assegurar permanen-
temente, em boas condições de segurança e comodidade,
a circulação nas Vias Concessionadas.

3 — A Concessionária deverá instalar os equipamen-
tos necessários para garantir a monitorização do tráfego,
a identificação de condições climatéricas adversas à cir-
culação, a detecção de acidentes e a consequente infor-
mação de alerta ao utente, no âmbito da Concessão,
e em articulação com as acções a levar a cabo na restante
rede regional.

4 — Deverá também a Concessionária submeter-se,
sem direito a qualquer indemnização, a todas as medidas
adoptadas pelas autoridades com poderes de disciplina
de tráfego, em ocasiões de tráfego excepcionalmente
intenso, com o fim de obter o melhor aproveitamento
para todas as categorias de utentes do conjunto da rede
viária.

5 — A Concessionária é obrigada a reformular a sina-
lização existente ou implementar nova sinalização, sem-
pre que tal seja necessário no decurso de alterações
introduzidas na legislação rodoviária, sem prejuízo do
disposto na alínea c) do n.o 1 da base LXXIII.

Base XLVII
Assistência e reclamações dos utentes

1 — A Concessionária é obrigada a assegurar a assis-
tência aos utentes das Vias Concessionadas, nela se
incluindo a vigilância das condições de circulação,
nomeadamente no que respeita à sua fiscalização e à
prevenção de acidentes.

2 — A assistência a prestar aos utentes nos termos
do número anterior consiste também no auxílio sanitário
e mecânico, devendo a Concessionária organizar um ser-
viço destinado a chamar os meios de socorro sanitário
em caso de acidente e os meios de assistência mecânica.

3 — Existirão à disposição dos utentes das Vias Con-
cessionadas, nas Áreas de Serviço e no Centro de Con-
trolo, livros destinados ao registo das reclamações, que
deverão ser visados periodicamente pelo SRHE.

4 — Trimestralmente serão enviadas ao SRHE as
reclamações registadas, acompanhadas das respostas
dadas aos utentes e dos resultados das investigações
que porventura tenham sido efectuadas.

Base XLVIII
Estatísticas do tráfego

1 — A Concessionária deverá organizar uma estatís-
tica diária do tráfego nas Vias Concessionadas, adop-
tando para o efeito um sistema a estabelecer de acordo
com a base XLIV.

2 — Os elementos obtidos serão mantidos, durante
cinco anos, sem quaisquer restrições, à disposição do
Concedente, que terá livre acesso aos locais onde este-
jam instalados os sistemas de controlo.

Base XLIX
Controlo dos níveis de sinistralidade

1 — A Concessionária deverá manter um contínuo
controlo dos níveis de sinistralidade registados nas Vias
Concessionadas e promover a realização de auditorias
anuais dos mesmos.

2 — Caso os níveis de sinistralidade registados nas
Vias Concessionadas sejam superiores à média da res-
tante rede regional, a Concessionária fica sujeita ao
pagamento das multas referidas nos n.os 4 e seguintes
da presente base e deverá apresentar propostas com
vista à redução desses níveis.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a Concessionária poderá apresentar as propostas que
considerar convenientes para a redução dos níveis de
sinistralidade, ainda que os mesmos sejam inferiores à
média da restante rede regional.

4 — Um ano após a implementação das propostas
previstas nos números anteriores, devidamente homo-
logadas pelo SRHE, deverão ser realizadas auditorias,
efectuadas por entidades idóneas e independentes, com
vista à verificação do cumprimento dos objectivos apre-
sentados nas referidas propostas, ficando a Concessio-
nária sujeita ao pagamento de multas por níveis de sinis-
tralidade elevados e à atribuição de prémios por redução
dos níveis de sinistralidade, nos termos dos números
seguintes.

5 — Os prémios ou multas a pagar, referidos no
número anterior, serão estabelecidos de acordo com as
seguintes regras e serão aplicados apenas após o término
do Período Inicial da Concessão:

a) Se o índice de sinistralidade calculado para o ano
em causa de acordo com o número seguinte for inferior
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à média da restante rede regional da ilha de São Miguel
mais recente disponível, o Concedente pagará um pré-
mio à Concessionária com o seguinte valor:

Prémiot=2%×Pt× ISi (médio) – ISi
ISi

em que:

Pt=pagamentos de Portagens SCUT referentes a t,
calculado nos termos definidos nos n.os 2 e 3 da base LIII;

ISi (médio)=média do índice de sinistralidade regio-
nal da ilha de São Miguel mais recente que se encontrar
disponível no ano i;

ISi=índice de sinistralidade da Concessão para o
ano i;

b) Se o índice de sinistralidade calculado para o ano
em causa de acordo com o número seguinte for superior
à média da restante rede regional da ilha de São Miguel
mais recente disponível, a Concessionária pagará uma
multa ao Concedente com o seguinte valor:

Multat=2%×Pt×
ISi – ISi (médio)

ISi

em que:

Pt=pagamentos de Portagens SCUT referentes a t,
calculado nos termos definidos nos n.os 2 e 3 da base LIII;

ISi (médio)=média do índice de sinistralidade regio-
nal da ilha de São Miguel mais recente que se encontrar
disponível no ano i;

ISi=índice de sinistralidade da Concessão para o
ano i.

6 — O regime de multas e de prémios relativos aos
níveis de sinistralidade basear-se-á no cálculo do
seguinte índice de sinistralidade:

ISi=(Ni×108) : (L×TMDAi×365)

em que:

ISi=índice de sinistralidade da Concessão para o
ano i;

Ni=número de acidentes no ano i, com vítimas (mor-
tos e ou feridos), registados na Concessão;

L=extensão total em quilómetros dos Lanços em
serviço;

TMDAi=TMDA registado na Concessão no ano i.

Base L
Instalações de terceiros

1 — Quando, ao longo do período da Concessão,
venha a mostrar-se necessário o atravessamento, nas
Vias Concessionadas, de quaisquer instalações, equipa-
mentos ou redes de serviço público ou privado não pre-
vistas anteriormente, a Concessionária deverá permitir
a sua instalação nos termos e condições acordados entre
esta e as entidades gestoras dos referidos serviços.

2 — A forma e os meios de realização e conservação
das instalações ou redes referidas no número anterior
deverão ser estabelecidos em contrato a celebrar entre
a Concessionária e as entidades responsáveis pela gestão
dos serviços em causa, as quais deverão suportar os res-
pectivos custos de instalação e conservação, bem como,
se for o caso, as consequências da implantação de tal
instalação nas Vias Concessionadas, designadamente
cortes temporários.

CAPÍTULO X

Pagamentos a efectuar pelo Concedente e penalidades
por indisponibilidade das Vias Concessionadas

Base LI
Pagamentos à Concessionária

A Concessionária terá o direito de receber do Con-
cedente uma remuneração correspondente ao valor das
Portagens SCUT, nos termos da base LIII.

Base LII
Penalização por indisponibilidade das Vias Concessionadas

1 — Excepto se o encerramento for devido a casos
de força maior ou à ocorrência de acidentes (sem pre-
juízo da aplicação de multas nos termos da base XLIX)
e intervenção das autoridades e ou do Concedente, ape-
nas será permitido sem penalidade o encerramento de
vias, para efeitos devidamente justificados, até ao limite
de 10 000 via×quilómetro×hora por ano, durante o
período diurno (das 7 até às 21 horas), e até ao limite
de 15 000 via×quilómetro×hora por ano, durante o
período nocturno. Durante o Período Inicial de Con-
cessão os limites aplicáveis serão de 33 600 via×qui-
lómetro×hora por ano, durante o período diurno, e
de 25 000 via×quilómetro×hora por ano, no período
nocturno. Caso estes limites sejam ultrapassados, a Con-
cessionária ficará sujeita ao regime de penalizações esta-
belecido no número seguinte.

2 — Por cada fracção inteira de 150×via×quilóme-
tro×hora por ano, durante o período nocturno, e por
cada fracção inteira de 100×via×quilómetro×hora
por ano, durante o período diurno, que uma via de
circulação de tráfego esteja encerrada, para efeitos de
conservação, para além dos limites estabelecidos no
número anterior, será aplicada à Concessionária uma
penalização de E 11 250 no período nocturno e de
E 22 500 no período diurno, sendo estes montantes
reportados a Janeiro de 2006 e actualizados anualmente
de acordo com a variação do índice de preços no con-
sumidor (IPC) do ano anterior.

3 — Para efeitos do disposto na presente base, con-
sidera-se que uma via se encontra disponível quando
a circulação nessa via se encontre desimpedida e se pro-
cesse de acordo com os níveis de qualidade de serviço
exigíveis ao abrigo do Contrato de Concessão.

4 — A Concessionária deverá implementar um sis-
tema de monitorização e contagem do número de
horas×quilómetros×vias que não se encontrem dispo-
níveis, em cada ano, o qual deverá ser previamente apro-
vado pelo Concedente e, depois de implementado,
sujeito a acções de fiscalização.

Base LIII
Pagamentos de Portagens SCUT

1 — Durante o Período Inicial da Concessão, a Con-
cessionária não receberá qualquer montante do Con-
cedente relativo a pagamento de Portagens SCUT.

2 — A partir das 24 horas do último dia do Período
Inicial da Concessão, a Concessionária terá direito a
receber do Concedente um pagamento referente a Por-
tagem SCUT calculado com base na seguinte fórmula:

Pt= S PBt (i)
3

i=1

em que:
Pt=pagamento a efectuar no ano t;
PBt(i)=pagamento relativo à Banda i no ano t;
t=período correspondente a um ano civil.
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3 — O valor dos pagamentos referentes a cada
Banda [PB(i)] será obtido em cada ano t através da
aplicação da seguinte fórmula:

PBt(i)=
|R [TMDAEt (j) × L (j)] – VSt (i – 1)| – |R [TMDAEt (j) ×

j j

2

× L (j)] – VSt (i)| + [VSt (i) – VSt (i — 1)]
×Tt(i)×nt2

em que:

TMDAEt(j)=TMDA, expresso em veículos equivalen-
tes, nos termos do n.o 4 da presente base, registado
no equipamento de contagem j durante o ano t;

L(j)=extensão, expressa em quilómetros, afecta ao
equipamento de contagem j, de acordo com o Contrato
de Concessão;

VSt(i)=limite superior da Banda i, expresso em
TMDAE×quilómetro, aplicável no ano t; para o cálculo
do valor do pagamento referente à primeira Banda,
deverá ser adoptado VS (i–1)=0;

Tt(i)=valor da tarifa de Portagem SCUT para a
Banda i no ano t;

i=número que designa cada uma das Bandas de trá-
fego, sendo i=1, 2, 3;

j=número que designa cada um dos equipamentos
de contagem e classificação de tráfego, sendo j=1, . . . ;

nt=número de dias no ano t em que a Concessão
se encontrou em serviço efectivo, devendo considerar-se
nt=365 no caso de a Concessão ter estado em serviço
efectivo durante um ano civil completo;

t=período correspondente a um ano civil.

4 — Para o cálculo do TMDAEt(j), expresso em ter-
mos de veículos equivalentes, será usada a seguinte
expressão:

TMDAEt(j)=TMDAt
VL(j)× fp×TMDAt

VP(j)

em que:

TMDAt
VL(j)=tráfego médio diário anual de veículos

ligeiros registado no equipamento de contagem j, no
ano t;

fp=factor de equivalência para veículos pesados;
TMDAt

VP(j)=TMDA de veículos pesados registado no
equipamento de contagem j, no ano t;

t=período correspondente a um ano civil.

5 — O factor de equivalência fp para veículos pesados
será igual a 2,2.

6 — Para efeitos do cálculo do TMDAEt(j) aplicar-
-se-á a seguinte restrição:

TMDAt
VL(j)+TMDAt

VP(j)«k

em que:

TMDAt
VL(j)=TMDA de veículos ligeiros registado no

equipamento de contagem j, no ano t;
TMDAt

VP(j)=TMDA de veículos pesados registado no
equipamento de contagem j, no ano t;

t=período correspondente a um ano civil;
k=50 000, quando aplicável a Troços com quatro vias,

14 000, quando aplicável a Troços de três vias, e 10 000,
quando aplicável a Troços de duas vias. Quando um
Troço apresentar diferentes perfis transversais, o k desse
Troço corresponderá à média dos k de cada trecho com
perfil transversal homogéneo que compõe esse Troço,

ponderada pela extensão de cada um desses trechos,
devendo ser mantida a proporcionalidade real entre veí-
culos ligeiros e pesados no caso de o número total de
veículos ser superior a k.

7 — O sistema de Bandas proposto estará sujeito às
seguintes restrições:

a) O número de Bandas será igual a três, podendo
a Tarifa Base Anual para cada Banda ser diferente de
ano para ano, mas sempre de forma não crescente rela-
tivamente ao ano anterior;

b) Acima da Banda superior, entendida como a
Banda 3, não haverá lugar a qualquer pagamento de
Portagem SCUT;

c) Deverá ser adoptado um sistema de Bandas único
para toda a Concessão.

Base LIV
Forma dos pagamentos relativos às Portagens SCUT

1 — O Concedente procederá à liquidação dos mon-
tantes anuais devidos nos termos da base LIII, através
de dois pagamentos por conta: o primeiro, a realizar
no último dia útil do mês de Maio, e o segundo, no
último dia útil do mês de Setembro — e de mais um
pagamento de reconciliação — no último dia útil de
Fevereiro do ano seguinte, calculados da seguinte forma:

a) Cada pagamento por conta corresponderá a um
terço do pagamento total efectuado no ano anterior,
calculado de acordo com a base LIII;

b) O pagamento de reconciliação, a efectuar pelo
Concedente ou pela Concessionária, consoante o caso,
corresponderá à diferença entre o pagamento total
devido pelo Concedente, calculado de acordo com a
base LIII, e os pagamentos por conta já efectuados.

2 — Sempre que a obrigação de liquidar o pagamento
de reconciliação recair sobre a Concessionária, esta
deverá proceder à liquidação por abatimento ao pri-
meiro pagamento por conta do ano seguinte.

3 — Para a liquidação dos pagamentos pelo Conce-
dente a efectuar nos termos dos números anteriores,
a Concessionária enviará ao Concedente factura jus-
tificada com cálculos detalhados subjacentes ao valor
apresentado, a qual deve ser recebida pelo Concedente
com a antecedência mínima de 30 dias relativamente
à data de cada pagamento.

4 — O Concedente deverá, logo que recebida a fac-
tura referida no número anterior, verificar a respectiva
correcção, enviando à Concessionária certificado do
montante de crédito ou comunicando à Concessionária
qualquer erro ou omissão da factura, em qualquer dos
casos, até 10 dias antes do termo do prazo de pagamento.
Recebida comunicação de erro ou omissão da factura,
deverá a Concessionária proceder à revisão da mesma
ou indicar que mantém os valores nela constantes, sendo
neste caso efectuado o pagamento pelo valor conside-
rado correcto pelo Concedente, sem prejuízo de a Con-
cessionária poder submeter a questão a arbitragem.

5 — No caso de a Concessionária se atrasar no envio
dos documentos referidos no n.o 3, ou os mesmos con-
tenham erros ou omissões que lhe sejam notificados
pelo Concedente, a data de liquidação aplicável ao paga-
mento em questão será adiada pelo número de dias
correspondente ao atraso da Concessionária. No caso
de se tornar necessária a entrega de novos documentos,
reiniciar-se-á o processo previsto nos n.os 3 e 4 da pre-
sente base.
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6 — No caso de o final do Período Inicial de Con-
cessão ocorrer entre 30 de Setembro e 31 de Dezembro,
o primeiro pagamento referente a Portagens SCUT a
efectuar à Concessionária será calculado nos termos
definidos na base LIII e liquidado na data definida para
o pagamento de reconciliação do ano civil seguinte
àquele em que ocorrer o final do Período Inicial da
Concessão.

7 — No caso de o final do Período Inicial da Con-
cessão ocorrer entre 1 de Janeiro e 30 de Setembro,
o primeiro pagamento referente a Portagens SCUT a
efectuar à Concessionária no ano civil em que ocorrer
o final do Período Inicial da Concessão será calculado
e liquidado de acordo com as seguintes regras:

a) Se o final do Período Inicial da Concessão ocorrer
entre 1 de Janeiro e 31 de Maio, a Concessionária rece-
berá dois pagamentos por conta, os quais serão liqui-
dados nas datas referidas no n.o 1;

b) Se o final do Período Inicial da Concessão ocorrer
entre 31 de Maio e 30 de Setembro, a Concessionária
receberá apenas um pagamento por conta, o qual será
liquidado no último dia do mês de Setembro do res-
pectivo ano;

c) Os pagamentos por conta a realizar no ano em
que ocorrer o final do Período Inicial da Concessão
de acordo com os números anteriores serão calculados
nos termos seguintes:

i) Caso apenas seja devido um pagamento por conta,
este será calculado da seguinte fórmula:

PCtv=P(tv)× 2
3

em que:

tv=ano em que ocorre o final do Período Inicial da
Concessão;

PCtv=valor do pagamento por conta a realizar em tv;
P(tv)=valor dos pagamentos de Portagens SCUT refe-

rentes a tv calculado nos termos definidos nos n.os 2
e 3 da base LIII com base no tráfego previsto no Caso
Base para esse ano;

ii) Caso sejam devidos dois pagamentos por conta,
cada pagamento corresponderá a um terço do paga-
mento total calculado nos termos definidos nos n.os 2
e 3 da base LIII com base no tráfego previsto no Caso
Base para esse ano.

8 — A Concessionária poderá ceder às entidades
financiadoras ou a outras instituições financeiras,
mediante prévia autorização por escrito das entidades
financiadoras, os créditos que sobre o Concedente
detém em virtude do Contrato de Concessão. A esta
cessão não obstará o facto de o crédito não ser líquido.

9 — Mediante solicitação escrita da Concessionária,
o Concedente emitirá e entregar-lhe-á, no prazo de cinco
dias úteis, documento adequado confirmando a exis-
tência do crédito objecto da cessão.

10 — Em caso de mora superior a 30 dias, relativa-
mente à data de vencimento das facturas apresentadas
ao Concedente, nos termos do Contrato de Concessão,
haverá lugar à aplicação de juros, após aquele período,
calculados à taxa EURIBOR para operações a três
meses, acrescida de 0,25%.

11 — Sobre todos os pagamentos a efectuar pelo Con-
cedente ao abrigo da presente base incidirá IVA à taxa
em vigor a cada momento na Região Autónoma dos
Açores.

Base LV
Revisão das tarifas de Portagem SCUT e dos níveis das Bandas

1 — As tarifas de Portagem SCUT a aplicar em cada
ano subsequente ao Período Inicial da Concessão, para
cada uma das Bandas [Tt(i)], serão fixadas anualmente,
no mês de Janeiro, tendo em consideração a evolução
do índice de preços ao consumidor verificado para a
Região Autónoma dos Açores, de acordo com a seguinte
fórmula:

Tt(i)=IPt(i)×Bt(i) para t=n, n+1, . . . , 30

com:
IPt(i)=IPt -1(i)×It(i) para t=2,3, . . . , 30

sendo:

Tt(i)=a tarifa a aplicar no ano t para a Banda i;
IPt(i)=índice em cadeia de revisão da tarifa no ano t

para a Banda i, com IP1(i)=1;
It(i)=indexante de revisão da tarifa no ano t para

a Banda i em relação ao ano anterior;
Bt(i)=Tarifa Base Anual para a Banda i para o ano t;
n=o ano civil imediatamente subsequente ao termo

do Período Inicial da Concessão.

2 — O indexante de revisão da tarifa referido no
número anterior será calculado de acordo com a
seguinte fórmula:

It(i)=Ft(i)× IPCt - 1 +[1–Ft(i)] para t=2,3, . . . , 30IPCt -2

sendo:

It(i)=indexante aplicado no ano t para a Banda i;
Ft(i)=factor de indexação aplicado no ano t para

a tarifa da Banda i, com valor não superior a 0,75;
IPCt - 1=valor do IPC disponível e referente ao

ano t–1;
IPCt-2=valor do IPC usado no numerador da fórmula

de revisão tarifária do ano anterior ou IPC referente
a Janeiro de 2006 para t=2;

t=período correspondente a um ano civil.

3 — As propostas de revisão das tarifas de Portagem
SCUT deverão ser apresentadas pela Concessionária ao
VPGR, devidamente justificadas, com a antecedência
mínima de 45 dias em relação à data pretendida para
a sua entrada em vigor.

CAPÍTULO XI

Fiscalização e garantia do cumprimento das obrigações
da Concessionária

Base LVI
Fiscalização do cumprimento do Contrato de Concessão

1 — Os poderes de fiscalização do cumprimento das
obrigações da Concessionária emergentes do Contrato
da Concessão serão exercidos pelo Governo Regional
dos Açores, através do SRHE, quanto aos aspectos de
natureza técnica, e do VPGR, no que se refere aos aspec-
tos de natureza económico-financeira da Concessão.

2 — A Concessionária facultará ao Concedente, ou
a qualquer entidade por este credenciada, livre acesso
ao Empreendimento Concessionado, bem como a todos
os livros (incluindo livros de actas, listas de presença
e documentos anexos), registos e documentos relativos
às instalações e actividades objecto da Concessão
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(incluindo as estatísticas e registos de gestão), e prestará
sobre esses documentos os esclarecimentos que lhe
forem solicitados.

3 — A SRHE, enquanto entidade fiscalizadora,
poderá intervir em qualquer momento do processo evo-
lutivo da obra, desde a fase da sua concepção e projecto
até à fase de exploração e conservação, nomeadamente
ordenando a verificação de anomalias de execução, a
suspensão dos trabalhos no caso em que tal medida
se revele necessária por se verificarem circunstâncias
especiais que impeçam que os trabalhos sejam execu-
tados ou progridam em condições satisfatórias e o cum-
primento das obrigações a que a Concessionária se vin-
culou nos termos do Contrato de Concessão.

4 — Poderão ser efectuados, a pedido do Concedente,
na presença de representantes da Concessionária,
ensaios que permitam avaliar as condições de funcio-
namento e características da Concessão e do equipa-
mento, sistemas e instalações às mesmas respeitantes,
correndo os respectivos custos por conta da Conces-
sionária, sem prejuízo da possibilidade de posterior
recurso a arbitragem.

Base LVII
Determinações e intervenção directa do Concedente

1 — As determinações do Concedente que vierem a
ser emitidas no âmbito dos seus poderes de fiscalização,
incluindo as relativas a eventuais suspensões dos tra-
balhos, serão imediatamente aplicáveis e vincularão a
Concessionária, sem prejuízo da possibilidade de pos-
terior recurso a arbitragem.

2 — Quando a Concessionária não tenha respeitado
as determinações expressamente emitidas pelo Conce-
dente no âmbito dos seus poderes de fiscalização, dentro
do prazo que razoavelmente lhe for fixado, assistirá a
este a faculdade de proceder à correcção da situação,
directamente ou através de terceiro, correndo os custos
para o efeito incorridos por conta da Concessionária.

3 — O Concedente poderá recorrer à caução para
pagamento dos custos incorridos em aplicação do dis-
posto no número anterior, sem prejuízo da possibilidade
de posterior recurso a arbitragem.

Base LVIII
Controlo da construção

1 — A Concessionária deverá apresentar ao SRHE,
até 60 dias antes do termo de cada semestre, os ele-
mentos do plano geral de trabalhos, relativos ao semes-
tre subsequente, os quais deverão ser traçados sobre
o plano geral de trabalhos inicial incluído no Programa
de Trabalhos.

2 — A Concessionária deverá ainda apresentar ao
SRHE, até 45 dias antes do termo de cada trimestre,
os planos parcelares de trabalho, relativos ao trimestre
subsequente, os quais deverão ser traçados sobre os pla-
nos parcelares incluídos no Programa de Trabalhos.

3 — Eventuais desvios entre os documentos referidos
nos números anteriores deverão ser neles devidamente
fundamentados e, ocorrendo atrasos na construção dos
Lanços, deverão ser indicadas as medidas de recupe-
ração previstas.

Base LIX
Garantias a prestar

1 — O exacto e pontual cumprimento das obrigações
assumidas pela Concessionária no Contrato de Conces-
são será garantido, cumulativamente, através de:

a) Caução estabelecida nos montantes estipulados na
base seguinte;

b) Garantias bancárias prestadas a favor da Conces-
sionária pelos membros do Agrupamento enquanto
accionistas da Concessionária, nos montantes que cada
um se obrigou a subscrever, garantindo o cumprimento
das obrigações assumidas no Contrato de Concessão
e no Acordo de Subscrição, com o montante máximo
de responsabilidade correspondente ao montante de
capitalização da Concessionária pelos seus accionistas
nos termos do Acordo de Subscrição e de acordo com
a minuta anexa ao Contrato de Concessão.

2 — As garantias previstas no número anterior man-
ter-se-ão em vigor nos seguintes termos:

a) A caução a que se refere a alínea a) do número
anterior, no valor determinado nos termos da base
seguinte, manter-se-á em vigor até um ano após o Termo
da Concessão;

b) O montante máximo da responsabilidade assumida
nos termos das garantias referidas na alínea b) do
número anterior será progressivamente reduzido à
medida em que for sendo cumprido o Acordo de Subs-
crição, extinguindo-se a garantia com o cumprimento
integral deste acordo pelos Membros do Agrupamento.

Base LX
Caução

1 — O valor da caução é fixado pela forma seguinte:

a) Na data de assinatura do Contrato de Concessão,
E 2 800 000;

b) Após o início da construção e enquanto se encon-
trarem Lanços em construção, a caução será fixada, no
mês de Janeiro de cada ano, no valor correspondente
a 5% do orçamento das obras a realizar nesse ano;

c) Na data da entrada em serviço de cada Lanço,
o montante da caução na parte que corresponda a esse
Lanço será reduzido pelo valor correspondente a 1%
do seu valor imobilizado corpóreo bruto reversível, apu-
rado de acordo com o balanço trimestral da Con-
cessionária.

2 — O montante da caução não poderá, em momento
algum, ser inferior a E 2 800 000, referente a preços de
Janeiro de 2006, actualizado nos termos estipulados no
n.o 9 da presente base.

3 — A caução poderá ser constituída, consoante
opção da Concessionária, por uma das seguintes moda-
lidades:

a) Garantia bancária emitida por instituição de cré-
dito em benefício do Concedente, de acordo com a
minuta anexa ao Contrato de Concessão;

b) Depósito em numerário constituído à ordem do
Concedente;

c) Garantia emitida por entidade seguradora em
benefício do Concedente.

4 — Quaisquer modificações subsequentes dos ter-
mos da garantia bancária e o seu cancelamento ou redu-
ção e, bem assim, as respectivas instituições emitentes
ou depositárias deverão merecer aprovação prévia do
Concedente, a qual se considerará tacitamente conce-
dida se não for recusada no prazo de 30 dias.

5 — Nos casos em que a Concessionária não pague
as multas contratuais aplicadas, não pague os prémios
dos seguros referidos na base LXI ou não cumpra as
obrigações contratuais líquidas e certas, haverá recurso
à caução, independentemente da decisão judicial,
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mediante despacho do VPGR, sem necessidade de qual-
quer outra formalidade ou de prévia decisão arbitral
ou judicial, com observância do previsto nos números
seguintes.

6 — Sempre que o Concedente utilizar a caução nos
termos da presente base, deverá previamente notificar
a Concessionária da data e do montante desta utilização.

7 — A Concessionária deverá repor a importância que
tenha sido utilizada da caução dentro do prazo de um
mês contado da data da utilização.

8 — Todas as despesas relativas à prestação da caução
serão da responsabilidade da Concessionária.

9 — A partir do termo da fase de construção o valor
da caução será actualizado anualmente de acordo com
a variação do IPC do ano anterior.

Base LXI

Cobertura por seguros

1 — A Concessionária deverá assegurar a existência
e manutenção em vigor das apólices de seguro neces-
sárias para garantir uma efectiva e adequada cobertura
dos riscos inerentes ao desenvolvimento das actividades
integradas na Concessão, por seguradoras aceitáveis
para o Concedente e em conformidade com o programa
de seguros anexo ao Contrato de Concessão.

2 — Não poderão ter início quaisquer obras ou tra-
balhos no Empreendimento Concessionado sem que a
Concessionária apresente ao Concedente comprovativo
de que as apólices de seguro aplicáveis se encontram
em vigor.

3 — O Concedente deverá ser indicado como co-
-beneficiário nas apólices de seguro previstas na presente
base, devendo o cancelamento, suspensão, modificação ou
substituição de quaisquer apólices ser previamente apro-
vados pelo Concedente, aprovação essa que se considerará
tacitamente concedida se não for recusada no prazo de
45 dias a contar da data do respectivo pedido, acompa-
nhado de toda a documentação que o deva instruir.

4 — Constitui obrigação da Concessionária a contra-
tação e manutenção em vigor das apólices listadas no
Contrato de Concessão.

5 — O Concedente poderá proceder, por conta da
Concessionária, ao pagamento directo dos prémios dos
seguros previstos na presente base quando a Conces-
sionária não o faça, mediante recurso à caução.

CAPÍTULO XII

Responsabilidade extracontratual perante terceiros

Base LXII

Responsabilidade extracontratual

1 — A Concessionária responderá, nos termos da lei
geral, por quaisquer prejuízos causados a terceiros no
exercício das actividades que constituem o objecto da
Concessão, pela culpa ou pelo risco, não sendo assumida
pelo Concedente qualquer tipo de responsabilidade
neste âmbito.

2 — A Concessionária responderá ainda, nos termos
gerais da relação comitente-comissário, pelos prejuízos
causados a terceiros pelas entidades por si contratadas
para o desenvolvimento das actividades integradas na
Concessão.

CAPÍTULO XIII

Incumprimento e cumprimento defeituoso

Base LXIII
Incumprimento

1 — Sem prejuízo das situações de incumprimento
que poderão dar origem a sequestro ou rescisão da Con-
cessão nos termos referidos nas bases LXVI e LXVII, o
incumprimento pela Concessionária dos deveres e obri-
gações emergentes do Contrato da Concessão ou das
determinações do Concedente emitidas no âmbito da
lei ou deste contrato originará a aplicação de multas
contratuais pelo Concedente, cujo montante variará
entre um mínimo de E 5600 por dia e um máximo de
E 56 000 por dia, consoante a gravidade das infracções
cometidas.

2 — Caso o incumprimento consista em atraso na data
de entrada em serviço dos Lanços a construir, as multas
referidas no número anterior serão aplicadas por cada
dia de atraso e por cada Lanço, terão como limite
máximo para todos os Lanços o montante de E 5 600 000
e serão aplicáveis nos termos seguintes:

a) Até ao montante de E 16 800, por dia de atraso
entre o 1.o e o 15.o dia de atraso, inclusive;

b) Até ao montante de E 28 000, por dia de atraso
entre o 16.o e o 30.o dia de atraso, inclusive;

c) Até ao montante de E 56 000, por dia de atraso
entre o 31.o e o 60.o dia de atraso, inclusive;

d) Até ao montante de E 67 200, por dia de atraso
a partir do 61.o dia de atraso.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, a detecção de vias interrompidas no Empreendi-
mento Concessionado sem que tenha sido feita a comu-
nicação prévia exigida nos termos da alínea j) da
base XIII dará lugar à aplicação de uma multa à Con-
cessionária no valor máximo de E 56 000, consoante a
gravidade da infracção.

4 — A aplicação de multas contratuais está depen-
dente de notificação prévia da Concessionária pelo Con-
cedente para que aquela repare o incumprimento, den-
tro do prazo que seja fixado pelo Concedente de acordo
com critérios de razoabilidade, face às características
do incumprimento.

5 — Não sendo reparado o incumprimento dentro do
prazo referido no número anterior, haverá lugar a
audiência prévia escrita da Concessionária, dispondo
esta de prazo não inferior a 10 dias úteis para apresentar
a sua defesa ou impugnar os factos que lhe vêm
imputados.

6 — Na decisão final relativa à audiência prévia
escrita prevista no número anterior, e se for caso disso,
será o montante da multa desde logo fixado pelo Con-
cedente, tornando-se imediatamente exigível, nos ter-
mos fixados nessa comunicação, a qual produzirá os seus
efeitos independentemente de qualquer outra forma-
lidade, sem prejuízo do posterior recurso ao Processo
de Arbitragem.

7 — Caso a Concessionária não proceda ao paga-
mento voluntário no prazo de 10 dias, responderá pelo
pagamento das multas estipuladas na presente base a
caução prestada pela Concessionária, podendo o Con-
cedente, caso o montante da caução se revele insufi-
ciente, deduzir o montante das multas aos pagamentos
a efectuar nos termos do capítulo X.

8 — A aplicação das multas previstas nesta base não
prejudica a aplicação de outras sanções previstas em
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lei ou regulamento, das sanções previstas no n.o 4 da
base XLIX e no n.o 2 da base LII, nem isenta a Con-
cessionária de responsabilidade civil, criminal e contra-
-ordenacional em que incorrer perante o Concedente
ou terceiro.

9 — Os montantes mínimos e máximos de multas esta-
belecidas nesta base são reportados a Janeiro de 2006
e serão actualizadas anualmente de acordo com a varia-
ção do IPC do ano anterior.

Base LXIV
Força maior

1 — Consideram-se eventos de força maior os eventos
imprevisíveis ou irresistíveis e exteriores ao Concedente
e à Concessionária cujos efeitos se produzam indepen-
dentemente da vontade destas e que tenham um impacte
directo negativo sobre a Concessão.

2 — Constituem nomeadamente casos de força maior
os actos de guerra, hostilidade ou invasão, tumultos,
rebelião ou terrorismo, epidemias, catástrofes naturais
e radiações atómicas.

3 — Consideram-se excluídos da previsão dos núme-
ros anteriores os eventos naturais cujo impacte deva
ser suportado pelos Lanços Construídos pela Conces-
sionária, nos termos dos projectos aprovados e dentro
dos limites por estes previstos.

4 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
a ocorrência de um caso de força maior terá por efeito
exonerar a Concessionária de responsabilidade pelo não
cumprimento das obrigações emergentes do Contrato
de Concessão, na medida em que o seu cumprimento
pontual e atempado tenha sido impedido em virtude
da referida ocorrência, e dará lugar à reposição do equi-
líbrio financeiro da Concessão, nos termos e verificados
os pressupostos da base LXXIII, ou, caso a impossibi-
lidade de cumprimento do Contrato de Concessão se
torne definitiva ou a reposição do equilíbrio financeiro
se mostre excessivamente onerosa para o Concedente,
à resolução do Contrato de Concessão.

5 — Sempre que um caso de força maior corresponda,
desde pelo menos seis meses antes da sua verificação,
a um risco normalmente segurável em praças da União
Europeia por apólices comercialmente aceitáveis, e
independentemente de a Concessionária ter efectiva-
mente contratado as respectivas apólices, verificar-se-á
o seguinte:

a) A Concessionária não ficará exonerada do cum-
primento pontual e atempado das obrigações emergen-
tes do Contrato de Concessão, na medida em que tal
cumprimento se mostre possível em virtude do rece-
bimento da indemnização devida, ou aquela que seria
aplicável, em qualquer caso independentemente das
limitações da franquia, dentro dos prazos que, com
razoabilidade, lhe venham a ser fixados pelo Con-
cedente;

b) Haverá lugar à reposição do equilíbrio financeiro,
nos termos e verificados os pressupostos da base LXXIII,
apenas na medida do excesso dos prejuízos sofridos rela-
tivamente à indemnização devida, ou àquela que seria
aplicável, em qualquer caso independentemente das
limitações da franquia;

c) Haverá lugar à resolução do Contrato de Concessão
quando, apesar do recebimento da indemnização devida,
a impossibilidade do cumprimento das obrigações emer-
gentes do Contrato de Concessão seja definitiva ou a

reposição do equilíbrio financeiro seja excessivamente
onerosa para o Concedente.

6 — Ficam em qualquer caso excluídos da previsão
do n.o 5 os actos de guerra, hostilidade ou invasão e
as radiações atómicas.

7 — Perante a ocorrência de um caso de força maior,
as Partes acordarão se haverá lugar à reposição do equi-
líbrio financeiro da Concessão ou à resolução do Con-
trato de Concessão, recorrendo-se, caso não seja alcan-
çado acordo no prazo de três meses, prorrogáveis por
acordo das Partes, ao Processo de Arbitragem.

8 — Acordando as Partes, ou sendo determinado pelo
Tribunal Arbitral, nos termos do número anterior, a
resolução do Contrato de Concessão, observar-se-á o
seguinte:

a) Extinguir-se-ão as relações contratuais entre o Con-
cedente e a Concessionária;

b) O Concedente assumirá os direitos e obrigações
da Concessionária emergentes dos Contratos de Finan-
ciamento, excepto os relativos a incumprimentos veri-
ficados antes da ocorrência do caso de força maior;

c) Quaisquer indemnizações de seguros, com excep-
ção de indemnizações pendentes decorrentes de outros
sinistros, serão recebidas directamente pelo Conce-
dente;

d) O Concedente poderá exigir à Concessionária que
esta lhe ceda gratuitamente a posição contratual para
si emergente dos contratos por ela celebrados no âmbito
da Concessão;

e) A Concessionária será responsável pelos efeitos
da cessação de quaisquer contratos de que seja parte,
salvo quanto aos Contratos de Financiamento ou aos
contratos referidos na alínea anterior, no caso de o Con-
cedente exercer o direito na mesma previsto;

f) Revertem para o Concedente todos os bens afectos
à Concessão.

9 — A Concessionária deverá comunicar de imediato
ao Concedente a ocorrência de qualquer evento qua-
lificável como caso de força maior ao abrigo do disposto
na presente base, bem como, no mais curto prazo pos-
sível, indicar quais as obrigações emergentes do Con-
trato de Concessão cujo cumprimento, no seu entender,
se encontra impedido ou dificultado por força de tal
ocorrência e, bem assim, se for o caso, as medidas que
tomou ou pretende tomar a fim de mitigar o impacte
do referido evento e os respectivos custos.

10 — Sempre que possível, e tendo em consideração
a informação prestada nos termos do número anterior,
o Concedente deverá fixar o prazo durante o qual a
Concessionária ficará exonerada das obrigações contra-
tuais cujo cumprimento se encontra impedido ou afec-
tado em virtude da ocorrência de um caso de força
maior.

CAPÍTULO XIV

Extinção e suspensão da Concessão

Base LXV
Resgate

1 — Nos últimos seis anos de duração da Concessão,
o Concedente poderá resgatar a Concessão sempre que
motivos de interesse público o justifiquem, mediante
notificação remetida à Concessionária com a antece-
dência mínima de um ano.

2 — Pelo resgate, o Concedente assume automatica-
mente todos os direitos e obrigações da Concessionária
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emergentes dos contratos efectuados anteriormente à
notificação referida no número anterior e que tenham
por objecto a conservação e exploração dos Lanços rodo-
viários, incluindo os Contratos de Financiamento.

3 — Após a notificação do resgate, as obrigações con-
tratuais assumidas pela Concessionária só obrigarão o
Concedente quando os respectivos contratos tenham
obtido autorização prévia do Concedente.

4 — Em caso de resgate, a Concessionária terá direito
a um pagamento anual, a título de indemnização, desde
a data do resgate e até ao termo do prazo de Concessão,
correspondente ao somatório dos reembolsos, remune-
rações e outros cash flow para accionistas previstos, mas
ainda não pagos, para cada ano desse período, na última
versão entregue ao Concedente das projecções referidas
na alínea g) da base XIII, a qual deverá estar consentânea
com a evolução histórica da Concessionária. Os paga-
mentos anuais devem ser feitos no mês de Maio de
cada ano. Do montante a pagar pelo Concedente serão
deduzidas as eventuais obrigações da Concessionária
vencidas e não cumpridas à data do resgate.

5 — Caso não haja acordo entre o Concedente e a
Concessionária, no decurso dos 90 dias seguintes à noti-
ficação prevista no n.o 1, sobre o valor das indemnizações
a que se refere o n.o 4, este será determinado por uma
comissão arbitral, da qual farão parte três peritos, um
nomeado pelo Concedente, outro pela Concessionária
e outro por acordo de ambas as Partes ou, na sua falta,
por escolha do Tribunal Administrativo e Fiscal Agre-
gado de Ponta Delgada, que também nomeará o repre-
sentante de qualquer das Partes, caso estas o não tenham
feito no prazo de 30 dias a contar da respectiva noti-
ficação da nomeação do árbitro pela outra parte.

Base LXVI
Sequestro

1 — Em caso de incumprimento grave, pela Conces-
sionária, das obrigações emergentes deste Contrato, o
Concedente poderá, mediante sequestro, tomar a seu
cargo a realização das actividades integradas na Con-
cessão.

2 — O sequestro poderá ter lugar, nomeadamente,
caso se verifique qualquer das seguintes situações, por
motivos imputáveis à Concessionária:

a) Cessação ou interrupção, total ou parcial, da cons-
trução, exploração ou conservação das Vias Concessio-
nadas, com consequências graves para o interesse
público ou a integridade da Concessão;

b) Deficiências graves na organização e regular desen-
volvimento das actividades objecto da Concessão, ou
no estado geral das instalações e equipamentos que com-
prometam a continuidade das obras, a sua integridade,
a segurança de pessoas e bens ou a regularidade da
exploração ou dos pagamentos.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 5 da presente
base, verificando-se qualquer situação que possa dar
lugar ao sequestro da Concessão nos termos dos núme-
ros anteriores, observar-se-á, com as devidas adaptações,
o processo de sanação do incumprimento previsto na
base LXIII.

4 — A Concessionária será responsável pela dispo-
nibilização do Empreendimento Concessionado no
prazo que razoavelmente lhe for fixado na comunicação
da decisão de sequestro da Concessão.

5 — Os rendimentos realizados durante o período de
sequestro da Concessão, nomeadamente os resultantes
dos pagamentos efectuados pelo Concedente ao abrigo

do capítulo X, serão utilizados para acorrer aos encargos
resultantes da manutenção dos serviços e às despesas
necessárias ao restabelecimento do normal funciona-
mento do Empreendimento Concessionado, bem como
ao serviço da dívida da Concessionária decorrente dos
Contratos de Financiamento, sendo o remanescente, se
o houver, entregue à Concessionária, findo o período
de sequestro.

6 — A Concessionária suportará os encargos resul-
tantes da manutenção dos serviços e as despesas neces-
sárias ao restabelecimento da normalidade que não pos-
sam ser cobertos pelos pagamentos que seriam recebidos
do Concedente nos termos do capítulo X.

7 — Caso o sequestro se prolongue por período supe-
rior a um ano, poderá a Concessionária optar pela res-
cisão do Contrato de Concessão, aplicando-se, nesse
caso, o disposto nos n.os 5 e 6 da base LXVII.

8 — Logo que cessem as razões que motivaram o
sequestro, a Concessionária será notificada para retomar
a Concessão, no prazo que razoavelmente lhe for fixado.

Base LXVII
Rescisão imputável à Concessionária

1 — O Concedente poderá pôr fim à Concessão atra-
vés da rescisão do Contrato da Concessão em casos
de violação grave e não sanada ou não sanável das obri-
gações da Concessionária, nomeadamente nas seguintes
situações:

a) Dissolução da Concessionária;
b) Declaração de insolvência da Concessionária;
c) Recusa ou impossibilidade da Concessionária em

retomar a Concessão nos termos do n.o 8 da base LXVI
ou, quando o tiver feito, continuação das situações que
motivaram o sequestro;

d) Cedência ou trespasse da Concessão sem prévia
autorização do Concedente;

e) Abandono da construção, conservação ou explo-
ração das Vias Concessionadas;

f) Oposição repetida ao exercício de fiscalização, rei-
terada desobediência às legítimas determinações do
Concedente, com prejuízo grave para a execução das
obras ou para a exploração e conservação da Concessão,
ou sistemática inobservância do Manual de Operação
e Manutenção, quando se mostrem ineficazes as demais
sanções contratuais previstas;

g) Incumprimento voluntário de decisões judiciais ou
arbitrais transitadas em julgado;

h) Incumprimento reiterado de obrigações da Con-
cessionária susceptíveis de aplicação de multas, nos ter-
mos previstos no Contrato de Concessão.

2 — Verificando-se algum dos casos de incumpri-
mento que, nos termos do número anterior, possa moti-
var a rescisão da Concessão, o Concedente notificará
a Concessionária para, no prazo que razoavelmente for
fixado, sejam integralmente cumpridas as suas obriga-
ções e corrigidas ou reparadas as consequências dos
seus actos, excepto tratando-se de uma violação não
sanável.

3 — Caso a Concessionária não cumpra as suas obri-
gações ou não sejam corrigidas ou reparadas as con-
sequências do incumprimento havido nos termos
determinados pelo Concedente, este poderá rescindir
a Concessão, mediante comunicação enviada à Con-
cessionária.

4 — A comunicação da decisão de rescisão referida
no número anterior produz efeitos imediatos, indepen-
dentemente de qualquer outra formalidade.
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5 — Em casos de fundamentada urgência, o Conce-
dente poderá, sem prejuízo da observância do processo
de sanação do incumprimento regulado no n.o 2 antes
de proceder à rescisão do Contrato de Concessão, pro-
ceder de imediato ao sequestro da Concessão, notifi-
cando a Concessionária para, no prazo que lhe for
fixado, disponibilizar ao Concedente o Empreendimento
Concessionado.

6 — A rescisão do Contrato de Concessão não pre-
clude a obrigação de indemnização por parte da Con-
cessionária, devendo a indemnização ser calculada nos
termos gerais de direito.

7 — A rescisão do Contrato de Concessão origina a
perda, a favor do Concedente, da caução, sem prejuízo
da posterior realização dos acertos necessários que resul-
tem do apuramento dos danos efectivamente sofridos.

Base LXVIII
Rescisão por motivo imputável ao Concedente

Sem prejuízo do disposto em matéria de resgate e
de resolução em caso de força maior, caso se venha
a verificar o Termo da Concessão por acto unilateral
do Concedente ou por incumprimento a ele imputável,
este será responsável pela assunção de todas as obri-
gações da Concessionária emergentes dos Contratos de
Financiamento, com excepção das relativas a incumpri-
mentos verificados antes da ocorrência do motivo que
determinou o Termo da Concessão, e deverá indemnizar
a Concessionária nos termos gerais do direito.

Base LXIX
Caducidade

1 — O Contrato de Concessão caducará quando se
verificar o fim do prazo da Concessão, extinguindo-se
as relações contratuais existentes entre o Concedente
e a Concessionária.

2 — Verificando-se a caducidade do Contrato de
Concessão, a Concessionária será inteiramente respon-
sável pela cessação dos efeitos de quaisquer contratos
de que seja parte, incluindo os Contratos do Projecto,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 da base XXXIX.

Base LXX
Reversão de bens

1 — No Termo da Concessão revertem gratuita e
automaticamente para o Concedente todos os bens afec-
tos à Concessão, nos termos da base VI, devendo a Con-
cessionária entregá-los em perfeitas condições de ope-
racionalidade, utilização e manutenção, sem prejuízo do
normal desgaste resultante do seu uso para os efeitos
do Contrato de Concessão, livres de ónus ou encargos,
seja de que tipo for, e em estado que satisfaça as seguin-
tes condições:

Bens Condições mínimas

Pavimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 % da extensão total com dura-
ção residual superior a 10 anos.

Obras de arte . . . . . . . . . . . . . . . . . Duração residual superior a
30 anos.

Obras acessórias (taludes, muros
de suporte, etc.).

Duração residual superior a
10 anos.

Postes de iluminação . . . . . . . . . . Duração residual superior a oito
anos.

Bens Condições mínimas

Elementos mecânicos e eléctricos
(excepto lâmpadas).

Duração residual superior a cinco
anos.

Sinalização vertical . . . . . . . . . . . . Duração residual superior a seis
anos.

Sinalização horizontal . . . . . . . . . Duração residual superior a dois
anos.

Equipamentos de segurança . . . . Duração residual superior a oito
anos.

2 — Todos os bens não contemplados no número
anterior deverão ser entregues em estado que garanta
50% da vida útil de cada um dos seus componentes.

3 — Caso a reversão de bens para o Concedente não
se processe nas condições indicadas no número anterior,
o Concedente promoverá a realização dos trabalhos que
sejam necessários para ser atingido aquele objectivo,
sendo as respectivas despesas custeadas com recurso
à caução prestada pela Concessionária, devendo um
eventual excesso ser suportado por esta.

4 — Se, no decurso dos cinco últimos anos da Con-
cessão, se verificar que a Concessionária não se mostra
capaz de cumprir plenamente as obrigações supra-re-
feridas e se a caução não for suficiente para cobrir as
despesas a realizar, terá o Concedente o direito de se
compensar pelos custos suportados mediante a dedução,
até a um valor máximo de 40 % dos pagamentos relativos
a esses cinco anos, até ao montante necessário para
levar a efeito os trabalhos tidos por convenientes.

5 — Se 15 meses antes do fim do prazo de duração
da Concessão se verificar, após vistoria a realizar pelo
Concedente, que as condições impostas nos n.os 1 e 2
da presente base se encontram devidamente salvaguar-
dadas, as retenções efectuadas ao abrigo do número
anterior serão pagas à Concessionária, acrescidas de
juros à taxa EURIBOR a três meses, acrescida de
0,125%.

6 — Os bens móveis que não façam parte do
Empreendimento Concessionado, mas que interessem
ao funcionamento das respectivas instalações, poderão
ser adquiridos pelo Concedente, pelo seu justo valor,
que será determinado por acordo.

7 — Ocorrendo a dissolução ou liquidação da Con-
cessionária, não poderá proceder-se à partilha do res-
pectivo património social sem que o Concedente ateste,
através de auto de vistoria, encontrarem-se os bens refe-
ridos nos n.os 1 e 2 da presente base na situação aí
descrita, ou sem que se mostre assegurado o pagamento
de quaisquer quantias devidas ao Concedente.

CAPÍTULO XV

Condição financeira da Concessionária

Base LXXI
Assunção de riscos

A Concessionária assumirá expressamente integral e
exclusiva responsabilidade por todos os riscos inerentes
à Concessão, salvo nos casos em que o contrário resultar
expressamente do Contrato de Concessão.

Base LXXII
Caso Base

1 — As Partes acordam que o Caso Base anexo ao
Contrato de Concessão representa a equação financeira



7682 Diário da República, 1.a série — N.o 211 — 2 de Novembro de 2006

com base na qual será efectuada a reposição do equilíbrio
financeiro da Concessão, nos termos da base LXXIII.

2 — O Caso Base apenas será alterado quando haja
lugar, nos termos da base seguinte, à reposição do equi-
líbrio financeiro da Concessão e exclusivamente para
reflectir a reposição efectuada.

Base LXXIII
Reposição do equilíbrio financeiro

1 — Tendo em conta a distribuição de riscos prevista
no Contrato de Concessão, a Concessionária terá direito
à reposição do equilíbrio financeiro da Concessão nos
termos previstos nesta base, nos seguintes casos:

a) Modificação unilateral, imposta pelo Concedente,
às condições de desenvolvimento das actividades com-
preendidas na Concessão desde que, em resultado da
mesma, se verifique para a Concessionária um aumento
de custos ou uma perda de receitas;

b) Ocorrência de casos de força maior nos termos
da base LXIV, excepto se, em resultado dos mesmos,
se verificar a resolução do Contrato de Concessão;

c) Alterações legislativas de carácter específico que
tenham impacte sobre as receitas ou custos respeitantes
às actividades integradas na Concessão;

d) Casos em que o direito de aceder à reposição do
equilíbrio financeiro seja expressamente previsto no
Contrato de Concessão.

2 — As alterações à lei geral, designadamente à lei
fiscal e à lei ambiental, ficam excluídas da previsão da
alínea c) do número anterior.

3 — As Partes acordam que, sempre que a Conces-
sionária tenha direito à reposição do equilíbrio finan-
ceiro da Concessão, tal reposição será efectuada de
acordo com o que, de boa fé, for estabelecido entre
o Concedente e a Concessionária, em negociações que
deverão iniciar-se logo que solicitadas pela Concessio-
nária e terminar no prazo máximo de um ano. No caso
de as negociações não se encontrarem terminadas no
prazo referido, haverá recurso a arbitragem, salvo
acordo diverso entre o Concedente e a Concessionária.

4 — Para os efeitos previstos no número anterior, a
Concessionária deverá notificar o Concedente da ocor-
rência de qualquer evento que, individual ou cumula-
tivamente, possa dar lugar à reposição do equilíbrio
financeiro da Concessão, nos 45 dias seguintes à data
da sua verificação.

5 — Sempre que a Concessionária tenha direito à
reposição do equilíbrio financeiro da Concessão, tal
reposição terá lugar com referência ao Caso Base, com
as alterações que este tiver sofrido ao abrigo do n.o 2
da base anterior, e será constituída pela reposição dos
valores constantes do Caso Base para os seguintes cri-
térios chave:

a) Valor mínimo do rácio de cobertura anual do ser-
viço da dívida;

b) TIR, em termos anuais nominais, para todo o prazo
da Concessão.

6 — Os valores referidos no número anterior são os
que constam do Contrato de Concessão e não poderão
ser modificados, independentemente de qualquer alte-
ração ao Caso Base.

7 — A reposição do equilíbrio financeiro da Conces-
são nos termos da presente base apenas deverá ter lugar
na medida em que, como consequência do impacte indi-

vidual ou cumulativo dos eventos referidos no n.o 1,
se verifique:

a) A redução em mais de 0,025 do rácio de cobertura
anual do serviço da dívida; ou

b) A redução da TIR em mais de 0,025 pontos
percentuais.

8 — Sempre que haja lugar à reposição do equilíbrio
financeiro da Concessão, tal reposição terá lugar, por
acordo entre o Concedente e a Concessionária ou por
força da decisão arbitral, numa das seguintes moda-
lidades:

a) Atribuição de compensação directa pelo Con-
cedente;

b) Revisão das tarifas de Portagem SCUT e Bandas
de tráfego;

c) Prorrogação do prazo da Concessão;
d) Combinação das modalidades anteriores ou qual-

quer outra forma que seja acordada entre o Concedente
e a Concessionária.

9 — No caso da verificação de um qualquer dos even-
tos previstos no n.o 1 durante o Período Inicial da Con-
cessão, a reposição do equilíbrio financeiro terá lugar
através da atribuição de compensação directa pelo Con-
cedente, salvo acordo diverso das partes.

10 — A reposição do equilíbrio financeiro da Conces-
são efectuada nos termos da presente base será, rela-
tivamente ao evento que lhe deu origem, única, completa,
suficiente e final para todo o período da Concessão, salvo
acordo diverso das partes.

11 — O direito à reposição do equilíbrio financeiro
não será prejudicado pelo facto de terem sido terceiros
a sofrer o aumento de custos ou a perda de receitas,
na medida em que, nesses casos, tais terceiros tenham
direito de regresso sobre a Concessionária, ainda que
condicionado ao recebimento de qualquer compensação
ou outra forma de reposição do equilíbrio financeiro
pela mesma.

CAPÍTULO XVI

Direitos de propriedade industrial e intelectual

Base LXXIV
Direitos de propriedade industrial e intelectual

1 — A Concessionária fornecerá gratuitamente ao
Concedente todos os projectos, planos, plantas, docu-
mentos e outros materiais, de qualquer natureza, que
se revelem necessários ou úteis ao desempenho das fun-
ções que a este incumbem nos termos do Contrato de
Concessão, ou ao exercício dos direitos que lhe assistem
nos termos do mesmo, e que tenham sido adquiridos
ou criados no desenvolvimento das actividades integra-
das na Concessão, seja directamente pela Concessio-
nária seja pelos terceiros que esta para o efeito contratar.

2 — No Termo da Concessão, os direitos de proprie-
dade intelectual e industrial relativos aos estudos e pro-
jectos elaborados em cumprimento do Contrato de Con-
cessão serão transmitidos gratuitamente ao Concedente,
sendo essa transmissão em regime de exclusividade sem-
pre que aqueles direitos tenham sido criados pela Con-
cessionária apenas para os fins específicos das activi-
dades integradas na Concessão ou adquiridos por esta
em regime de exclusividade, competindo à Concessio-
nária adoptar todas as medidas para o efeito necessárias.

3 — Para cumprimento do disposto no número ante-
rior, a Concessionária assegurará nomeadamente que
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quaisquer direitos de propriedade intelectual pertencen-
tes a terceiros que contratar para desenvolver deter-
minadas actividades integradas na Concessão lhe serão
transmitidos no âmbito dos respectivos subcontratos e
por força dos mesmos.

4 — Caso a Concessionária não resolva quaisquer lití-
gios existentes com terceiros relativamente a eventuais
violações dos direitos de propriedade intelectual atri-
buídos ou a atribuir ao Concedente nos termos da pre-
sente base, o Concedente poderá sempre intervir em
defesa dos mesmos, comprometendo-se a Concessioná-
ria a prestar toda a assistência que para o efeito lhe
seja requerida.

5 — A Concessionária deverá, a pedido do Conce-
dente, elaborar qualquer tipo de documento ou decla-
ração com o objectivo de confirmar ou registar o direito
referido nos números anteriores.

CAPÍTULO XVII

Disposições diversas

Base LXXV
Contratos do Projecto

1 — Carece de aprovação prévia do Concedente, sob
pena de nulidade, a substituição ou rescisão dos Con-
tratos do Projecto, tal como identificados no Contrato
de Concessão, bem como a celebração pela Conces-
sionária de qualquer negócio jurídico que tenha por
objecto as matérias reguladas pelos mesmos.

2 — A aprovação do Concedente deverá ser comu-
nicada à Concessionária no prazo de 45 dias a contar
da data da recepção do respectivo pedido acompanhado
de toda a documentação que o deva instruir, suspen-
dendo-se o referido prazo em virtude da apresentação
de pedidos de esclarecimento pelo Concedente.

3 — Decorrido o prazo referido no número anterior,
a aprovação considera-se tacitamente concedida.

4 — A Concessionária permanece responsável
perante o Concedente pelo desenvolvimento das acti-
vidades integradas na Concessão e pelo cabal cumpri-
mento das obrigações assumidas no Contrato de Con-
cessão, independentemente de quaisquer contratações
de terceiros.

Base LXXVI
Substituição, cancelamento ou modificação de garantias

Para além das situações de modificação das garantias
previstas no presente contrato ou nos Contratos de Pro-
jecto, carecem de autorização do Concedente, sob pena
de nulidade, a substituição, cancelamento ou modifi-
cação das garantias prestadas a favor do Concedente
e das garantias prestadas pelo ACE a favor da Con-
cessionária, sem prejuízo do estabelecido no Contrato
de Empreitada.

Base LXXVII
Autorizações e aprovações do Concedente

As autorizações ou aprovações a emitir pelo Con-
cedente nos termos da base LXI, do n.o 6 da base XI,
da base LXXXIII e da base LXXXIV ou as suas eventuais
recusas não implicam a assunção de quaisquer respon-
sabilidades pelo Concedente, nem exoneram a Conces-
sionária do cumprimento cabal e atempado das obri-
gações assumidas no Contrato de Concessão.

Base LXXVIII
Comunicações, autorizações e aprovações

1 — As comunicações, autorizações e aprovações pre-
vistas no Contrato de Concessão, salvo disposição espe-
cífica em contrário, serão efectuadas na língua portu-
guesa e por escrito e remetidas:

a) Em mão, desde que comprovadas por protocolo;
b) Por telefax, desde que comprovadas por «recibo

de transmissão ininterrupta»;
c) Por correio registado com aviso de recepção.

2 — Cada uma das Partes poderá alterar os seus domi-
cílios indicados no Contrato de Concessão, mediante
comunicação prévia dirigida à outra Parte.

3 — As comunicações previstas no Contrato de Con-
cessão consideram-se efectuadas:

a) No próprio dia em que forem transmitidas em
mão, ou por telefax, se entregues ou recebidas entre
as 9 e as 17 horas, ou no dia útil imediatamente seguinte,
caso sejam efectuadas após as 17 horas;

b) Três dias úteis depois de remetidas pelo correio;
c) No dia da assinatura do aviso de recepção, no

caso do envio por carta registada.

Base LXXIX
Contagem de prazos

Os prazos fixados em dias ao longo do Contrato da
Concessão contar-se-ão em dias seguidos de calendário,
salvo se contiverem a indicação de dias úteis, caso em
que apenas se contarão os dias em que os serviços da
Administração Pública se encontrarem abertos ao
público em Ponta Delgada.

Base LXXX
Exercício de direitos

O não exercício, ou o exercício tardio ou parcial, de
qualquer direito que assista a qualquer das partes ao
abrigo do Contrato de Concessão não importa a renún-
cia a esse direito nem impede o seu exercício posterior,
nem constitui moratória ou novação da respectiva obri-
gação, sem prejuízo da possibilidade de recurso à
arbitragem.

Base LXXXI
Invalidade parcial

Se alguma das disposições do Contrato de Concessão
vier a ser considerada inválida ou ineficaz, tal não afec-
tará a validade do restante clausulado do mesmo, o qual
se manterá plenamente em vigor.

Base LXXXII
Deveres gerais das Partes

1 — O Concedente e a Concessionária comprome-
tem-se reciprocamente a cooperar e a prestar o auxílio
que razoavelmente lhes possa ser exigido com vista ao
bom desenvolvimento das actividades integradas na
Concessão.

2 — Constitui especial obrigação da Concessionária
promover e exigir de todas as entidades que venham
a ser contratadas para o desenvolvimento de actividades
integradas na Concessão que sejam observadas todas
as regras de boa condução das obras ou trabalhos em
causa e especiais medidas de salvaguarda da integridade
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física do público e de todo o pessoal afecto aos mesmos,
nomeadamente o cumprimento do Plano do Controlo
de Qualidade e Segurança e do Manual de Operação
e Manutenção, devendo ainda cumprir e zelar pelo cum-
primento dos regulamentos de higiene e segurança em
vigor a cada momento.

3 — A Concessionária responsabiliza-se ainda
perante o Concedente por que apenas sejam contratadas
para desenvolver actividades integradas na Concessão
entidades que se encontrem devidamente licenciadas e
autorizadas e que detenham capacidade técnica e pro-
fissional adequadas para o efeito.

4 — Todas as decisões, autorizações, aprovações,
pedidos ou demais actos praticados pelo Concedente
ao abrigo do Contrato de Concessão deverão ser devi-
damente fundamentados.

Base LXXXIII
Encargos com a celebração do Contrato de Concessão

1 — Na data de celebração do Contrato de Concessão
a Concessionária entrega ao Concedente o montante
de E 1 064 000, com IVA incluído, respeitante aos encar-
gos da preparação, lançamento e conclusão do concurso.

2 — O Concedente indicará à Concessionária o mon-
tante dos emolumentos devidos à Secção Regional dos
Açores do Tribunal de Contas, o qual deverá por esta
ser pago no prazo legalmente fixado.

CAPÍTULO XVIII
Resolução de litígios

Base LXXXIV
Resolução de litígios

1 — Quaisquer litígios que possam surgir entre o Con-
cedente e a Concessionária relativos, designadamente,
à interpretação, execução, incumprimento, invalidade,
resolução ou redução do presente Contrato de Con-
cessão serão dirimidos por Processo de Arbitragem.

2 — A submissão de qualquer questão ao Processo
de Arbitragem não exonera as Partes do pontual e atem-
pado cumprimento das disposições do Contrato de Con-
cessão e das determinações do Concedente que no seu
âmbito lhe sejam comunicadas, incluindo as emitidas
após a data daquela submissão, nem permite qualquer
interrupção do desenvolvimento das actividades inte-
gradas na Concessão, que deverão continuar a proces-
sar-se nos termos em vigor à data de submissão da ques-

tão, até que uma decisão final seja obtida no Processo
de Arbitragem relativamente à matéria em causa.

Base LXXXV
Processo de Arbitragem

1 — O tribunal arbitral será composto por três mem-
bros, um designado por cada Parte e o terceiro designado
de comum acordo pelos árbitros que as Partes tiverem
designado, o qual será o presidente.

2 — A Parte que decida submeter determinado litígio
ao tribunal arbitral identificará o objecto do litígio e desig-
nará de imediato o árbitro da sua nomeação, no reque-
rimento de constituição do tribunal arbitral, que dirige
à outra Parte através de carta registada com aviso de
recepção, devendo esta, no prazo de 20 dias a contar
da recepção daquele requerimento, designar o árbitro de
sua nomeação.

3 — Caso a Parte requerida omita a designação do
árbitro de sua nomeação, poderá o requerente solicitar
ao Tribunal Central Administrativo Sul essa designação.

4 — Os árbitros designados nos termos do número
anterior designarão o terceiro árbitro do tribunal no
prazo de 20 dias a contar da designação do árbitro
nomeado pela Parte reclamada, cabendo ao presidente
do Tribunal Central Administrativo esta designação,
caso a mesma não ocorra dentro deste prazo.

5 — O tribunal arbitral considera-se constituído na
data em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação
e o comunicar a ambas as Partes.

6 — O tribunal arbitral poderá ser assistido pelos peri-
tos técnicos que considere conveniente designar,
devendo, em qualquer caso, fazer-se assessorar de pes-
soas ou entidades com formação jurídica adequada em
direito português.

7 — O tribunal arbitral, salvo compromisso pontual
entre as Partes, julgará segundo o direito constituído e
das suas decisões não cabe recurso, excepto verificando-se
a rescisão do Contrato de Concessão pela Concessionária.

8 — As decisões do tribunal arbitral configurarão a
decisão final do Processo de Arbitragem relativamente
às matérias em causa e incluirão a fixação das custas
do processo e a forma da sua repartição pelas partes.

9 — A arbitragem decorrerá em Ponta Delgada e em
língua portuguesa, funcionando o tribunal de acordo
com as regras fixadas no Contrato de Concessão, apli-
cando-se o disposto na Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 38/2003, de 8 de Março, em tudo o que não for
contrariado pelo disposto no Contrato de Concessão.
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